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Philippe  Maury,  teólogo  e  pastor 
francês,  da  Igreja  Reformada,  exer- 
ceu durante,  muitos  anos  o  cargo  de 
Secretário-geral  da  Federação  Mun- 
dial Cristã  de  Estudante  e,  no  exer- 
cício dessas  funções,  visitou  o  Brasil 
mais  de  uma  vez.  Lutou  durante  a 
segunda  guerra  mundial  na  resistên- 
cia clandestina.  Depois  da  libertação 
exerceu  cargos  políticos  em  gabinete 
ministerial.  É  atualmente  diretor  do 
Departamento  de  Informação  do  Con- 
selho Mundial  de  Igrejas. 

Não  pretendeu  Philippe  Maury  es- 
crever um  capítulo  da  história  da 
Igreja,  mas  sim  ilustrar  suas  refle- 
xões com  exemplos  colhidos  na  vida 
da  Igreja  contemporânea  e  na  sua 
experiência  pessoal,  submetendo  as 
conclusões  à  análise  da  teologia  bí- 
blica e  aos  ensinos  da  Palavra  de 
Peus. 

Inspirou-se  particularmente  na  ex- 
periência ecuménica  que  teve,  por 
longos  anos,  com  os  estudantes  do 
continente  europeu  e  da  Ásia,  África 
e  América.  "Não  se  pode  viver  com 
estudantes,  trabalhar  com  êles,  sem 
participar  d3  seus  anseios  políticos". 
O  estudante,  como  intelectual,  sofre 
dolorosamente  devido  à  sua  impotên- 
cia frente  às  forças  políticas;  em  vir- 
tude de  seus  estudos  é  colocado  no 
"centro  do  imenso  turbilhão  da  crise 
cultural  dos  dias  de  hoje". 

Conclui  o  autor  que  para  o  cristão 
é  impossível  dar  testemunho  de  Jesus 
Cristo  sem  nos  envolvermos  no  plano 
político;  por  outro  lado  é  igualmente 
inexequível  assumir  responsabilidades 
políticas  sem  levar  em  conta  o  sen- 
tido missionário  dessa  situação. 

Esta  edição  brasileira  é  uma  tra- 
dução do  ilustre  pastor  protestante, 
prof.  Jorge  Cesar  Motta. 
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INTRODUÇÃO 


Escrevi  este  livro  desenvolvendo  as  preleções  que  pronunciei  em  outu- 
bro de  1957  no  Centro  Protestante  de  Estudos,  de  Genebra.  Não  tive  a  in- 
tenção de  fazer  um  trabalho  sistemático,  nem  definir  uma  ética  cristã  da 
política,  nem  muito  menos  uma  problemática  ou  metodologia  da  evangeli- 
zação. Para  tal  emprêsa  falecia-me  a  competência  teológica  e  técnica  ne- 
cessárias. Também  não  pretendi  escrever  um  capítulo  de  história  da  Igreja; 
o  que  fiz,  nesse  sentido,  foi  apenas  esforçar-me  por  ilustrar  as  minhas  re- 
flexões com  exemplos  escolhidos,  pelo  seu  valor  explicativo,  na  vida  da  Igreja 
contemporânea  e,  quando  oportuno  para  esclarecer  ainda  mais  o  meu  pen- 
samento, referi-me  a  certos  aspectos  essenciais  da  evolução  histórica  da 
Igreja. 

O  que  realmente  pretendi  nestas  páginas,  foi  passar  em  revista,  coor- 
denar com  um  mínimo  de  lógica,  certas  conclusões  a  que  minha  experiên- 
ria  na  evangelização  e  na  política  me  conduziram  e  submeter  essas  con- 
clusões ao  critério  de  uma  teologia  bíblica.  Isto  significa  que  trato  mais, 
neste  livro,  daquilo  que  tenho  podido  observar  e  fazer  nos  dois  campos  da 
evangelização  e  da  política,  e,  por  conseguinte,  êste  livro  vale,  em  certo 
sentido,  por  um  exame  de  consciência.  Vejo  perfeitamente  o  perigo  de  ser 
artificial  ao  construir  um  ensaio  de  ética  sôbre  uma  experiência  tão  limita- 
da e  pessoal.  Talvez  tivesse  valido  mais  a  pena  ser  mais  objetivo  e  le- 
var mais  em  consideração  a  experiência  total  da  Igreja.  E  estou  conven- 
cido de  que  seria  bom  um  dia  tentar  uma  tal  emprêsa.  A  verdade  é  que 
as  minhas  convicções  pessoais  não  podem  nascer  senão  da  minha  própria 
experiência.  Seria  inumano  pretender  desvencilhar-me  dessa  condição. 
Tive,  isso  sim,  o  cuidado  de  jamais  limitar -me  a  tirar  conclusões  diretas 
da  minha  experiência  sem  primeiramente  submetê-las  ao  julgamento  da 
reve^ção.  como  sempre  tenho  procurado  fazer  no  exercício  das  minhas 
responsabilidades  políticas  e  do  meu  esforço  de  testemunho,  procurando 
guiar-me  pelos  ensinos  da  Palavra  de  Deus. 

Entretanto,  é  preciso  que  me  desculpe  perante  meus  leitores  por  fazer 
tão  frequentemente  referência  a  minhas  próprias  recordações.  Reporto-me 
amiúda damen te,  em  particular,  ao  que  conheci  em  França,  durante  a  se- 
gunda guerra  mundial,  e  sobretudo,  sob  a  ocupação  hitlerista,  quando  to- 
mei parte  na  resistência  clandestina;  também,  depois  da  libertação  de  meu 
naís,  durante  todo  um  ano  de  atividade  po'ítica  num  gabinete  ministerial. 
Talvez  mais  do  que  tudo,  exerceram  influência  sôbre  mim  os  anos  de 
experiência  ecuménica  na  Federação  Mundial  das  Associações  Cristãs  de 
Estudantes.  Não  se  pode  viver  com  estudantes,  trabalhar  entre  êles,  sem 
participar  de  seus  anseios  políticos,  diria  talvez  da  sua  obsessão  pela  po- 
lítica. Mais  do  que  ninguém  os  estudantes,  o  mundo  universitário,  sofrem 
as  flutuações  e  reveses  políticos  do  nosso  tempo.  As  universidades,  em  vir- 
tude de  sua  própria  natureza  e  de  suas  funções,  são  uma  sensíve'  caixa 
de  ressonância  social.  Como  tôda  a  juventude,  os  estudantes  são  atingidos 
pela  incerteza,  a  ansiedade,  o  desânimo  provocados  pela  confusão  ideoló- 
gica, a  tensão  internacional,  as  crises  económicas,  a  ameaça  atómica.  Mas, 
como  intelectuais,  êles  sofrem  mais  dolorosamente  a  sua  impotência  diante 
das  forças  políticas  das  quais  se  sentem  os  joguêtes.  Os  seus  estudos,  en- 
fim, os  colocam  no  centro  mesmo  do  turbilhão  da  crise  cultural  contempo- 
rânea, e  cada  dia  podem  pressentir-lhe  as  causas  e  os  resultados  políti- 
cos. A  política  os  acomete  de  todos  os  lados;  não  podem  escapar-lhe, 
ainda  quando  tentam  refugiar-se  na  ciência  ou  na  arte  pura,  ou  até  mes- 
mo quando  mergulham  na  contemplação  e  na  busca  da  pureza  pessoal. 
Não  existe  mais  uma  isolada  torre  de  marfim  onde  êles  verdadeiramente 
pudessem  esquecer  a  política. 


Quando  fal®  de  vangelizarão,  refiro-me  também  a  um  tempo,  à  minia 
experiência  ecuménica  e  universitária.  Vivemos  numa  época  em  que  a  Igre- 
ja toma  consciência  da  importância  e  da  urgência  de  sua  responsabilidade 
missionária.  Quase  em  todo  lugar  do  mundo,  a  cristandade  se  apercebe  de 
que  a  menos  que  se  torne  outra  vez  missionária  (conquérante) ,  estará  do 
ponto  de  vista  humano,  condenada  à  morte.  Em  tôda  paprte  a  Igreja  se 
defronta  com  novas  religiões  pagãs,  com  o  renascimento  de  antigos  cultos 
asiáticos  ou  de  modernas  ideologias  totalitárias.  Em  tôda  parte,  também, 
o  despertar  bíblico  e  teológico  ressaltam  a  essência  cristológica  da  mensa- 
gem cristã,  obrigam  a  Igreja  a  afirmar-se  a  si  mesmo  na  sua  originalidade 
irredutível  em  face  de  qualquer  espécie  de  sabedoria  humana,  seja  filosó- 
fica, religiosa  ou  política,  e  lhe  imprimem  um  nôvo  impulso  missionário. 
Em  tôda  parte,  os  teólogos,  os  evangelistas,  os  movimentos  de  juventude, 
as  assembleias  eclesiásticas  procuram  formular  uma  doutrina  e  uma  meto- 
dologia da  evangelização,  que  sejam  a  um  tempo  fiéis  ao  Evangelho  e  adap- 
tadas às  condições  do  mundo  moderno.  De  nôvo,  o  meu  trabalho  de  Se- 
cretário-geral  da  Federação  Mundial  das  Associações  Cristãs  de  Estudantes, 
vale  dizer,  de  um  movimento  totalmente  orientado  na  direção  do  testemuho 
cristão,  põem-me  no  centro  mesmo  de  todos  os  esforços  de  reflexão  tanto 
quanto  das  experiências  concretas  de  novas  formas  de  evangelização. 

Talvez  seja  por  causa  destas  duas  experiências  paralelas  na  minha 
vida,  a  da  ação  política  e  a  do  testemunho  cristão,  que  eu  adquiri  a  con- 
vicção profunda  de  que  a  evangelização  e  a  política  são  inseparáveis;  de 
que  é  hoje  impossível  dar  testemunho  de  Jesus  Cristo  sem  nos  envolver- 
mos de  alguma  forma  no  plano  político,  e,  ao  mesmo  tempo,  assumir  res- 
ponsabilidades políticas  como  cristão  sem  levar  em  conta  o  sentido  mis- 
sionário dessa  situação.  Foi  precisamente  por  causa  dessa  convicção  que 
concordei  em  publicar  estas  reflexões,  apesar  de  suas  imperfeições,  nôbre 
cs  laços  que  aproximam  a  política  e  a  evangelização  no  pensamento  e 
na  ação  cristã.  A  minha  única  esperança  é  que  estas  poucas  páginas, 
nascidas  de  minha  experiência  particular,  possam  ajudar  alguns  daqueles 
que,  ao  serviço  da  Igreja  ou  da  cidade,  pretendam  achar  o  caminho  de  fi- 
delidade cristã  em  seu  testemunho  e  em  seu  encontro  com  o  mundo  atual. 

PREFACIO  PARA  A  EDIÇÃO  BRASILEIRA 

Êste  livirinho  foi  escrito  com  dois  objetivos.  Em  primeiro  lugar  para 
esclarecer  a  minha  própria  mente  a  respeito  da  responsabilidade  cristã  na 
política.  Dêsse  ponto  de  vista,  é  êle,  portanto,  uma  reflexão  muito  pessoal 
e  inevitavelmente  marcada  por  alguns  dos  problemas  com  os  quais  um  pro- 
testante francês  se  defronta  atualmente  à  medida  em  que  a  França,  como 
também  outros  países  europeus,  atravessa  a  crise  da  independência  de  coló- 
nias, de  transformações  sociais  e  económicas  e  se  vê  também  envolvida 
na  grande  luta  entre  o  Oriente  e  o  Ocidente,  e  por  vêzes  se  sente  esmaga- 
da sob  o  pêso  de  preços  que  são  muito  maiores  do  que  ela.  Em  segundo 
lugar,  o  livro  foi  escrito  com  o  propósito  de  ajudar  aquêles  que  enfrentara 
problemas  semelhantes,  especialmente  estudantes  cristãos,  a  acharem  o 
lugar  de  sua  obediência  na  esfera  política,  e  nesse  sentido  o  livro  toma,  na- 
turalmente, em  consideração  aquêle  tipo  de  questões  intelectuais  que  os 
estudantes  costumam  levantar.  Finalmente,  o  livro  foi  escrito  também  como 
o  próprio  título  indica,  na  pressuposição  de  que  a  política  desenvolve  um 
papel  essencial  na  responsabilidade  evangelística  da  Igreja  como  um  todo. 
Como  afirmo  nalgum  lugar  no  livro,  a  política  é  talvez  a  melhor  lingua- 
gem de  que  dispõe  hoje  a  obra  da  evangelização.  Política  tomada,  eviden- 
temente, não  no  seu  mais  estreito  sentido,  como  quando  se  refere  apenas 
à  luta  entre  políticos  e  partidos.  A  palavra  é  antes  usada  em  conexão  com 
cs  problemas  gerais  da  sociedade,  da  polis,  como  diziam  os  gregos. 


Ê  para  mim  motivo  de  a'egria  ver  êste  livro  traduzido  já  em  vários 
idiomas,  e  usado  em  muitos  lugares  do  mundo  por  grupos  de  estudo.  Muito 
me  agraz  vê-lo  agora  traduzido  também  no  Brasil  para  a  língua  portu- 
guesa. Sinto  de  meu  dever  pedir  desculpas  aos  leitores  desta  edição  por 
tudo  o  que  lhes  parecer  sem  interêsse  ou  sem  importância.  Seria,  aliás, 
uma  boa  coisa  que  aquêles  que  estão  preocupados  com  esta  sorte  de  proble- 
mas no  Brasil,  se  dispusessem  a  tentar  suplementar  êste  livrinho  com  um 
estudo  relativo  à  situação  política  dêsse  país.  De  qualquer  forma,  desejo 
exprimir  a  esperança  de  que  êste  modesto  trabalho  venha  a  contribuir  um 
pcuco  para  fortalecer  o  testemunho  das  igrejas  do  Brasil  que,  desde  que 
pela  primeira  vez  o  visitei  em  1947,  ocupa  um  iugar  muito  especial  no  meu 
corarão.  Que  eu  possa  ter  o  prazer  de  ter  contribuído  um  pouquinho  para 
a  fidelidade  de  seu  serviço  ao  único  Senhor  e  Salvador  do  mundo,  incluin- 
do também  o  mundo  político. 

Genebra,  12  de  março  de  1962 
Philippe  Maury 


NOTAS  PRELIMINARES 

1.  Os  teólogos  distinguem  geralmente  três  funções  fundamentais  e 
permanentes  da  Igreja:  a  marturia,  a  diakonia,  e  koinonia,  isto  é,  o  tes- 
temunho ou  proclamação  do  Evangelho;  o  serviço  (caritativo,  social);  e  a 
comunidade  ou  comunhão  dos  membros  da  Igreja  uns  com  os  outrcs.  É  ne- 
cessário identificar  evangelização  e  marturia?  Penso  que  não.  A  evangeli- 
zação, que  veremos  ser  a  um  tempo  pregarão  e  demonstração  do  Evangelho, 
resulta,  de  um  modo  simultâneo,  nessas  três  funções  da  Igreja:  marturia, 
diakonia  e  koinonia,  as  quais  participam,  igualmente,  da  evangelização,  ten- 
do todas  uma  intensão  e  um  conteúdo  missionário.  Não  quero  de  modo  ne- 
nhum dizer  com  isto  que  a  evangelização  resume  tudo  o  que  se  contém  nes- 
tas três  funções  da  Igreja.  Entretanto,  no  decorrer  dêste  trabalho  sobre  as 
relações  entre  evangelização  e  política,  falarei  da  primeira  num  sentido  que 
ultrapassa  bastante  o  âmbito  do  têrmo  marturia  e  tende  pelo  menos  a  con- 
fundir-se  cem  a  norão  de  missão  da  Igreja  no  mundo  e  da  responsabilida- 
de da  Igreja  para  com  o  mundo. 

2.  Através  dos  tempos,  o  uso  da  palavra  "igreja"  tem  suscitado  prs- 
fclemas  semânticos.  Pode-se  empregar  o  mesmo  têrmo  para  designar,  simul- 
tâneamente,  o  corpo  de  Cristo,  a  assembléia  dos  crentes  no  mundo,  as  pa- 
róquias locais,  confissões,  denominações?  Se  nos  ativéssemos  estritamente 
ao  uso  neotestamentário,  não  deveríamos  usar  o  têrmo  "igreja"  a  não  r>er 
para  fa'ar  da  realidade  mística  e  ecuménica  do  corpo  de  Cristo  ou  das  comu- 
nidades locais,  paroquiais.  Entretanto,  parece-me  inútil  prendermo-nos  a 
qualquer  purismo  bíblico  visto  que,  seja  ou  não  teologicamente  justificável, 
a  verdade  é  que  a  palavra  é  correntemente  utilizada  em  múltiplos  sentidos. 
Torna-se  necessário,  portanto,  definir  o  sentido  em  que  o  têrmo  é  toma- 
do em  cada  caso  particular.  Assim,  nas  páginas  que  se  seguem,  proponho- 
me  fa'ar  de  Igreja  (com  maiúscula)  sempre  que  me  referir  àquela  realidade 
cuja  existência  é  objeto  de  nossa  confissão  no  Símbolo  dos  Apóstolos;  fa- 
iarei da  igreja  (com  minúscula)  ao  tratar  de  comunidade  local,  ou  da  cris- 
tandade em  geral,  isto  é,  da  coletividade  daqueles  que  se  declaram  cristãos 
no  mundo  ou  numa  de  suas  regiões  num  dado  momento  da  história;  e,  fi- 
nalmente, ao  falar  de  agrupamentos  confessionais,  de  denominações  ou 
de  igrejas  nacionais,  empregarei  a  palavra  com  minúscula  e,  amiúde,  natu- 
ralmente, no  plural,  salvo  naqueles  casos  em  que  tiver  de  citar  o  título  ofi- 
cial de  uma  igreja  particular. 


CAPÍTULO  I 


OBSTÁCULOS  POLÍTICOS  À  EVANGELIZAÇÃO 


I.    A  Crise  da  Evangelização 


Começarei  por  formular  esta  tese:  uma  igreja  que  cessa  de 
evangelizar  é  não  só  infiel  ao  seu  Senhor,  mas,  na  realidade,  dei- 
xa  de  ser  Igreja  de  Jesus  Cristo.  Uma  igreja,  por  exemplo,  que 
achasse  em  si  mesma  o  objeto  de  sua  missão.,  que  se  preocupasse 
exclusivamente,  ou  antes  de  tudo,  com  a  sua  teologia,  suas  es- 
truturas administrativas,  seus  métodos  de  educação,  sua  vida  co- 
munitária, não  apenas  seria  um  escândalo,  mas  condenar-se-ia 
a  si  mesma  à  morte.  A  experiência  demonstra  que  uma  igreja 
que  negligencia  a  sua  função  missionária  está  destinada  não 
apenas  a  desaparecer,  segundo  os  dados  estatísticos,  mas  também 
a  cair  num  torpor  espiritual  e,  de  fato,  mortal. 

É  justo  que  ponhamos  esta  questão,  nestes  meados  do  século 
XX:  não  estarão  nossas  igrejas  em  vias  de  perder  o  sentido  de 
sua  missão  no  mundo?  Não  estarão  já  porventura  terrivelmente 
negligenciando  a  sua  tarefa  de  evangelização? 

A  PERSEGUIÇÃO 

Quando  falo  de  crise  da  missão,  não  me  refiro  às  crescen- 
tes dificuldades  de  ordem  material  que  as  nossas  igrejas  têm  de 
tão  frequentemente  enfrentar.  Recusam o-nos  espontaneamente  a 
censurar  o  estado  e  a  sociedade  por  causa  dessas  dificuldades 
por  serem,  de  fato  ou  potencialmente,  perseguidores  da  Igreja. 
Na  realidade,  na  hora  atual,  são  numerosos  cs  exemplos  de  regi- 
mes totalitários  que  ameaçam  não  apenas  a  missão,  mas  até  mes- 
mo a  própria  igreja:  Quer  se  trate  das  grandes  ideologias  polí- 
ticas contemporâneas,  como  o  comunismo  e  o  fascismo,  ou  dessas 
antigas  religiões  da  Ásia  que  experimentam,  nos  dias  atuais,  um 
renascimento  tanto  religioso  como  de  caráter  nacionalista;  quer 
se  trate  mesmo  das  perseguições  movidas  ou  toleradas  pela  Igreja 
Católica  Romana,  e  também,  ai  de  nós,  por  certas  igrejas  protes- 


12 


PKILIFPE  MAURY 


tantes;  quase  em  todos  os  cantos  do  mundo  os  cristãos  enfren- 
tam condições  cada  vez  mais  difíceis  paia  o  cumprimento  de  sua 
missão.  Em  muitos  casos,  o  estado  ou  sociedade  estão  dispostos 
a  tolerar  a  existência  de  pequenas  comunidades  cristãs,  mas  sob 
a  condição  de  que  se  abstenham  de  qualquer  esforço  de  testemu- 
nho ou  de  expansão;  admitem-se,  a  rigor,  os  cultos  privados,  a 
portas  fechadas,  num  prédio  eclesiástico  tão  discreto  quanto  pos- 
sível; logo,  porém,  que  a  igreja  se  disponha  a  sair  dêsse  ghetto, 
a  perseguição  começa.  Essa  é  a  experiência  nos  países  fascis- 
tas, comunistas  ou  muçulmanos.  Em  terras  do  Islão,  por  exemplo, 
a  evangelização  dos  muçulmanos  está  sujsita  à  pena  capital; 
os  maometanos  convertidos  têm  tido  constantemente  as  suas  vidas 
ameaçadas  pelos  antigos  correligionários,  ainda  quando  residam 
em  país  ocidental.  A  perseguição  pode  não  assumir,  aqui  ou  ali, 
essa  forma  brutal  e  ostensiva:  há,  sem  dúvida,  outras  armas,  para 
obrigar  a  igreja  a  se  recolher  num  ministério  que  desista  de  al- 
cançar o  mundo  exterior  e  a  se  refugiar  numa  espiritualidade 
desencarnada. 

São  estes,  certamente,  obstáculos  políticos  à  evangelização; 
no  entanto,  eu  me  nego  a  considerá-los  como  os  verdadeiros 
obstáculos  que  explicam  a  séria  crise  missionária  atual. 

A  INDIFERENÇA 

Qual  ssrá,  pois,  a  principal  barreira  a  uma  evangelização 
eficaz  nos  nossos  dias?  Não  será  a  indiferença  geral  com  que  se 
choca  o  testemunho  da  igreja?  Sobretudo  no  Ocidente  nossos 
contemporâneos  parecem  vacinados  contra  o  Evangelho,  imper- 
meáveis à  sua  pregação.  Pouco  importa  que  essa  indiferença 
tenha  a  forma  de  hostilidade  agressiva  ou  de  uma  simples  apatia. 
O  resultado  é  o  mesmo.  Lembro-me,  por  exemplo,  de  nossa  his- 
tória francesa  no  decorrer  dos  dois  últimos  séculos,  assinalados 
pela  descristianização  progressiva  de  toda  a  sociedade.  O  séc. 
XVIII  viu  a  aristocracia,  a  alta  burguesia  e  os  intelectuais  afas- 
tarem-se  da  igreja  e  da  fé.  No  séc.  XIX,  essa  atitude  contagiou 
o  resto  da  burguesia,  a  sociedade  rural  e  a  classe  operária;  o 
retorno  que  veremos,  á  igreja,  de  uma  parte  da  burguesia,  por 
motivos  políucos,  quase  nada  alterou,  até  à  última  guerra  mun- 
dial, o  clima  geral  de  anticlericalismo  e  até  mesmo  de  anticris- 
tianismo.  Essa  descristianização  progressiva  prende-se  de  perto  à 
história  política  e  social  da  França. 

Não  estará,  pois,  a  crise  missionária  atual  relacionada  com 
alguma  perversão  intelectual  ou  moral  que  teria  atingido  o  povo 
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francês  nestes  duzentos  anos?  Se  as  igrejas  da  França  não  são 
verdadeiramente  missionárias,  a  culpa  que  poderia  cair  sobre 
o  povo,  não  será  dos  maus  mestres  que  ele  seguiu? 

A  CULPABILIDADE  DA  IGREJA 

Ao  meu  modo  de  ver,  seria  um  erro  a  um  tempo  histórico 
e  espiritual  explicar  o  atual  triste  estado  de  coisas  com  a  in- 
fluência de  doutrinas  ou  de  nefastos  sistemas  sociais  e  políticos. 
Qualquer  que  seja  o  papel  dessas  doutrinas  ou  dêsses  sistemas, 
a  responsabilidade  da  crise  pesa  antes  de  tudo  sobre  a  igreja.  A 
gravidade  da  situação  presente  prende-se  à  indiferença  da  igreja 
pela  sua  tarefa  missionária.  Há  certamente,  e  a  isso  me  referi- 
rei depois,  sinais  de  renovação  animadores.  Entretanto,  é  ainda 
muito  comum  considerarem  as  nossas  igrejas,  a  evangelização 
como  um  trabalho  especializado  para  ser  feito  por  alguns  peri- 
tos, por  seus  pastores  em  particular.  Tendem  elas  sobretudo  a 
não  ver  na  obra  missionária  senão  uma  tarefa  secundária,  uma 
atividade  supérflua,  de  qualquer  modo  muito  menos  importante 
d©  que  a  sua  própria  organização  ou  o  aprofundamento  de  sua 
vida  interior.  De  mais  a  mais,  o  seu  interêsse  está  posto  em  si 
mesmas,  e  ignoram  o  mundo. 

Por  que  essa  crise?  Ainda  uma  vez,  direi  que  não  penso  que 
a  responsabilidade  dessa  crise  recai  sobre  a  perseguição  ou  o 
agnosticismo.  A  perseguição,  a  indiferença,  a  hostilidade,  são, 
antes  de  tudo,  o  quinhão  da  Igreja  de  Jesus  Cristo,  a  sorte  que 
o  Senhor  mesmo  nos  anunciou.  Até  pelo  contrário,  longe  de  amea- 
çar o  desenvolvimento  da  Igreja  e  de  entravar-lhe  o  ministério  da 
evangelização,  a  perseguição  lhe  dá  uma  força,  vitalidade  e  efi- 
ciência novas.  Foram  as  perseguições  promovidas  pelo  Império 
Romano  que  permitiram  a  conquista  tão  rápida  do  baixo  Medi- 
terrâneo nos  primeiros  séculos  de  nossa  era;  e  todas  as  igrejas 
que,  hoje,  passam  por  violentas  perseguições  dão  às  outras  um 
exemplo  de  um  ministério  não  somente  corajoso,  mas  triunfante. 

As  causas  da  crise  atual  são,  portanto,  bem  próprias  da  igreja: 
são  causas  de  natureza  espiritual  e  teológica. 

Se  a  igreja  não  sabe  mais  anunciar  o  Evangelho  ao  mundo, 
é  porque  ela  se  esquece  de  ser  a  Igreja  de  Jesus  Cristo:  deixa- 
se  avassalar  pelo  mundo;  tende  a  isolar-se  do  mundo;  finalmen- 
te, e  acima  de  tudo,  a  igreja  não  sabe  mais  qual  a  tarefa  que 
lhe  deu  no  mundo. 
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II.    A  Igreja  Prisioneira  do  Mundo 

Esforcemo-nos  por  escutar  honestamente  as  críticas  dos  nos- 
sos contemporâneos  e  particularmente  das  religiões  e  das  ideo- 
logias modernas.  Como  um  refrão  ressoa  este  libelo  acusatório: 
a  igreja  se  tomou  um  instrumento  de  agências  de  domínio  polí- 
tico e  social.  A  igreja,  o  cristianismo  são  o  "ópio  do  povo",  que 
as  forças  deste  mundo  utilizam  para  consolidar  ou  assegurar  c 
seu  poder. 

FÉ  E  CULTURA 

Poucos  são  os  problemas  tão  complicados  para  os  teólogos 
como  os  que  tratam  das  relações  entre  a  Igreja,  a  fé  cristã,  o  pen- 
samento cristão,  de  um  lado,  e  do  outro  as  culturas  humanas. 
Deve  o  cristianismo  zelosamente  preservar  a  sua  independência, 
guardar-se  de  toda  sorte  de  compromissos,  de  toda  a  infiltração 
com  que  o  ameaçam  as  culturas  que  o  cercam?  E,  se  se  condena 
qualquer  espécie  de  sincretismo  cultural,  como  conseguir  a  um 
só  tempo  a  preservação  da  pureza  da  nossa  fé  e  a  realidade  da 
nessa  presença  no  mundo?  Em  quase  todos  os  lugares  no  mundo 
moderno,  este  problema  é  objeto  de  pesquisas  profundas;  não  é 
meu  propósito  descrever  aqui  os  resultados  dêsses  estudos.  Mas 
gostaria  de  ressaltar  ao  menos  o  caráter  político  que  cada  vez 
rnais  essas  culturas  assumem:  as  ideologias  políticas  pretendem 
ter  uma  competência  cultural,  dar  uma  explicação  total  da  his- 
tória e  da  vida;  exigem  o  devotamento  integral  de  todos  os  ho- 
mens na  plenitude  do  seu  ser.  Se  os  conflitos  políticos  se  reves- 
tem de  tal  brutalidade  e  violência  que  há  muito  tempo  já  desapa- 
receram da  história,  é  porque  êles  assumiram  um  caráter  religio- 
so, e  isso  na  mesma  medida  em  que  os  sistemas  políticos  e  os 
valores  culturais  se  confundem.  Assim  é  que  o  comunismo  se 
proclama  o  critério  e  fonte  de  verdade  em  questões  científicas, 
ou  literárias  tanto  quanto  políticas,  sociais  e  económicas;  fre- 
quentemente, na  Ásia  e  na  África,  apenas  uma  ténue  película  de 
ocidentalismo  impede  uma  integração  totalitária  da  vida  política, 
cultural  e  social  no  hinduísmo,  no  islamismo  ou  no  budismo;  as 
tendências  americanas  para  uma  canonização  do  "american  way 
of  life",  a  animosidade  sistemática  contra  as  "unamerican  activi- 
ties",  transpõem  o  terreno  político  e  comportam  um  conteúdo  cul- 
tural e  até  mesmo  religioso. 

Citarei  dois  exemplos  clássicos  dessa  servidão,  desse  cati- 
veiro da  igreja:  a  hipoteca  colonial  que  pesou  sobre  o  movimen- 
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to  missionário  moderno  e  o  aburguesamento  das  igrejas  eu- 
ropéias. 

MISSÃO  E  COLONIALISMO 

Quando  se  fala  do  movimento  missionário  protestante  dos 
últimos  dois  séculos  é  preciso  reconhecer  a  sua  obra  magnífica, 
e  dar  graças  a  Deus.  No  entanto,  por  mais  bem  organizado  e 
fecundo  que  tivesse  sido  êsse  imenso  reavivamento,  não  pode- 
mos esconder-lhe  as  ambiguidades.  Sem  querer  ir  muito  longe, 
é  já  pelo  menos  desconcertante  que,  de  um  modo  geral,  tenha 
êsse  movimento  missionário  coincidido  cronologicamente,  com  o 
domínio  económico  e  político  dos  Estados  Unidos.  A  nossa  aten- 
ção se  volta  naturalmente  para  aquêles  povos  da  Ásia  e  da  Áfri- 
ca no  momento  em  que,  ao  serem  conquistados,  ingressavam  per 
assim  dizer  no  mundo  conhecido.  O  que  é  mais,  as  igrejas  do 
Ocidente  têm,  com  muita  razão,  entendido  que  os  contactes  es- 
tabelecidos pela  conquista  entre  os  povos  colonizados  e  as  na- 
ções ocidentais,  ofereceram  a  essas  igrejas  uma  ocasião  nova  e 
impuseram-lhes  uma  responsabilidade  de  evangelização.  Já  no 
século  XVI  os  espanhóis  e  portuguêses  experimentaram  a  mesma 
reação  quando  da  primeira  onda  de  expansão  européia  além  des 
oceanos,  e  desde  o  início,  os  missionários  católicos  acompanha- 
ram os  conquistadores.  No  entanto,  temos  de  lamentar  que  no 
séc.  XIX  as  igrejas  não  tivessem  percebido  que  êsse  sincronismo 
entre  colonização  e  evangelização  só  poderia  provocar  no  futu- 
ro sérias  dificuldades,  tornar  duvidosa  a  integridade  cristã  dos 
missionários  inevitavelmente  suspeitos  de  serem  agentes  hipócri- 
tas de  um  plano  de  dominação  política;  e  isso  tudo  agravado  peio 
fato  de  que,  premida  por  considerações  de  conveniência  interna- 
cional, as  igrejas  européias  procederam  por  vêzes  a  uma  divi- 
são de  seus  campos  missionários  baseada  na  divisão  política  que 
os  estados  ocidentais  negociavam  ao  mesmo  tempo.  As  igrejas 
francesas  consideram  as  colónias  francesas  da  África  como  seu 
campo  missionário;  as  igrejas  britânicas  pensam  da  mesma  for- 
ma no  tocante  à  índia;  é  a  ocasião  propícia  para  disfarçar  as 
ocultas  intenções  políticas;  mais  do  que  isso,  desgraçadamente, 
houve  certos  missionários,  embora  em  minoria,  que  em  algumas 
ocasiões  se  prestaram  a  funcionar  como  agentes  de  seus  govêr- 
nos  nos  conflitos  que  a  concorrência  colonial  entre  as  grandes 
potências  provocava. 

Mesmo  que  se  se  pusessem  á  margem  êstes  escandalosos 
exemplos,  mais  excepcionais,  ainda  assim  as  missões  européias 
"em  terras  pagãs"  têm  falhado  há  muito  tempo  na  distinção  que 
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deveria  ser  feita  entre  a  sua  tarefa  de  testemunho  cristão  e  a 
sua  função  civilizadora,  de  sorte  que  apareceram  aos  olhos  das 
elites  asiáticas  e  africanas  como  instrumentos,  senão  políticos, 
pelo  menos  culturais  dos  imperialismos  ocidentais.  É  preciso 
compreender  a  situação  na  qual  se  encontraram  os  missionários 
e  as  reações  que  as  sua?  atividades  não  puderam  deixar  de 
provocar.  No  século  XIX,  e  por  vezes  mesmo  hoje,  as  missões 
europeias  tiveram  de  enfrentar  adversários  religiosos  como  o  mao- 
metismo, o  hinduísmo,  o  budismo,  o  animismo  primitivo,  mas  ao 
mesmo  tempo,  também,  certa  falta  de  cultura  que  constituía 
ao  mesmo  tempo  obstáculos  à  evangelização  e  oportunidade  de 
exercício  do  amor  cristão.  Para  os  missionários,  permanecerem 
indiferentes  a  tais  condições  de  vida  teria  sido  a  maior  negação 
cf^e  fariam  do  Evangelho:  não  basta  dizer:  "Senhor...  Senhor...". 

Dêsse  modo,  as  missões  cristãs  trataram  de  empreender 
vasto  programa  de  ação  social  e  cultural.  Ao  fazê-lo,  que  outra 
herança  poderiam  utilizar  senão  a  ocidental  que  lhes  era  fami- 
liar? Foi  assim  que,  no  domínio  da  instrução,  as  escolas  e  as 
universidades  missionárias  transplantaram  simplesmente  para  a 
Ásia  e  para  a  África,  os  métodos  e,  por  vezes,  até  mesmo  a 
essência  do  ensino  europeu.  A  intenção  era  excelente.  O  resul- 
tado era  que,  aos  olhos  das  populações  não  cristãs,  a  obra 
missionária  se  tornava  de  alguma  forma,  um  anexo  da  obra 
colonizadora  dos  estados  ocidentais.  Por  outro  lado,  a  pregação 
mesma  do  Evangelho  e  a  edificação  das  "novas  igrejas"  contri- 
buíam para  fazer  quebrarem-se  as  estruturas  tradicionais  dessas 
sociedades  asiáticas  e  africanas  —  e  aí  está,  como  veremos  mais 
adiante,  um  fenómeno  inevitável .  É  óbvio  que,  no  dia  em  que  uma 
reação  nacionalista  irrompesse,  inevitavelmente  ela  atacaria  a 
igreja  ao  mesmo  tempo  que  a  dominação  política  estrangeira. 

AS  "IGREJAS  NOVAS"  E  O  NACIONALISMO  MODERNO 

Nos  dias  que  correm  as  "igrejas  novas"  levam  as  marcas 
dessa  transposição  cultural  das  formas,  métodos  e  valores  oci- 
dentais. Sem  mesmo  falar  dos  empreendimentos  marginais,  como 
cs  estabelecimentos  de  ensino  e  os  hospitais,  a  vida  mesma  da 
igreja  assume,  frequentemente,  um  caráter  estranhamente  euro- 
peu. Os  visitantes  europeus  não  podem  deixar  de  surpreender- 
se  ao  encontrarem  às  margens  do  Oceano  Índico  ou  do  Mar  da 
China  capelas  de  estilo  pseudo-gótico;  ao  ouvirem  aí  o  cântico  de 
hinos  cujas  melodias  lembram  não  raro  a  pior  época  da  hinolo- 
gia  ocidental;  ao  verificarem  nesses  lugares  os  mesmos  hábitos 
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culturais  que  na  Inglaterra  ou  na  França.  Mas  há  mais  ainda;  se 
a  maior  parte  dessas  igrejas  atingem  a  independência  adminis- 
trativa e  não  mais  se  encontram  sob  a  direção  oficial  de  um  clero 
estrangeiro,  entretanto,  continuam  a  enviar  os  seus  mais  espe- 
rançosos jovens  pastores  e  estudantes  de  teologia  a  adquirir  na 
Europa  e  na  América  do  Norte  a  formação  intelectual  e  prática 
que  se  julga  indispensável.  Financeiramente,  essas  "igrejas  no- 
vas" ainda  se  encontram  numa  terrível  dependência  em  relação 
ao  estrangeiro  —  vale  dizer,  com  muita  frequência  o  antigo  país 
colonizador  —  dando  assim  a  impressão  de  serem  como  sucur- 
sais de  suas  igrejas  mães,  europeias  ou  norte-americanas.  Mesmo 
que  tais  liames  pareçam  naturais  aos  seus  membros,  as  massas 
não-cristãs,  no  entanto,  e  em  particular  os  seus  dirigentes  polí- 
ticos, não  deixam  de  vislumbrar  nessa  situação  um  perigo  para 
a  independência  nacional  ou  um  vestígio  retardado  da  época  co- 
lonial. Para  a  opinião  pública,  o  cristianismo  não  representa  mais 
do  que  um  aspecto  do  patrimônio  cultural  do  Ocidente. 

Não  é,  portanto,  de  admirar  que  no  século  XX  a  maior  parte 
dos  movimentos  nacionalistas  asiáticos  e  africanos  tenham  re- 
pentinamente tomado  atitude  anticristã.  Êsse  nacionalismo,  mes- 
mo na  forma  moderada  representado  por  Gándi  na  índia,  não 
deixava  de  considerar  o  cristianismo  como  perigoso.  É  verdade 
que  se  pretendem  reconhecer  as  suas  riquezas  espirituais,  e  até 
mesmo  fazer  de  Jesus  uma  das  encarnações  divinas  do  hinduís- 
mo, mas  rejeitou-se  uma  fé  que  confessa  Jesus  Cristo  como  o  úni- 
co Deus  e  Salvador  e  uma  igreja  que  pretendia  dar  testemunho 
dessa  convicção.  Com  muito  mais  razão,  o  nacionalismo  muito 
mais  violento  e  radical  da  revolução  comunista  chinesa  difamou 
as  igrejas  cristãs.  As  próprias  igrejas  chinesas,  nestes  últimos 
cnos,  adotaram  para  com  as  missões  estrangeiras  uma  atitude 
que  roça  quase  pela  xenofobia  ou  pelo  nacionalismo  eclesiásti- 
co. O  movimento  conhecido  pelo  nome  de  "three-self"  (tríplice 
autonomia)  insiste  sobre  a  necessidade  urgente  de  as  igrejas 
chinesas  viverem  por  si,  sem  a  menor  dependência,  de  qualquer 
tipo,  do  estrangeiro  e  de  serem  elas  somente  as  únicas  respon- 
sáveis pela  evangelização  da  China.  Se  dermos  fé  às  informa- 
ções tão-sòmente  oficiais,  ao  menos  por  ora,  as  missões  estran- 
geiras não  têm  mais  lugar  na  China.  Êste  estado  de  coisas  põe 
em  choque  o  caráter  universal  e  ecuménico  da  missão  da  igre- 
ja: a  missão  da  igreja  é  universal  não  apenas  no  que  concerne 
ao  fato  de  que  o  seu  campo  é  o  mundo  inteiro,  mas  também  por- 
que essa  missão  é  da  responsabilidade  da  Igreja  de  Jesus  Cristo 
como  um  todo,  e,  portanto,  tarefa  que  deve  por  ela  ser  realizada 
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em  comum,  sem  distinção  de  competências  nacionais.  A  cristan- 
dade ocidental  tem  geralmente  tido  uma  opinião  severa  sobre  esta 
nova  política  missionária.  Não  quero  entrar  aqui  numa  análise 
pormenorizada  desse  assunto;  apenas  citarei  alguns  encontros 
recentes  com  amigos  chineses  que  me  têm  levado  a  compreender 
melhor  a  sua  situação  e  os  problemas.  Cristãos  chineses  e  missio- 
nários estrangeiros  têm  repetidas  vêzes  mostrado  como  o  cristia- 
nismo, implantado  na  China  no  século  XIX  sob  a  proteção  dos 
canhões  ocidentais,  a  partir  da  guerra  do  ópio  de  1840  até  à  re- 
volução comunista  de  1949,  dependia  totalmente  da  cristandade 
ocidental:  uma  dependência  intelectual  e  financeira,  uma  utili- 
zação de  missionários  estrangeiros  em  desproporção  numérica 
com  o  de  ministros  nacionais. 

O  estabelecimento  do  regime  comunista  e  a  ruptura  de  rela- 
ções entre  a  China  e  o  Ocidente  foram,  para  os  cristãos  chineses, 
como  o  violento  despertar  de  um  sono  prolongado  ou  de  uma 
longa  ilusão,  como  o  soar  da  hora  de  verdade.  A  igreja  chinesa 
ze  apercebeu  de  que,  separada  das  igrejas  do  Ocidente,  achava-se 
sem  recursos  e,  sobretudo,  descobriu  com  estupor  que  ela  não 
era  no  seio  do  povo  chinês  nada  mais  do  que  um  corpo  estranho . 
Êste  despertar  violento  obrigou  antes  de  tudo  as  igrejas  chinesas 
a  buscar  o  essencial  e,  no  momento  atual,  todas  as  informações 
concordam  em  sublinhar  a  importância  de  um  renascimento 
bíblico.  Por  outro  lado,  foram  elas,  obrigadas  a  proceder  a  uma 
reorganização  geral,  reduzir  a  sua  estrutura  administrativa  e 
institucional  de  acordo  com  os  seus  recursos  materiais  e  espiritu- 
ais, atirar-se  a  um  esforço  de  unificação  sistemática  das  múltiplas 
denominações  importadas  na  China  pelas  missões  ocidentais. 
Finalmente,  acham  as  igrejas  chinesas  que,  pelo  menos  durante 
alguns  anos,  é  melhor  eliminar  totalmente  qualquer  apêlo  para 
auxílio  estrangeiro. 

"Conhecemos,  no  plano  eclesiástico,  a  situação  análoga  á  de 
um  país  arruinado  pela  guerra.  Durante  o  período  de  reconstru- 
ção, se  se  deseja  reconstruir  ou  desenvolver  uma  agricultura  ou 
uma  indústria  nacionais,  é  preciso  estabelecer  barreiras  alfan- 
degárias inflexíveis,  sem  o  que  as  importações  estrangeiras  tor- 
narão impossível  a  reconstrução  económica.  Do  mesmo  modo, 
é  necessário  que,  durante  algum  tempo,  as  igrejas  chinesas,  que 
nestes  dias  anseiam  por  penetrar  no  meio  do  seu  povo,  limpar  o 
cristianismo  de  toda  importação  estrangeira,  se  furtem  a  qual- 
quer espécie  de  dependência  e  até  mesmo  a  qualquer  assistên- 
cia das  igrejas  estrangeiras.  Uma  vez  arraigada,  a  Igreja  da 
China  poderá  abrir-se  outra  vez  para  o  exterior,  retomar  com 
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suas  igrejas  irmãs  a  cooperação  necessária  à  realização  de  uma 
obra  missionária  por  natureza  ecuménica." 

É  pela  mesma  razão  que  as  novas  igrejas  dos  países  da 
África  e  da  Ásia  que  lutam  pela  sua  independência  nacional  se 
associam  a  esta  luta  e  tomam  nela  parte  ativa,  quase  fora  de 
proporção  com  a  importância  numérica  das  pequenas  minorias 
cristãs.  É  este,  para  elas,  o  momento  de  afirmar,  de  demons- 
trar que  a  fé  cristã  não  é  uma  traição  nacional,  que  é  possível 
ser  cristão  e  ao  mesmo  tempo  verdadeiro  patriota.  Assim  é  que 
os  cristãos  têm  participado  da  luta  política  contra  a  dominação 
estrangeira  na  índia  e  na  Indonésia  e  na  China  aprovaram  a 
intervenção  de  sua  pátria  na  Coréia.  Noutros  lugares  e  noutras 
circunstâncias  tratou-se  além  disso  da  reconstrução  cultural  ou 
económica,  da  educação  popular,  da  luta  contra  o  analfabetismo, 
da  assistência  médica  ou  do  estudo  dos  problemas  de  reconstru- 
ção nacional. 

AS  DIFICULDADES  DE  INDIGENIZAÇÃO 

Podemos  alegrar-nos  de  que  essas  ambiguidades  que  assi- 
nalaram o  movimento  missionário  no'séc.  XIX  tenham  provocado 
reações  por  vêzes  violentas,  porque,  afinal,  foi  essa  mesma  vio- 
lência que  ajudou  a  igreja  a  tomar  consciência  do  perigo  que  a 
ameaçava  e  a  adotar  as  medidas  reparadoras.  Isso  não  significa 
que  a  questão  esteja  absolutamente  resolvida*  Muitas  dificuldades 
subsistem.  Pensemos,  por  exemplo,  no  problema  da  elaboração  de 
uma  teologia  e  de  uma  literatura  cristã  indígena  que  não  reflita 
excessiva  influência  cultural  do  Ocidente;  as  igrejas  da  Ásia 
demonstram,  neste  respeito,  uma  extrema  prudência,  maior  mes- 
mo, em  muitos  casos,  do  que  a  de  numerosos  missionários  oci- 
dentais que  desejariam  chegar  ao  objetivo  mais  rapidamente. 
É  que,  o  problema  da  indigenização,  no  sentido  intelectual,  evoca 
inevitávelmente  o  grave  perigo  do  sincretismo.  Na  índia,  em  par- 
ticular, onde  a  tradição  hindu  representa  em  síntese  a  mais  per- 
feita forma  de  sincretismo  religioso,  a  igreja  deve  estar  vigilan- 
te. É  fácil  resvalar  rapidamente  da  procura  de  expressões  cultu- 
rais originais  para  a  integração  de  doutrinas  pagãs  na  própria  fé. 

Lembremo-nos  também  de  que  é  difícil  para  as  "igrejas  no- 
vas" desembaraçarem-se  de  toda  uma  herança  eclesiástica,  a 
um  tempo  rica  e  onerosa.  Quando  um  hospital  cristão  funcionou 
durante  um  século  inteiro,  quando  uma  universidade  missioná- 
ria formou  vinte  gerações  de  estudantes,  custa  caro  a  renunciei. 
Por  que  desistir  de  um  instrumento  que  foi  aprovado,  e  que  fazer 
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de  todos  os  imóveis  que  pertencem  à  Igreja?  São  no  entanto 
essas  instituições  que  em  boa  parte  são  responsáveis  pela  fama 
que  têm  as  "igrejas  novas"  de  serem  sucursais  do  Ocidente.  Como 
poderiam  elas,  assaltadas  por  dificuldades  materiais,  recusar  os 
recursos  financeiros  que  as  igrejas  ocidentais  lhes  oferecem  sem 
qualquer  intuito  de  domínio  político  ou  eclesiástico,  num  espíri- 
to de  fraternidade  cristã?  E  contudo  como  é  perigoso  para  essas 
"igrejas  novas",  para  o  seu  ministério  de  evangelização,  oferecer, 
de  qualquer  forma,  o  flanco  á  acusação  de  dependência  finan- 
ceira em  desproporção  com  seus  próprios  recursos. 

Resta-nos  agora  tratar  do  delicado  problema  de  um  juste 
equilíbrio  entre  a  urgência  da  indigenização  dessas  igrejas,  do 
seu  entrosamento  com  o  povo  e  com  a  cultura  em  que  Deus  as 
colocou,  e  o  fato  de  pertencerem  elas  a  uma  Igreja  cuja  unidade 
transcende  tôda  divisão  nacional  e  toda  diferença  cultural. 

O  ABURGUESAMENTO  DAS  IGREJAS  EUROPEIAS 

Chegamos  assim  ao  segundo  exemplo  de  servidão  da  igre- 
ja em  relação  ao  mundo,  que  é  o  aburguesamento  das  igrejas 
europeias.  É  uma  longa  e  triste  história  essa,  que  remonta,  como 
sobejas  vêzes  se  tem  repetido,  á  grande  revolução  Constantina, 
àquela  aliança  realizada  entre  a  igreja,  a  sociedade  e  o  estado. 
Não  importa  agora  saber  se  a  igreja  acertou  ou  errou  ao  acei- 
tar a  transformação êdo  império  romano  em  império  cristão.  Pouco 
importa  saber  se,  na  Idade  Média,  a  igreja  teria  podido  afastar- 
se  mais  da  ordem  política,  social  e  cultural.  Trata-se  sobretudo  de 
compreender  por  que  ligamentos  históricos  e  teológicos  chegamos 
à  situação  presente.  O  protestantismo  tem  mui  frequentemente 
se  inclinado  a  entender  que  a  responsabilidade  da  aliança  cons- 
tantiniana  cabe  única  e  exclusivamente  ao  Catolicismo  Romano. 
Na  realidade,  a  Reforma  do  séc.  XVI  não  tentou  sèriamente  que- 
brar essa  aliança.  O  princípio  do  "cujos  régio,  ejus  religio",  go- 
vernou tanto  os  países  católicos  como  os  protestantes.  Até  o  séc. 
XVIII,  a  tolerância  religiosa  foi  quase  sempre  ignorada;  só  as 
minorias  confessionais  tentaram  a  sério  formular  princípios  a 
êsse  respeito.  A  prática  luterana  na  Alemanha  ou  nos  países 
escandinavos  se  baseava  na  identificação  de  fato  entre  o  regime 
político  e  a  confissão  cristã;  a  teocracia  genebrina  redundava 
praticamente  no  mesmo.  Por  tôda  a  parte,  o  regime  político  se 
fazia  o  defensor  do  monopólio  eclesiástico,  a  igreja  concordava 
em  defender  a  ordem  política  e  social  e  até  mesmo  a  civilização 
inteira,  voluntariamente  qualificada  de  cristã.  A  simbiose  era 
completa.  i    j;j    _ , 


EVANGELIZAÇÃO    E  POLÍTICA 


21 


É  contra  essa  aliança  que,  a  partir  do  séc.  XVIII,  irrompe  a 
revolta.  "Esmaguemos  a  infamei",  gritava  Voltaire  atacando  uma 
igieja  que  se  havia  tomado  sinonima  de  ordem  social.  A  pró- 
pria tormenta  revolucionária  francesa  não  conseguiu  romper  com 
essa  tradição.  Postos  à  margem  certos  episódios  isolados  do  ter- 
ror, o  estado  de  espírito  revolucionário  é  fundamentalmente  cons- 
tantiniano.  Em  1791,  a  Constituição  Civil  do  Clero  que  os  revo- 
lucionários impuseram  à  Igreja  Católica,  longe  de  quebrar  os 
laços  entre  a  igreja  e  a  sociedade,  tendem  pelo  contrário  a  refor- 
çá-los. Durante  o  terror  mesmo,  Robespierre,  reagindo  contra  c 
tendência  para  a  descristianização,  pretende  estabelecer  o  culto 
oficial  do  Ser  Supremo,  versão  moderna  da  mesma  aliança  entre 
a  igreja,  a  sociedade  e  o  estado.  Por  fim,  a  Concordata  napoleó- 
nico de  1801  marca  uma  reforma  oficial  da  aliança.  Com  muito 
mais  fortes  razões,  os  demais  países  europeus,  que  a  Revolução 
pelo  menos  profundamente  abalou,  prosseguiram  no  mesmo  ca- 
minho . 

No  começo  do  séc.  XIX,  ten'ou-se  mesmo  dar  esta  aliança 
como  fundamento  explícito  da  ordem  social  e  internacional.  Os 
soberanos  assinam  uma  Santa  Aliança,  ao  mesmo  tempo  reacic- 
nária  e  mística.  Durante  o  século  XIX  fala-se  de  aliança  entre  o 
trono  e  o  altar:  a  igreja.identifica-se  com  a  luta  contra  toda  a  for- 
ma de  subversão  ou  mesmo  de  reforma  política,  social  ou  econó- 
mica. Na  França,  é  a  Igreja  Romana  que  se  expressa  com  mais 
clareza  neste  sentido,  reconhecendo  na  monarquia  uma  ordem 
divina  e  na  sociedade  burguesa  os  traços  de  uma  civilização 
cristã.  Será  preciso  aguardar  o  início  do  século  XX  para  se  ou- 
virem vozes  católicas  timidamente  a  tentar  um  protesto  contra  esse 
sincretismo  político.  O  protestantismo  também  leva  muito  tempo 
a  se  desembaraçar  desse  conformismo  político  e  social.  É  um 
protestante,  Guizot,  quem  diante  da  terrível  miséria  provocada 
pela  revolução  industrial,  oferece,  como  único  remédio  aos  ope- 
rários que  morrem  de  fome,  esta  palavra  de  ordem,  plena  de  in- 
consciência e  de  cinismo:  "Enriquecei-vos! " . 

Não  é  senão  no  fim  do  último  século,  e  na  primeira  metade 
do  atual  que  se  produz  o  rompimento  entre  a  sociedade  e  a  cris- 
tandade. Os  partidos  políticos  da  esquerda,  que  atingiram  o  po- 
der, operam  por  sua  conta  a  ruptura  da  aliança  constantiniana, 
particularmente  nos  países  diretamente  colocados  sob  influência 
francesa.  Mas,  curiosamente,  as  igrejas,  e  sobretudo  a  igreja  ca- 
tólica, tentam  agarrar-se  a  uma  ordem  caduca  e  restabelecer  a 
aliança  unilateralmente  quebrada  pelo  estado.  Durante  muitas 
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décadas  a  história  política  francesa  fica  envenenada  pela  recusa 
católica  de  admitir  a  secularização  do  estado  e  da  sociedade 
que  o  ato  de  separação  de  1905  fez  entrar  oficialmente  na  lei. 
De  1940  a  1944  o  regime  de  Vichy  não  é,  sob  este  ângulo  par- 
ticular, senão  o  restabelecimento  do  "constantinianismo"  ana- 
crónico da  sociedade  burguesa  católica  e  mesmo  protestante. 

Por  outro  lado,  além  de  sua  aliança  com  a  ordem  social,  as 
igrejas  têm  concluído  outra  com  os  nacionalismos  modernos. 
Não  foi  a  Reforma  que  criou  as  igrejas  nacionais:  estas  já  exis- 
tiam a  partir  de  pelo  menos  o  séc.  XIII.  A  unidade  romana  con- 
tribuiu pelo  menos  para  conter  essas  tendências  nacionalistas. 
A  explosão  da  cristandade  ocidental  no  séc.  XVI  íêz  desaparecer 
esse  freio.  Ao  concordarem  em  organizar-se  e  em  funcionar  so- 
bre uma  base  nacional,  isto  é,  dentro  de  um  quadro  construí- 
do sobre  as  entidades  políticas,  as  igrejas  católicas,  elas  também 
admitiram  a  condição  de  se  tornarem  servas  de  Iodas  as  causas 
nacionais.  Foi  preciso  que  ocorresse  o  desastre  da  primeira 
guerra  mundial  para  que  uma  rsação  se  delineasse  contra  essa 
consagração  do  país  e  de  seus  interêsses  e  se  começava  a  con- 
siderar como  absurda  a  bênção  dos  canhões  ou  a  oração  contra 
os  inimigos. 

Como  era  de  se  esperar,  ao  aceitar  tais  relações,  a  maior 
parte  das  igrejas  adotaram  também  um  género  de  vida  que  se 
poderia  qualificar  de  burguês,  pelo  menos  a  partir  daquele  séc. 
XIX  em  que  a  burguesia  dominava  a  sociedade.  Êsse  "estilo  bur- 
guês" se  revela,  por  exemplo,  na  tendência  para  o  instituciona- 
lismo,  para  a  "funcionalização"  da  vida  eclesiástica,  tão  comum, 
hoje  ainda,  na  maioria  das  igrejas  majoritárias  ou  estabelecidas. 
A  própria  noção  do  clero  assalariado  implica  que  sacerdotes  e 
pastores  levem  um  género  de  vida  burguês,  e  recebam,  como  pre- 
paração para  o  seu  ministério,  a  educação  clássica,  tão  cara  à 
burguesia.  Durante  muito  tempo  as  igrejas  européias  se  satis- 
fizeram propositadamente  a  não  alcançar  senão  os  campone- 
ses e  as  classes  médias.  Por  consequência,  o  pensamento  cris- 
tão sobre  questões  sociais  e  políticas,  durante  o  séc.  XIX  man- 
tém uma  atitude  conservadora:  repugna-lhe  criticar  as  institui- 
ções e  as  estruturas  sociais  e  propõe,  como  único  remédio  para 
a  injustiça,  a  caridadae  individual.  E  por  fim,  a  partir  do  esta- 
belecimento do  regime  comunista  na  Rússia,  as  igrejas,  ou  pelo 
menos  a  maioria  de  seus  membros,  se  comprazem  com  a  idéia 
de  cruzada  anticomunis!a,  nova  versão  da  Santa  Aliança  contra 
as  revoluções,  fruto  da  convicção  generalizada  de  que  cristia- 
nismo e  ordem  social  andam  juntos. 
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Haviam  as  igrejas,  no  passado,  concordado  em  identificar- 
se  com  uma  civilização,  com  uma  ordem  política  e  económica 
particular,  de  que  eram  prisioneiras.  Estão  no  caminho  de  se 
tornarem  estranhas  às  civilizações,  às  ordens  políticas  e  sociais 
em  gestação.  O  seu  caráter  burguês  torna-se  o  principal  fa'.or 
do  seu  isolamento  na  era  do  advento  das  massas. 

ALGUNS  EXEMPLOS  MAIS 

Procurei  descrever  com  algum  pormenor  êstes  dois  exemplos 
clássicos.  Mas  há  muitos  outros.  Limitar-me-ei  a  citar  apenas  al- 
guns: submissão  aos  preconceitos  raciais  que  reduziram  a  igre- 
ja a  modelar  a  estrutura  e  a  vida  de  suas  comunidades  locais 
pela  discriminação  ou  segregação  ambientes;  dependência  cul- 
tural dos  Estados  Unidos  de  que  já  assinalei  o  curioso  aspecto 
religioso  que  se  reconheceria  na  civilização  norte-americana,  o 
"american  way  of  life". 

É  evidente  que  tenho  de  mencionar  também  a  sujeição  que 
muitas  igrejas  admitem  nos  países  comunistas.  Eu  não  desejaria 
de  modo  algum  que  as  críticas  que  tenho  feito  às  igrejas  do  Oci- 
dente pudessem  dar  a  impressão  de  que  me  entrego  a  uma  crí- 
tica política  dos  regimes  e  dos  sistemas  ocidentais.  O  que  me 
parece  grave  no  aburguesamento  das  igrejas  europeias  e  nas 
ambiguidades  do  empreendimento  missionário  do  séc.  XIX,  não 
são  as  suas  consequências  políticas,  porém  os  resultados  que  po- 
deriam advir  para  as  igrejas  e  o  seu  ministério  de  evangeliza- 
ção. Lançarei,  portanto,  um  juízo  igualmente  severo  contra  aque- 
les que  se  sujeitam  a  identificar-se  com  uma  ordem  social  revolu- 
cionária, comunistsa,  por  exemplo,  ou  com  qualquer  ideologia 
nacionalista,  como  a  que  anima,  nos  dias  atuais,  certos  países  da 
Ásia.  É  possível  existir  um  conformismo  da  revolução  como  um  da 
ordem  estabelecida,  um  conformismo  marxista  tanto  quanto  um 
conformismo  burguês,  um  conformismo  de  Bandoeng  tanto  quan- 
to um  do  Kremlin  ou  de  Washington.  Mais  raro  no  nosso  mundo 
ocidental,  entretanto  êsse  conformismo  não  é  aqui  menos  real,  e 
constitui,  para  a  igreja,  uma  tentação  tão  séria  como  os  outros. 

Tenho  procurado  demonstrar  como  as  igrejas  podem  dei- 
xar-se  dominar  por  forças  políticas,  sociais  e  culturais.  Como  pode 
essa  subserviência  transformar-se  num  empecilho  à  obra  da  evan- 
gelização? De  dois  modos,  creio  eu:  de  um  lado  contribui  para 
isolar  a  igreja,  para  encerrá-la  numa  espécie  de  ghetto  de  que  não 
pode  mais  sair;  e  doutro  lado,  perverte  a  própria  fé  cristã. 
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Hl.    O  Isolamento  da  Igreja 

Será  preciso  descrever  o  isolamento  em  que  se  acham  as 
nossas  igrejas  contemporâneas?  Se  o  mundo  as  rejeita  ou  as  en- 
cerra entre  os  muros  de  sua  indiferença,  as  igrejas  não  podem 
deixar  de  sentir-se  estranhas  a  êle.  Mas  o  fato  é  que  esse  isola- 
mento não  é  devido  apenas  à  hostilidade  e  á  indiferença  dcs 
homens;  decorre  antes  de  tudo  da  atitude  defensiva  de  nossas 
igrejas,  isto  é,  de  se  dobrarem  sobre  si  mesmas. 

A  IGREJA  E  O  PROLETARIADO  OPERÁRIO 

Tememos  novamente  alguns  exemplos  típicos.  Tem-se  fala- 
do muito,  nestes  últimos  anos,  do  proletariado  operário  e  dcs  em- 
blemas que  a  obra  missionária  tem  de,  na  Europa,  enfrentar  nesse 
campo  (e  eu  voltarei  outra  vez  a  exemplificar  com  a  situação  fran- 
cesa que  me  é  mais  familiar).  Tem-se  apelado,  talvez  em  demasia, 
para  as  estatísticas,  que  revelam  o  grau  de  descristianização  do 
meio  proletário,  mas  talvez  não  se  tenha  suficientemente  pesqui- 
sado as  causas  dessa  descristianização.  Que  o  proletariado  fran- 
cês seja,  nas  grandes  concentrações  industriais,  quase  totalmen- 
te estranho  a  toda  vida  cristã  e  a  qualquer  influência  eclesiásti- 
ca, sabe-se  muito  bem  desde  que  se  publicou  aquêle  célebre 
livro,  de  título  tão  sugestivo  —  "França,  país  de  missão" .  Toda- 
via, é  preciso  que  se  insista  sobre  um  fato  muito  simples:  se  a 
massa  operária  francesa  não  é  cristã  nos  nossos  dias,  não  é 
porque  se  tenha  descristianizado,  mas  antes  porque  jamais  foi 
evangelizada.  Se  houve  descristianização,  trata-se  de  uma  des- 
cristianização da  igreja,  pois  que  uma  igreja  que  cessa  de  evan- 
gelizar, deixa  de  ser  cristã.  Com  efeito,  até  data  relativamente 
recente,  nos  grandes  bairros  industriais  que  surgiram  no  séc.  XIX, 
não  se  via  quase  nenhuma  casa  de  culto.  Parece  que  as  igrejas 
assistiram  à  grande  revolução  industrial  do  séc.  XIX  que  trans- 
formou a  fisionomia  da  Europa,  prêsas  de  um  torpor  intelectual 
profundo,  sem  se  aperceberem  das  consequências  sociológicas 
dessa  revolução  técnica,  sem  notarem  que  uma  nova  classe  so- 
cial, o  proletariado,  surgia,  sem  se  impressionarem  com  a  neces- 
sidade de  atualizar  todo  o  aparelhamento  administrativo  e  insti- 
tucional exigido  para  todo  o  trabalho  de  evangelização  e  de  pre- 
gação, e,  sobretudo,  sem  compreenderem  os  novos  problemas 
missionários  que  essa  revolução  sociológica  levantava. 

Há  apenas  cêrea  de  vinte  anos  é  que  tôdas  as  igrejas  em- 
preenderam o  ataque  a  êsses  problemas,  devido  a  uma  séria  re- 
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fiexõo  tanto  sobre  os  aspectos  teológicos  como  práticos  de  sua 
responsabilidade  no  meio  operário,  e  sobretudo  por  uma  expe- 
riência sistemática  de  métodos  totalmente  novos,  de  modo  a  poder, 
na  ocasião  oportuna,  encetar  um  programa  missionário  de  grande 
envergadura.  Mas  não  se  chegou  a  isso  sem  sérias  resistências. 
Para  não  mencionar  senão  uma  das  mais  comuns,  a  muitas  igre- 
jas repugna  a  perspectiva  de  transferir  em  massa  os  seus  recur- 
sos humanos  e  financeiros  de  regiões  rurais  em  processo  de  fran- 
ca despovoação  para  as  grandes  aglomerações  urbanas;  experi- 
mentam como  que  uma  sensação  de  angústia  em  face  de  uma 
transplantação  que  vale  por  uma  expatriação. 

Custa-lhes  também  aceitar  os  métodos  de  evangelização,  as 
lormas  de  vida  cristã,  que,  menos  estranhas  ao  mundo  operário, 
chocam,  entretanto,  a  tradição  eclesiástica.  A  êste  respeito,  cite- 
mos certos  problemas  que  a  evangelização  tem  tido  de  enfren- 
tar nestes  últimos  vinte  anos  sem  que  até  agora  uma  solução 
satisfatória  tenha  sido  encontrada.  De  um  lado,  verificou-se,  quan- 
do dos  primeiros  esforços  sistemáticos  de  evangelização  nos  su- 
búrbios parisienses,  um  fenómeno  estranho:  os  poucos  operários 
convertidos  deixavam,  a  maior  parte  das  vêzes,  dentro  de  pouco 
tempo,  o  seu  lugar  na  fábrica,  tornando-se  empregados,  comer- 
ciantes, ou  pequenos  burgueses,  abandonando  de  qualquer  ma- 
neira a  sua  condição  de  operário,  o  seu  modo  de  viver  de  ope- 
rário. Por  outro  lado,  certo  número  de  convertidos,  em  particular 
aquêles  que  tinham  sido  alcançados  pelo  ministério  dos  padres- 
cperários,  tentavam  sinceramente  participar  da  vida  de  uma  pa- 
róquia local,  mas  em  geral  renunciavam  cedo  a  essa  tentativa  e 
se  refugiavam  no  seio  de  comunidades  operárias,  estranhas  ás  es- 
truturas normais  da  igreja.  Um  padre-operário  contou-me,  há  al- 
guns anos,  como  um  de  seus  paroquianos,  após  um  esforço  de 
integração  comunitária,  lhe  disse:  "Para  mim,  você  sabe,  é  pre- 
ciso agora  escolher:  crer  em  Jesus  Cristo  ou  participar  da  igreja." 
Bem  sei  o  perigo  que  se  corre  com  a  generalização  do  ensino  de 
tais  experiências.  Parece-me,  entretanto,  que  é  evidente  que  o 
maior  obstáculo  á  evangelização  no  meio  operário  está  no  abis- 
mo que,  ao  longo  de  um  século  ou  mais,  se  vem  cavando  entre 
a  igreja  e  o  proletariado.  Tendo  a  evolução  política  e  social  ma- 
nifestado a  tendência  de  isolar  cada  vez  mais  a  classe  operária 
das  demais  camadas  da  sociedade,  elaborou  aquela  a  sua  pró- 
pria cultura  e  suas  próprias  formas  comunitárias;  a  igreja,  por 
seu  lado  como  já  o  disse  linhas  atrás,  tendo  admitido  certo  abur- 
guesamento,  se  encontra  agora,  totalmente  estranha  ao  mundo 
operário,  incapaz  de  lhe  falar  na  sua  própria  língua,  de  lhe  ofe- 
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recer  um  verdadeiro  lar.  O  isolamento  das  igrejas  oficiais  é  tal 
que  já  se  tem  feito  a  experiência,  num  plano  local,  de  se  cons- 
tituírem, ao  lado  das  igrejas  tradicionais,  certas  comunidades 
estritamente  operárias,  e  já  se  tem  estudado  a  sério  as  possibili- 
dades de  renovação  que  esse  método  poderá  oferecer. 

O  CLERO  E  A  SOCIEDADE 

Consideremos  agora  a  forma  do  ministério  pastoral  ou  sa- 
cerdotal. Já  mencionei  o  caráter  burguês  da  noção  de  clero  re- 
munerado. Seria  bom  lembrar  que,  durante  os  primeiros  séculos 
da  igreja,  não  houve  clero  pago.  Todos  os  ministérios  da  igreja 
eram  espontâneos  e  cada  ministro  tinha  o  seu  ofício.  Gradualmen- 
te, porém,  assentiu-se  em  atribuir  certa  remuneração  compensa- 
dora àqueles  membros  do  clero,  particularmente  os  bispos,  cujas 
funções  exigiam  a  dedicação  da  maior  parte  de  seu  tempo  à  igre- 
ja; durante  muito  tempo,  o  pagamento  foi  em  espécie,  mais  tarde 
em  dinheiro,  descontado  das  coleJ.as  levantadas  em  benefício  dos 
pobres.  É  somente  no  tempo  de  Constantino  que  surge  a  idéia  de 
ministério  remunerado,  de  tempo  integral,  de  ministério  profissio- 
nal, se  se  prefere.  O  bispo,  o  clérigo,  o  diácono,  tornam-se  espécies 
de  funcionários  da  igreja,  ao  mesmo  tempo  que,  se  em  alguns 
lugares,  se  tornam  dignitários  da  sociedade  em  virtude  das  novas 
relações  en!re  a  igreja  e  o  estado.  A  partir  do  estabelecimento  da 
aliança  constantiniana,  não  houve  absolutamente,  exceto  no  caso 
de  algumas  seitas  protestantes,  reação  alguma  contra  esse  esta- 
do de  coisas.  A  Reforma,  em  particular,  simplesmente  ratificou 
os  costumes  anteriores. 

É  só  recentemente  que  jovens  pastores  têm  começado  a  ana- 
lisar as  consequências  dessa  profissionalização  do  ministério. 
Seus  protestos  e  seus  projetos  de  reforma  baseiam-se  sobre  uma 
constatação  muito  simples:  na  medida  exata  em  que  a  igreja 
emprega  com  tempo  integral  o  ministro  pago,  êste  se  vê  separa- 
do, isolado  do  resto  dos  homens,  sobretudo  daquelss  entre  os 
quais  deveria  exercer  um  ministério  de  evangelização.  Os  pró- 
prios crentes  têm  por  vêzes  a  tendência  para  considerar  o  seu 
pastor  um  preguiçoso,  porque  não  trabalha  do  mesmo  modo  que 
êles.  Mas  os  não  cristãos,  aos  quais  o  pastor  se  dirige  no  seu  tes- 
temunho missionário,  assumem  uma  .atitude  ainda  mais  nega!iva. 
Dizem  calmamente:  É  claro  que  o  .senhor  tem  de  nos  pregar  essas 
coisas.  É  para  isso  que  lhes  pagam.  Os  próprios  pastores  sentem 
cada  vez  maior  dificuldade  em  se  dirigirem  a  homens  cujo  género 
de  vida  não  participam,  de  quem  ignoram,  portanto,  as  reações 
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psicológicas,  os  problemas*  práticos  e  as  esperanças  políticas.  É 
certo  que  se  tem  procurado  dissimular  essa  falha:  estágios  de  es- 
tudantes de  teologia  nas  fábricas  ou  nas  construções;  ministério 
de  tempo  parcial  de  certos  pastores  que  se  fazem  agricultores, 
garagistas  ou  professores;  experiência  com  pastôres-operários,  etc. 
Tem-se  falado,  sobretudo  nestes  últimos  anos,  muito  mais  de  cer- 
tos aspectos  políticos  do  trabalho  dos  padres-operários  do  que  da 
natureza  mesmo  do  seu  ministério.  Limitar-me-ei  em  assinalar  aqui 
que  o  esforço  dos  padres-operários,  como  também  dos  pastôres- 
operários,  um  pouco  menos  conhecidos,  visa  simplesmente  a  rom- 
per o  isolamento  da  igreja  confiando  a  operários,  o  testemunho 
entre  os  operários.  O  problema,  em  suma,  não  é  muito  diferen- 
te daquele  a  que  já  fiz  referência  a  propósito  das  "igrejas  no- 
vas", da  Ásia  e  da  África.  Aqui  também  se  trata  de  libertar  a 
igreja  da  condição  de  seu  caráter  de  "estrangeira",  de  realizar 
certa  indigenização  da  igreja,  ou  mais  ainda  neste  caso,  uma 
idenitficação  do  evangelista  com  o  seu  meio.  As  dificuldades  po- 
líticas que,  provisoriamente,  puseram  fim  á  experiência  dos  pa- 
dres-operários, resultaram  antes  de  tudo  desta  ânsia  de  identi- 
ficação: seriam  os  padres-operários  verdadeiramente  operários 
ao  recusarem-se  a  participar  dessa  forma  essencial  da  vida  operá- 
ria representada  pelo  sindicalismo,  mesmo  que  êste  fosse  de  ins- 
piração comunista?  Sou  inteiramente  incapaz  de  responder.  De 
qualquer  forma,  é  impossível  parar  aí.  O  problema  está  posto. 
Terá  a  Igreja  a  coragem  de  tentar  ir  tão  longe  quanto  necessário 
e  quanto  possível,  sem  comprometer  a  sua  fé  e  o  seu  testemunho, 
no  caminho  da  identificação  do  missionário  com  o  seu  meio? 
E  conseguirá  fazê-lo? 

OS  PERIGOS  DA  IDENTIFICAÇÃO 

O  isolamento  da  igreja  no  meio  de  um  mundo  indiferente  nos 
reconduz  de  novo  ao  problema  de  sua  submissão  a  certas  es- 
truturas ou  concepções  políticas.  Notemos,  além  disso,  a  origem 
dessa  submissão:  a  igreja  foi  bem  sucedida  na  sua  indigeniza- 
ção, mas  há  séculos  que  isso  aconteceu,  e  ela  aí  parou.  No  séc. 
IV,  ao  concordar  com  a  aliança  constantiniana,  a  igreja  procurou 
verdadeiramente  cumprir  a  sua  missão  no  mundo  mediterrâneo 
daquele  tempo.  O  êrro,  se  êrro  houve,  consistiu  em  aceitar  o  au- 
xílio de  forças  políticas  para  a  realização  dessa  missão,  e  em  con- 
cordar na  transferência  para  o  estado  e  a  sociedade  romana  da 
proteção  espiritual  e  cultural  que  competir  á  igreja.  É  sem  dúvida 
importante  que  esta  se  identifique  com  o  meio  no  qual  deve  pro- 
clamar o  Evangelho.  Mas  a  experiência  da  história  deveria  levar- 
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nos  a  compreender  uma  verdade  muito  maior:  se  a  igreja  precisa 
estar  verdadeiramente  presente  no  mundo,  jamais  deve  tomar-se 
seu  instrumento;  jamais  deve  concordar  em  ligar-se  a  qualquer 
instituição,  a  qualquer  cultura,  com  exclusão  daquelas  cuja  evo- 
lução histórica  talvez  prepare  o  futuro. 

EVANGELIZAÇÃO  E  CRISTIANIZAÇÃO 

A  história  pede  mostrar-nos  o  perigo  de  outro  erro:  da  alte- 
ração progressiva  da  evangelização  em  um  programa  de  cristia- 
nização do  mundo.  A  evangelização  pressupõe,  certamente,  como 
o  veremos  mais  adiante,  uma  ação  de  ordem  política,  social  e 
cultural.  Mas  a  essência  da  evangelização  não  se  reduz  apenas 
à  pregação  do  Evangelho  e  ao  apêlo  à  conversão,  ambos  cs 
quais,  se  dirigem  a  homens  e  exigem  uma  resposta  pessoal. 
Na  medida  em  que  podemos  ousar  discernir  os  frutos  da  evan- 
gelização —  mas  não  nos  esqueçamos  de  que,  em  última  instân- 
cia, só  Deus  pode  julgar  —  êsses  frutos  consistem  antes  de  vuda 
na  fé  por  meio  da  qual  os  homens  acolhem  a  boa  nova  de  Jesus 
Cristo  e  lhe  respondem.  Isso  significa  que  o  ministério  se  destina 
antes  de  tudo  a  pessoas;  a  nossa  responsabilidade  a  respeito 
das  instituições  políticas,  das  estruturas  sociais  e  das  formas  cul- 
turais, não  tem,  na  evangelização,  senão  papel  secundário,  in- 
dispensável, porém  não  principal.  Ora,  parece  que,  em  muitos 
momentos  da  história  as  igrejas  têm  concordado,  de  fato  senão 
de  direito,  em  considerar  a  cristianização  de  suas  instituições, 
de  suas  estruturas  e  de  suas  formas  como  equivalente  à  evan- 
gelização de  pessoas.  Esta  noção,  ainda  corrente  hoje,  parece-me 
oferecer  dois  sérios  perigos.  De  um  ponto  de  vista  prático,  tôda 
a  construção  de  uma  ordem  social  "cristã",  será  singularmente 
frágil  se  não  se  fundar  sobre  a  fé  dos  membros  dessa  sociedade. 
Num  sentido  mais  profundo,  tal  "cristianização"  supõe  certo  sin- 
cretismo; não  se  podem  batizar  como  cristãs  formas  e  instituições 
humanas  sem  lhes  conceder  um  caráter  sagrado,  sem  colocá-las 
em  uma  certa  continuidade  lógica  com  a  revelação,  isto  é,  sem 
de  fato  acrescentar  a  esta  qualquer  coisa,  aquilo  que  é  próprio 
do  concretismo,  expondo-se  assim  ao  juízo  do  Evangelho:  "Não 
se  pode  servir  a  dois  senhores,  porque  ou  há  de  odiar  a  um  e 
amar  o  outro,  ou  se  dedicará  a  um  e  desprezará  o  outro  (Mat. 
6:24).  A  história  tem,  demais  disso,  demonstrado  que  logo  que 
a  igreja  se  deixa  arrastar  a  essa  cristianização  das  instituições 
e  das  culturas,  torna-se  sua  prisioneira;  acaba  por  não  ser  outra 
coisa  do  que  a  expressão  religiosa  de  uma  ordem  social  ou  de 
uma  civilização  particular.   Ao  cristianizar  o  mundo,  a  igreja 
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acaba  par  secularizar-se,  por  descristianizar-se,  por  perder  o 
sentido  de  sua  mensagem,  por  parar  de  evangelizar. 

Se  a  igreja  quiser  hoje  sair,  portanto,  do  seu  isolamento, 
tem  de,  antes  de  tudo,  manter  distância  de  todas  as  instituições 
humanas,  quer  sejam  políticas  ou  culturais,  representem  o  pas- 
sado ou  o  futuro.  É  esta  a  condição  de  "demitologizar"  todas 
estas  realidades  humanas,  quero  dizsr,  de  lhes  marcar  todo  o 
caráíer  humano  e  relativo,  de  retirar  delas  todo  o  elemento  sa- 
grado, para  que  a  igreja  possa  fazer  também  ato  de  presença 
no  mundo  e  se  identificar  com  esse  mundo  num  esforço  não  de 
cristianização,  mas  de  evangelização. 

A  TENTAÇÃO  DA  FACILIDADE 

Para  conseguir  bem  realizar  esta  "conversão  ao  mundo",  é 
preciso  que  a  igreja  saiba  resistir  à  tentação  da  facilidade,  por 
exemplo,  de  não  desenvolver  esforços  missionários  a  não  ser 
onde  se  sinta  mais  à  vontade,  sobretudo  no  meio  rural  ou  entre 
a  burguesia,  em  vez  de  se  atirar  à  tarefa  mais  difícil  da  evan- 
gelização dos  meios  que  lhe  são  mais  estranhos. 

Notemos  de  passagem  a  situação  particular  dos  intelectuais. 
Há  cerca  de  cinquenta,  anos,  constituíam  eles  ainda  um  meio 
quase  impenetrável  à  mensagem  cristã,  às  vezes  até  hostil.  A 
igreja  só  lhes  merecia  o  sarcasmo  ou  a  indiferença.  As  coisas 
mudaram  muito.  É  verdade  que  o  meio  intelectual  é  ainda  em 
grande  medida  estranho  à  Igreja.  No  entanto,  ele  dedica  ao 
cristianismo  uma  atenção  lisonjeira  (lisonjeira  demais,  talvez, 
para  a  nessa  humildade).  Não  tendo  os  grandes  sistemas  filo- 
sóficos —  o  racionalismo  positivista,  o  cientifismo,  o  humanismo 
histórico  —  conduzido  ao  progresso,  mas  ao  desastre,  o  clima 
intelectual  pertence  ao  existencialismo;  há  um  interesse  por  tudo 
o  que  é  religioso.  Ao  mesmo  tempo,  o  renascimento  teológico, 
ao  reanimar  a  vida  intelectual  cristã,  permite  um  confronto  entre 
a  igreja  e  os  intelectuais,  mais  positivo  e  fecundo  do  que  em 
qualquer  tempo  teria  sido  possível  desde  o  século  XVIII. 

A  igreja  começa,  pois,  a  achar  o  ambiente  intelectual  mais 
familiar;  numerosos  cristãos,  aliás,  sobressaem  nesse  meio. 
Preocupam-se  eles  cada  vez  mais  com  a  evangelização  dos 
intelectuais.  Ainda  uma  vez,  segue  o  declive  da  facilidade. 
Neste  ponto  posso  falar  melhor  porque  sou  profissionalmente 
responsável  por  essa  tarefa.  Tenho,  por  conseguinte,  quase  dià- 
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riamente,  oportunidade  de  ver  quanto  se  interessa  a  igreja  mais 
pelos  intelectuais  do  que  pelas  classes  sociais  das  quais  se  sente 
mais  distanciada,  muito  mais  do  que  acontecia  no  comêço  do 
século. 

Ninguém  imagina,  penso  eu,  que  nego  a  importância  da 
evangelização  do  meio  intelectual.  Conheço  muito  bem  suas 
maravilhas  e  suas  dificuldades;  reconheço-lhe  a  urgência  e  mui- 
tas vezes  tenho  sublinhado  a  importância  estratégica  dessa  obra. 
Gostaria,  entretanto,  de  aqui  assinalar  os  limites  dessa  impor- 
tância. Ssna  arriscado  pensar  que  os  intelectuais,  no  sentido 
clássico  do  termo,  têm  ainda  no  mundo,  o  lugar  que  ocupavam 
há  cinquenta  anos;  sua  influência  está  em  declínio;  grupos  novos 
os  sucedem,  os  técnicos  em  particular.  O  advento  do  totalita- 
rismo conspira  também  contra  êles  —  desconfia-se  deles,  são 
postos  à  margem;  quando  muito,  são  tolerados;  mas  não  estão 
mais  no  centro  das  lutas  políticas,  no  comêço  dos  grandes  mo- 
vimentos da  história;  ficaram  reduzidos  ao  papel  de  espectado- 
res, de  personagens,  ou,  na  melhor  das  hipóteses,  de  nobres 
criadores . 

A  igreja,  portanto,  continuando  como  deve  o  seu  esforço  de 
evangelização  entre  êles,  não  deve  negligenciar  o  avanço  nou- 
tros setores  essenciais  da  vida  social:  o  dos  técnicos,  o  dos  eco- 
nomistas e  dos  políticos,  o  do  proletariado  operário. 

EVANGELIZAÇÃO  E  "REAVIVAMENTO" 

Encontra-se  a  mesma  tendência  para  a  facilidade  nos  es- 
forços de  evangelização  coletiva,  que  reconquistam  hoje  certo 
acolhimento,  e  dos  quais  Billy  Graham  é  um  dos  melhores  espe- 
cialistas. Não  pretenderia  fazer  aqui  análise  dos  métodos  das 
reuniões  de  massas,  nem  da  mensagem  dês!e  ou  daquele  "evan- 
gelista" (muito  embora  houvesse  muito  a  dizer  sobre  o  caráter 
sistematicamente  apolítico  de  certas  dessas  campanhas).  O  que 
eu  gostaria  de  assinalar  é  que  êsses  "evangelistas",  no  fundo, 
se  dedicam  mais  a  reavivar  os  cristãos  sonolentos  do  que  a 
chamar  o  mundo  exterior  para  a  igreja.  Billy  Graham  é  o  pri- 
meiro a  reconhecer  que  sua  mensagem  se  dirige  antes  de  tudo 
àqueles  que,  tendo  sido  cristãos  alguma  vez  na  vida,  caíram 
pouco  a  pouco  na  indiferença  ou  incredulidade.  Não  estou  su- 
gerindo que  os  esforços  de  reavivamento  sejam  inúteis;  a  pre- 
gação do  Evangelho,  se  fôr  fiel  e  eficaz,  tem  sempre  valor.  O 
perigo  do  "reavivamento"  é  apenas  de  poder  tornar-se  um  alibi 
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que  dispensa  a  igreja  da  evangelização  no  meio  verdadeira- 
mente pagão,  e  de  dar  à  igreja  uma  boa  consciência  quando 
ela  não  tem  a  coragem  de  se  lançar  à  conquista  do  mundo  não 
cristão . 

O  ALIBI  DO  MUNDO  HOSTIL 

Mas  não  é  esse  o  único  alibi  com  que  a  igreja  tenta  justi- 
ficar-se.  Estamos  sempre  prontos  a  achar  a  explicação  de  nossa 
inatividade  missionáira  na  oposição  das  forças  ideológicas  do 
nosso  tempo.  Procuramos  bodes  expiatórios  ao  analisar  siste- 
mas religiosos  e  filosóficos  modernos;  acusamos  o  materialismo 
marxista  ou  o  fanatismo  nacionalista,  o  renascimento  das  religiões 
antigas  ou  o  sucesso  das  sub-religiões  como  a  astrologia,  o  es- 
piritismo e  a  magia.  Em  suma,  satisfaz-nos  crer  apenas  que,  se 
a  igreja  não  evangeliza,  é  porque  o  mundo  lhe  é  hostil,  porque 
ele  não  quer  o  Evangelho.  Aí  está  um  erro  histórico,  muito  pe- 
rigoso espiritualmente.  O  mundo  é,  sim,  hostil,  ou  simplesmente 
não  cris!ão.  Mas,  afinal,  por  que  nos  admiramos  disso?  Jesus 
Cristo  no-lo  tinha  anunciado.  Não  nos  avisou  êle  que  nos  admi- 
rássemos e  nos  inquietássemos  quando  a  igreja,  a  fé  cristã  se 
tomassem  respeitáveis?  "Ai  de  vós  quando  de  vós  os  homens 
disserem  bem,  porque  assim  faziam  seus  pais  aos  falsos  pro- 
fetas." (Luc.  6:26.) 

Não  quero  insinuar-  que  o  estudo  das  principais  religiões  e 
ideologias  do  nosso  tempo,  que  a  análise  das  razões  da  hostili- 
dade cu  da  indiferença  dos  homens  para  com  o  Evangelho,  não 
tenham  a  sua  utilidade.  Mas  tais  estudos  deveriam  visar  não  a 
achar  um  alibi  para  a  nossa  própria  falia,  mas,  pelo  contrário, 
a  pesquisar  como  é  que  nós,  os  cristãos,  temos  falhado  na  nossa 
vocação.  O  que  importa  saber  é  em  que  medida  a  indiferença 
cu  a  hostilidade  do  pensamento  moderno  se  prendem,  não  ao 
escândalo  do  Evangelho,  que  nada  pode  atenuar,  mas  a  todos 
os  escândalos  da  nossa  infidelidade;  porque  "ai  daquele  por  quem 
vem  o  escândalo"  (Mat.  18:7). 

Além  disso,  a  nossa  tarefa  de  evangelização  exige  que  faça- 
mos este  esforço  para  compreender  as  grandes  correntes  do  pen- 
samento atual.  Como  poderemos  dirigir-nos  aos  nossos  contem- 
porâneos se  ignoramos  o  seu  modo  de  pensar  e  as  suas  convic- 
ções fundamentais? 

Estou,  de  qualquer  forma,  convencido  de  que  não  é  no  mun- 
do, mas  na  própria  igreja  que  nos  cabe  procurar  a  raiz  e  a  causa 
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da  crise  missionária  atual.  Só  a  igreja  tem  a  responsabilidade 
de  pregar  o  Evangelho.  Ela  deve  pregá-lo  com  fidelidade,  mas 
deixando  a  Deus  os  frutos  do  seu  testemunho:  não  somos  nós 
que  convertemos  os  homens,  mas  somente  o  Espírito  Santo.  Não 
obstante,  o  revés  de  nossos  esforços  deve  valer  como  um  brado 
de  alarma;  deve  obrigar-nos  a  levantar  esta  questão:  estamos 
nós  dando  verdadeiramente  testemunho  de  Jesus  Cristo  entre  os 
homens,  ou  lhe  estamos  sendo  infiéis?  A  nossa  ineficiência  mis- 
sionária é  devida  à  miséria  da  igreja? 


CAPÍTULO  II 


A  CONFUSÃO  TEOLÓGICA 
O  MAIOR  OBSTÁCULO  À  EVANGELIZAÇÃO 

Procurei  até  aqui  mostrar  que  a  igreja  se  tem  deixado  se- 
nhorear pelo  mundo  e  ao  mesmo  tempo  se  tem  dele  isolado.  £ 
agora  necessário  que  procuremos  saber  como  pôde  ela  chegar  a 
isso,  qual  a  trajetória  teológica  que  poderia  explicar  esse  extra- 
vio histórico.  Para  consegui-lo,  parece  essencial  estudar  qual  a 
doutrina  cristã  acerca  das  relações  da  igreja  com  o  mundo. 

I.    O  Diálogo 

Formulei,  para  ser  breve,  a  seguinte  tese:  a  relação  normal 
entre  a  igreja  e  o  mundo  é  a  do  diálogo.  Todo  o  Evangelho  in- 
siste em  que  não  somos  do  mundo,  mas  que  somos  enviados  ao 
mundo,  que  somos  cidadãos  de  uma  nova  cidade  celeste  e  es- 
trangeiros na  Terra;  mas  ao  mesmo  tempo  somos  também  cida- 
dãos da  cidade  terrestre,  mais  ainda,  embaixadores  diante  dela, 
viajantes  no  mundo.  A  tarefa  da  Igreja  e  de  seus  membros  é, 
portanto,  ser,  a  um  tempo,  independentes  do  mundo  e  responsá- 
veis por  ele,  em  outras  palavras:  ser,  no  mundo,  manifestação 
da  presença  de  Deus.  O  testemunho  cristão  consiste  em  mani- 
festar Deus  aos  homens,  em  levar-lhes  a  palavra  de  Deus,  em 
continuar,  em  suma,  a  obra  de  Jesus  Criste,  o  Verbo  encarnado. 
Naturalmente,  o  nosso  testemunho  humano  não  será  jamais  no 
mesmo  plano  da  encarnação,  uma  vez  por  todas  realizada;  no 
entanto,  se  fôr  fiel,  será  dela  um  reflexo  e,  de  certo  modo,  sua 
continuação . 

Dois  serão  sempre,  portanto,  os  pólos  do  testemunho  cristão: 
Deus  e  o  mundo.  Um  testemunho  que,  teologicamente  inatacável, 
não  se  dirigisse  entretanto  verdadeiramente  aos  homens  nem  os 
atingisse  na  sua  vida  e  no  seu  ser,  seria  infiel.  Por  outro  lado, 
um  testemunho  que  não  tivesse  outra  preocupação  do  que  ser 
inteligível,  de  satisfazer  as  necessidades  humanas,  mas  não  pro- 
curasse refletir  com  fidelidade  a  palavra  de  Deus,  não  seria  cris- 
tão também. 
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Observemos,  de  passagem,  o  perigo  que  corre  a  igreja  de 
se  transformar  ela  mesma  em  árbitro  da  verdade,  no  terceiro 
pólo  do  seu  próprio  testemunho.  A  Igreja  é  sem  dúvida  uma 
parte  da  mensagem  cristã:  pregando  a  Jesus  Cristo,  prega  o  seu 
Corpo;  convidando  os  homens  à  fé,  convida-os  para  se  tornarem 
membros  da  Igreja.  Mas  é  preciso  que  a  Igreja  fuja  cuidadosa- 
mente de  se  colocar,  se  assim  se  pode  dizer,  no  mesmo  plano 
de  Jesus  Cristo;  de  se  atribuir  a  si  mesma  uma  importância  su- 
perior à  que  lhe  cabe  como  testemunha.  Uma  igreja  que  se 
pusesse  a  proclamar  como  elemento  do  Evangelho  a  sua  própria 
realidade  institucional,  suas  próprias  obras  históricas,  perverte- 
ria, ao  fazê-lo,  toda  a  sua  mensagem.  Êsse  foi,  aliás,  um  dos 
pontos  principais  por  cuja  causa  as  igrejas  da  Reforma  rompe- 
ram com  Roma. 


A  VOLTA  ÀS  FONTES 

A  evangelização  tem,  pois,  estes  dois  pólos:  Deus  e  os  ho- 
mens. Anuncia  Jesus  Cristo  aos  homens.  Todo  o  testemunho 
cristão,  deverá,  por  conseguinte,  fundar-se  acima  de  tudo,  num 
retorno  às  origens  do  nosso  conhecimento  de  Jesus  Cristo.  O 
estudo  da  Sagrada  Escritura  e,  com  ela,  da  doutrina  da  Igreja 
e  a  prática  da  oração  e  dos  sacramentos  são  as  condições  essen- 
ciais da  evangelização.  Como  tenho  dito,  a  experiência  tem  mos- 
trado muitas  vezes  que  as  igrejas,  nos  períodos  de  crise,  sempre 
iniciaram  a  sua  regeneração  missionária  por  um  volver  ao  essen- 
cial, por  um  aprofundamento  de  sua  fé  e  de  sua  vida  cristã. 
Já  falei  das  igrejas  chinesas  após  a  revolução  comunista:  sua 
primeira  reação  foi  um  esforço  sistemático  de  estudo  bíblico  e 
de  reflexão  teológica.  Foi  aí  que  elas  reaprenderam  que  a  vida 
cristã  se  resume  numa  completa  dependência  por  meio  de  um 
sjstema  doutrinário,  ou  consideram-se  ainda  incapazes  dessa 
tarefa  e  de  lhe  dar  qualquer  espécie  de  caráter  institucional  ou 
teológico.  Como  disse  um  cristão  chinês:  "Vemos  agora  clara- 
mente que  a  razão  pela  qual  somos  cristãos,  depois  de  elimina- 
das todas  as  numerosas  "razões"  que  havíamos  crido  fundamen- 
tais, é  Alguém.  Somos  cristãos  por  causa  de  Alguém,  por  causa 
de  Jesus  Cristo.  Eis  que  então  nos  perguntam:  Quem  é  Jesus 
Cristo?  É  por  causa  dessa  pergunta,  repetida  de  dez  mil  dife- 
rentes maneiras,  que  tornamos  a  encontrar-nos  a  nós  mesmos,  e 
nos  fortalecemos,  de  descoberta  em  descoberta,  de  maravilha  em 
maravilha,  nos  estudos  bíblicos  mais  numerosos  cada  vez,  liga- 
dos a  esta  constante  interrogação:  quem  é  o  Senhor  que  nos 
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separou  e  ao  mesmo  tempo  nos  pôs  junto  com  os  outros?  E  é 
assim  que,  as  nossas  paróquias,  os  nossos  grupos  de  estudantes 
e  de  jovens  se  têm  reanimado  e  enchido  de  energia,  e  se  com- 
põem agora  de  cristãos,  por  vezes  menos  numerosos,  mas  indu- 
bitavelmente renovados  e  prontos  a  dar  testemunho." 

A  SIMPATIA 

Entretanto,  essa  volta  às  fontes  não  é  tudo.  É  também  ne- 
cessário que  nos  inquietemos  verdadeiramente  com  aqueles  a 
quem  devemos  anunciar  o  Evangelho,  que  nos  interessemos  por 
eles,  que  os  amemos.  Lembro-me  de  ter  encontrado,  há  alguns 
cnos,  uma  jovem  estudante  que  me  falava  de  seu  desespêro  por 
não  encontrar  a  oportunidade  de  falar  de  Jesus  Cristo,  talvez 
por  não  saber  fazê-lo,  à  sua  companheira  de  quarto  .  No  decor- 
ier  de  nossa  conversa,  ela  revelou  que,  no  fundo,  não  se  inte- 
ressava verdadeiramente  pela  companheira,  preocupando-se 
apenas  com  o  problema  de  ser  fiel  na  transmissão  do  testemu- 
nho. Jamais  havia  feito  qualquer  esforço  por  interessar-se  real- 
mente, humanamente,  pela  jovem  colega;  pouco  sabia  de  sua 
íamília,  de  seus  planos  para  o  futuro,  de  seus  problemas  e  de 
suas  esperanças.  Sua  colega  não  era  para  ela  senão  somente 
uma  ocasião  de  anunciar  Jesus  Cristo.  Aí  está  um  exemplo  de 
um  dos  erros  mais  frequentes  que  praticamos:  não  queremos 
admitir  que  nos  devíamos  preocupar  não  apenas  com  Jesus 
Cristo  e  nossa  fidelidade  para  com  eles.  Redescobrimos,  nesse 
plano,  a  dualidade  e  a  unidade  profunda  do  sumário  da  Lei:  não 
existe  o  amor  a  Deus  sem  o  amor  ao  próximo,  e  não  se  pode 
amar  o  próximo  sem  lhe  falar  de  Deus.  Do  mesmo  modo,  não 
se  pode  falar  de  Deus  se  não  se  ama  a  Deus.  Consiste  o  nosso 
testemunho,  além  disso,  em  saber  amar  os  homens  que  não  par- 
ticipam de  nossa  fé,  mas  que  queremos  que  venham  a  conhecê-la. 

Não  é,  contudo,  suficiente  que  nos  interessemos  pelos  outros. 
A  simpatia  humana  é  indispensável,  mas  não  suficiente.  Mais 
ainda:  é  incompleta.  Não  nos  esqueçamos  de  que  a  palavra 
simpatia  significa  —  participação,  sofrimento  ou  alegria  partici- 
pada. É  exigência  do  testemunho  cristão  que,  sempre  procure- 
mos verdadeiramente  participar  da  experiência  humana  daque- 
les a  quem  o  nosso  testemunho  se  dirige.  Ora,  por  êsse  teste- 
munho mesmo,  nós  os  constrangemos  a  uma  experiência  nova, 
existencial,  a  experiência  do  juízo  de  Deus,  do  arrependimento 
e  da  conversão.  A  testemunha  deve  saber  esconder-se  atrás  do 
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Senhor  de  quem  dá  testemunho,  para  que  não  renha  a  inter- 
por-se  como  um  obstáculo  entre  Deus  e  o  homem;  mas  deve  ao 
mesmo  tempo  saber  colocar-se,  juntamente  com  aquele  a  quem 
se  dirige,  diante  da  Palavra  de  Deus.  A  testemunha,  sendo,  afi- 
nal, o  encarregado  de  falar  em  nome  do  eterno  Evangelho  de 
Jesus  Cristo,  tem  de  saber  ser  homem;  mostrar  que  ele  também 
conhece  os  fardos  e  a  debilidade  do  ser  humano,  suas  esperan- 
ças e  seu  entusiasmo.  Em  outras  palavras,  é  necessário  que  o 
Evangelho  seja  anunciado  aos  homens  por  seus  "semelhantes": 
isto  significa,  em  nosso  tempo:  por  aqueles  que  participam  das 
inquietudes  e  das  esperanças  políticas  do  século. 

Êsse  testemunho  não  é,  entretanto,  um  discurso  unívoco:  o 
arrependimento,  a  fé  admitem  sempre  um  elemento  de  contes- 
tação, de  luta  com  Deus,  como  Jacó  combateu  no  vale  de  Jabo- 
que  antes  de  se  tomar  Israel.  Faz  parte  da  nossa  responsabili- 
dade de  testemunhas  o  acompanhar  sempre,  no  decurso  desse 
encontro  e  dessa  luta,  aqueles  que  de  nós  receberam  o  Evanglho; 
é  preciso  que  como  eles  conheçamos  uma  vez  mais  o  combate 
da  fé.  E  como  poderíamos  fazê-lo  se,  em  virtude  de  uma  espécie 
de  orgulhosa  indiferença  para  com  o  mundo,  nos  furtássemos  às 
suas  misérias  e  aos  seus  horrores  mas  também  à  sua  grandeza 
que  lhe  confere  o  amor  com  que  Deus  o  alcançou?  O  testemu- 
nho jamais  poderá  ser  dado,  portanto,  com  a  simples  procla- 
mação do  Evangelho,  implica  também  que  a  testemunha  acom- 
panhe o  novo  crente  através  da  estrada  magnífica  e  difícil  que 
conduz  da  incredulidade  á  alegria  do  Evangelho. 

SABER  ESCUTAR 

Mas  o  dever  testemunhal  não  se  limita  ao  encontro  com 
Deus,  ao  combate  da  fé.  O  testemunho  abrange  também  o  com- 
bate com  o  mundo.  Não  me  refiro  á  apologética  cristã,  de  cujo 
valor  missionário  duvido  muito.  Penso,  sim,  no  perigo  que  nos 
ameaça  de  assumir  a  respeito  do  mundo,  de  suas  esperanças 
cu  de  suas  certezas,  uma  atitude  apenas  negativa  de  juízo  o 
de  condenação.  É  verdade  que  somos  depositários  do  Evange- 
lho, mas  não  somos  os  únicos:  somos  sempre  "servos  inúteis". 
Deus  pode  falar  pela  boca  dos  incrédulos  tanto  como  pela  dos 
crentes,  através  da  história  e  da  natureza,  como  por  meio  da 
Igreja.  Não  há  dúvida  de  que  não  existe  nenhum  outro  critério 
pelo  qual  seja  aferida  a  revelação  a  não  ser  Jesus  Cristo,  pelo 
testemunho  das  Escrituras  Sagradas.  Mas  também  é  certo  que 
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Deus  pode  falar-nos  como  lhe  apraz  e  por  intermédio  dos  ins- 
trumentos mais  desconcertantes.  Basia  recordar  que  muitos  têm 
cfceg@do  ao  conhecimento  de  Jesus  Cristo  por  causa  de  guerras 
e  de  seus.  horrores.  Urge(  porém,  que  estejamos  permanente- 
mente alerta  no  nosso  testemunho:  pode  ser  que  esse  mundo 
com  que  estamos  em  contradição  e  com  o  qual  nos  batemos, 
tenha  de  repente  uma  palavra  de  Deus  a  dizer-nos.  É,  portanto, 
necessário  que  tanto  quanto  falamos  ao  mundo,  saibamos  tam- 
bém ouvi-lo.  Ser  humildes  embora  cheios  de  certeza  do  Evan- 
gelho. Penso  no  problema  da  evangelização  entre  os  adeptos 
de  uma  religião  ou  de  uma  opinião  humana.  Espontaneamente 
cingimo-nos  à  afirmação  de  nossa  fé  e  à  condenação  das  con- 
vicções do  nosso  interlocutor.  É  certo  que  a  nossa  fé  é  verda- 
deira, não  pode  ser  nossa,  mas  por  causa  de  Jesus  Cristo.  Daí 
não  se  conclui,  todavia,  que  nada  temos  para  aprender  das  cer- 
tezas humanas.  Tomemos  um  exemplo  cruel.  Notemos  quão 
humilhados  ficamos,  como  cristãos,  ao  contemplar  o  devotamen- 
te do  comunista  às  suas  convicções  e  ao  seu  partido,  a  serie*- 
dade  de  seu  pensamento,  a  abnegação  de  sua  vida.  Mais  ainda: 
poderemos  porventura  observar  esse  entusiasmo  comunista,  sua 
generosa  procura  por  um  mundo  melhor,  por  um  amanhã  feliz., 
sem  reconhecer,  atrás  das  perversões  demoníacas  da  ideologia 
ou  do  partido,  a  condenação  que  Deus  nos  dirige:  "Per  que  nada 
fizestes  para  mitigar  a  miséria  humana?  Por  que  será  que,  em 
vez  de  vós,  sejam  outros  que  lutem  por  um  amanhã  melhor?" 

Em  outras  palavras,  é  mister  que  o  testemunho  cristão,  a 
proclamação  do  único  Senhor  e  da  salvação  única,  não  venha 
a  reduzir-se  a  uma  simples  recusa  do  mundo;  é  necessário  que 
a  Igreja  esteja  sempre  pronta  a  reconhecer  honestamente  os 
seus  erros  e  também  a  admitir  que  ela  pode  receber  lições  do 
mundo  pagão.  Importa  que  a  Igreja  aprenda  a  ouvir  o  mundo. 

Em  síntese,  a  Igreja  e  as  testemunhas  de  lesus  Cristo  têm 
de  concordar  em  dialogar  com  o  mundo;  têm  de  evitar  êsse  ha- 
bitual monólogo  funesto,  tão  perigoso  para  a  igreja  que  está 
satisfeita  consigo  mesma.  Ao  mesmo  tempo,  há  que  fugir  de 
qualquer  forma  de  compromisso  com  um  mundo  revoltado  con- 
tra Deus,  de  toda  adulteração  do  Evangelho  por  qualquer  tipo 
de  sabedoria  humana.  Mas  também  é  preciso  que  fuja  do  or- 
gulho, da  indiferença  despiciente  para  com  êsse  mundo  a  que 
Deus  ama  e  de  que  êle  se  serve,  quando  quer,  para  julgar  a 
sua  igreja. 
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II.    As  tentações  pietista  e  católica 

A  verdade  é  que  a  igreja  corre,  precisamente,  o  risco  de 
perder  o  sentido  desse  diálogo.  Tal  ameaça  se  apresenta  sob 
duas  formas  principais,  complementares  na  medida  mesma  em 
que  se  opõem  uma  á  outra.  A  Igreja  arriscou-se  a  perder  o 
sentido  de  sua  missão  cada  vez  que  uma  dessas  heresias  a 
ameaçou  —  a  heresia  pietista  e  a  heresia  católica.  Compreendo 
perfeitamente  o  perigo  que  existe  em  utilizar  termos  que  possuem 
um  contexto  a  um  tempo  teológico  e  histórico.  Preferiria  limi- 
tar-me  a  descrever  o  perigo  sem  o  nomsar,  porque  não  desejo 
ofender  ninguém  nem  sequer  sugerir  que  só  os  que  se  declaram 
pietistas  ou  católicos  estão  sujeitos  a  esses  perigos.  Se  emprego 
essas  palavras  é  porque  justamente  o  pietismo  e  o  catolicismo 
é  que  oferecem  à  igreja  o  melhor  exemplo  do  perigo  que  ela 
tem  de  evitar. 

O  PIETISMO 

Chamo  de  "tentação  pietista"  a  tendência,  frequente  entre 
os  protestantes,  de  entender  que  a  vida  cristã  consiste,  antes  de 
tudo,  em  preservar  a  nossa  fé,  a  nossa  vida  moral  das  influên- 
cias corruptoras  do  mundo,  incluindo  naturalmente  as  da  polí- 
tica. Para  o  pietista,  o  mundo  é  o  mal,  e  a  vida  cristã  cifra-se 
em  separar-se  do  mundo,  em  um  retiro  para  a  santidade.  Se- 
gundo o  pietista,  portanto,  dar  testemunho  é  antes  de  tudo  exor- 
tar os  homens  a  êsse  rompimento  com  o  mundo,  a  essa  fuga  para 
ionge  dos  seus  perigos.  O  pietismo  na  verdade  recusa  o  mundo, 
cava  um  abismo  entre  a  Igreja  e  a  humanidade;  condena  o 
mundo  e  continua  indiferente  ao  que  nêle  se  passa. 

Objetar-me-ão  com  o  entusiasmo  missionário  do  pietismo. 
Não  o  nego.  Ainda  hoje,  grande  parte  dos  evangelistas  e  mis- 
sionários provém  dos  círculos  pietistas.  Será  para  nós  êsse  fato 
motivo  de  arrependimento,  mas  nada  prova  sobre  o  valor  do 
pietismo.  O  que  há  de  paradoxal  e  —  arrisco-me  a  dizê-lo  — 
de  não  cristão  na  mensagem  pietista  é  que  de  fato  prega  aos 
homens  que  renunciem  ao  mundo  e  ao  pecado  para  conhecer  a 
Jesus  Cristo,  ao  passo  que  o  Evangelho  anuncia  a  salvação  gra- 
tuita, cujo  só  conhecimento  liberta  do  pecado  e  da  servidão  do 
mundo.  É,  ademais,  significativo  que  a  mensagem  pietista  tenha 
maior  ressonância  entre  os  que  têm  passado  por  lutas,  desílu- 
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sões  e  desespero  e  que  nada  têm  para  esperar  do  mundo;  mas 
relativamente  pouca  entre  os  que  participam  do  entusiasmo  o 
das  esperanças  do  seu  tempo.  É  por  essa  mesma  razão  que  o 
pietismo  se  empenha  com  frequência  nas  campanhas  de  apolo- 
gética nsgativa,  destinadas  a  preparar  terreno  favorável  ao 
Evangelho  solapando,  por  meio  de  argumentos  lógicos,  as  cer- 
tezas e  as  esperanças  humanas;  como  se  Jesus  Cristo  alguma 
vez  se  tivesse  dedicado  a  tal  atividade  de  destruição;  como  se 
o  Evangelho  precisasse,  para  ser  crido,  de  provar  que  está  nêle 
a  única  solução;  como  se,  finalmente,  o  Evangelho  se  resolvesse 
numa  sabedoria  humana,  a  melhor  talvez,  mas  no  mesmo  plano 
de  todas  as  outras. 

O  fato  é  que  o  pietismo  se  tem  amplamente  revelado  fun- 
damentalmente indiferente  á  política,  a  qual  é  por  ele  tida  como 
uma  das  manifestações  do  pecado.  As  missões  pietistas  "em 
ierra  pagã"  procuram  desviar  seus  fiéis  das  discussões  e  das 
atividades  políticas.  Será  necessário  chamar  a  atenção  para  o 
fato  de  que  tal  atitude  "apolítica"  termina  em  uma  escolha  polí- 
tica, que  é  precisamente  a  do  conformismo?  Afastar-se  da  política 
redunda,  na  realidade,  em  apoiar  a  ordem  estabelecida.  Não 
nos  surpreendamos  também  ao  ver  os  grupos  pietistas  fruírem 
favores  dos  governos  os  mais  hostis  à  Igreja.  Menciono  estes 
fatos  apenas  para  apoiar  a  minha  tese,  a  saber:  o  pietismo 
iecusa-se  a  estabelecer  qualquer  diálogo  com  o  mundo  e  deste 
se  afasta  de  tal  modo  que  não  existe  mais  o  mesmo  interesse 
comum  ou  ponto  de  contacto  real  entre  eles;  e  que,  por  outro 
lado,  a  indiferença  que  o  pietismo  manifesta  para  com  a  política, 
o  mundo  consagra  ao  pietismo. 

O  CATOLICISMO 

No  extremo  oposto  vamos  encontrar  a  tentação  católica. 
Não  vou  falar  apenas  do  catolicismo  romano,  mas  sim  de  um 
erro  comum  também  nos  meios  protestantes.  Se  por  um  lado 
o  pietismo  recusa  o  mundo  e  dele  foge,  o  catolicismo  —  ou 
talvez  devesse  dizer,  o  catolicismo  político  e  cultural  —  tende 
a  introduzir  o  mundo  no  interior  da  igreja,  a  considerar  como 
se  fossem  cristãos  os  valores  políticos,  morais  e  estéticos.  Um 
grave  erro,  já  mencionado,  é  então  cometido:  substitui  a  evan- 
gelização pela  cristianização;  estabelece  liames  naturais,  onto- 
lógicos, entre  Deus,  Jesus  Cristo,  a  Igreja  e  a  teologia  de  um 
lado,  e  o  mundo,  a  cultura,  as  instituições,  valores  e  ordens  do 
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outro.  Tenta  uma  integração  efetiva  das  duas  realidades  no 
seio  de  uma  igreja  cuja  catolicidade  não  consiste  somente  na 
unidade  que  reúne  todos  os  eleitos  de  todos  os  tempos  e  de 
todos  os  lugares,  mas  constitui  uma  plenitude  profana  à  qual 
nada  do  que  é  humano  lhe  é  de  fato  estranho.  Catolicidade 
torna-se  então  sinonimo  de  síntese,  de  sincretismo,  quase  de 
•panteísmo . 

Sobram  os  exemplos.  A  igreja  romana,  em  particular,  tem-se 
especializado  nesse  sentido,  "batizando"  na  igreja  os  remanes- 
centes de  cultos  pagãos,  com  seus  ritos  e  suas  magias;  os  sis- 
temas filosóficos  desde  o  aristotelismo  ao  bergsonismo  ou  ao 
existencialismo;  e,  sobretudo,  o  que  mais  de  perto  nos  interessa 
aqui,  as  concepções  políticas  e  sociais.  No  contemporâneo  cato- 
licismo romano,  a  tendência  integrista  não  representa  senão  uma 
forma  particular  dessa  vontade  de  assimilação.  O  integrismo 
exalta  as  tradições  teológicas,  procura  incluir  no  ensino  ecle- 
siástico as  noções  políticas  e  sociais,  a  civilização  que  a  igreja 
romana  consagrou  na  Idade  Media,  reconhecendo-as,  uma  vez 
por  todas,  como  cristãs.  Pouco  importa,  entretanto,  que  o  cato- 
licismo político  possua  esse  aspecto  reacionário,  essa  nostalgia 
do  passado.  Toda  vez  que  se  aceite  uma  consagração  ou  absor- 
ção de  formas  humanas  na  igreja,  o  problema  se  põe:  põe-se 
em  termos  análogos  aos  cristãos  que,  na  hora  atual,  protestan- 
tes ou  católicos,  se  declaram  "progressistas"  e  tentam  definir 
uma  civilização  cristã  em  termos  "modernos",  marxistas,  por 
exemplo,  em  lugar  dos  critérios  tomistas  do  integrismo.  O  inte- 
grismo e  o  progressismo  negam-se  igualmente  a  admitir  qualquer 
solução  de  continuidade  entre  Deus  e  o  mundo.  A  Igreja  é  para 
ambos  um  ponto  que  une  o  mundo  e  Deus;  uma  espécie  de 
Reino  de  Deus  em  processo  de  elaboração,  o  início  da  nova 
criação  no  próprio  seio  da  história. 

Nessas  condições,  o  diálogo  entre  a  Igreja  e  o  mundo  torna- 
-se  outra  vez  impossível.  Só  entre  dois  interlocutores  pode  haver 
diálogo;  ora,  na  perspectiva  católica,  a  Igreja  e  o  mundo  che- 
gam á  unidade.  As  relações  da  Igreja  com  o  mundo  se  restau- 
ram mediante  a  penhora  da  Igreja  sobre  o  mundo,  de  maneira 
completamente  profana,  ou  através  da  cruzada  da  Igreja  contra 
o  mundo  quando  este  se  recusa  a  deixar-se  assimilar.  A  Igreja 
torna-se,  em  tal  perspectiva,  uma  simplos  realidade  humana. 
Como  já  assinalei,  ao  tentar  cristianizar  o  mundo,  a  Igreja  se 
seculariza.  O  cristianismo  nada  mais  é,  então,  do  que  uma  religião 
entre  outras-. 
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III.    A  Esperança  Escatológica 

Tais  me  parecem  ser  as  duas  tentações  a  que  a  Igreja  se 
acha  exposta.  Como  resistir-lhes?  Dedicando-se  ao  estudo  da 
concepção  cristã  da  história  e  em  particular  da  esperança  es- 
catológica ("da*  últimas  coisas"). 

Limitar-me-ei  a  breves  sugestões.  Nossa  esperança  está  em 
que  Jesus  Cristo  venceu  o  mundo  e,  por  essa  vitória,  fundou  um 
Reino  do  qual,  pela  fé,  vivemos  já  a  realidade;  esse  Reino,  ainda 
oculto,  um  dia  se  manifestará  em  toda  a  sua  glória,  e  esse  dia 
será  verdadeiramente  o  fim  da  história.  Ninguém  sabe  quando 
nem  como  esse  acontecimento  ocorrerá,  mas  ele  certamente  se 
realizará;  ele  vem.  A  nossa  esperança  não  está,  portanto,  em 
nenhuma  forma  de  otimismo,  em  nenhuma  doutrina  de  progresso. 
O  mundo  não  está  progressivamente  caminhando  para  a  seme- 
lhança do  Reino.  A  Escritura  nada  diz  que  o  indicasse.  Muito 
pelo  contrário,  o  mundo  cai  numa  crescente  ruína:  "Haverá  por- 
ventura fé  na  terra  quando  vier  o  Filho  do  Homem?"  (Luc.  18:8.) 
Não.  Nossa  esperança  se  baseia  somente  na  vitória  de  Jesus 
Cristo  e  na  certeza  de  sua  volta  gloriosa.  Nada  mcris  sabemos 
do  Reino  que  ele  fundou  senão  isto,  que  nos  basta:  êle  é  o  Rei. 

Qual  a  nossa  tarefa  e  responsabilidade?  Crer  nessa  boa 
nova  e  apregoá-la  a  todos,  porque  ela  pertence  a  tcdos:  "Êle 
veio  buscar  e  salvar  o  que  se  havia  perdido"  (Mat.  18:11).  A 
todos  devemos  comunicar  a  certeza  de  que  nem  a  vida,  nem  a 
morte,  nem  os  poderes,  nem  as  dominações,  aí  incluídas  as 
íôrças  e  fatalidades  económicas  e  políticas,  nos  poderão  jamais 
separar  de  Jesus  Cristo  e  de  seu  amor  triunfante  (Rom.  8:35-39). 

É  sobre  essa  vitória,  sobre  a  espera  do  Reino,  que  se  baseia 
o  nosso  testemunho,  o  nosso  diálogo  com  o  mundo.  Transmiti- 
mos ao  mundo  a  boa  nova  do  Reino  que  se  aproxima.  Vemos 
nesse  mundo  aquele  mesmo  que  passará,  mas  ao  qual  é  o  Reino 
prometido.  Por  palavras,  por  atos  e  pela  nossa  vida  na  Igreja, 
damos  testemunho  desse  Reino  antecipadamente.  Somos  nele, 
se  assim  quiserdes,  os  profetas.  E  isso,  evidentemente,  afeta 
desde  logo  a  nossa  atitude  com  relação  à  política. 

O  Reino  que  anunciamos  não  é  de  modo  algum  somente  um 
Reimo  que  ainda  está  por  vir.  Embora  encoberto,  já  é  real.  O  cren- 
te e  já  seu  cidadão,  porque  "a  nossa  vida  está  escondida  com 
Cristo  em  Deus"  (Col.  3:3).  É  por  esse  motivo  que  nos  importa 
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'buscar  as  coisas  que  são  de  cima",  "despojar-nos  do  velho  ho- 
mem com  seus  feitos",  viver  como  aqueles  para  quem  "não  há 
mais  gregos  nem  judeus...,  bárbaros  ou  citas,  escravos  ou  li- 
vres", "revestir-nos  dos  sentimentos  de  bondade,  de  humildade, 
de  doçura,  de  paciência;  de  nos  suportarmos  uns  aos  outros  e  de 
nos  perdoarmos  mutuamente...;  qualquer  que  seja  o  nosso  tra- 
balho, realizá-lo  de  bom  ânimo;  conceder  a  todos  o  que  for  justo" 
(Col.  3  e  4  passim). 

O  que  nos  compete  é  manifestar  na  vida  a  realidade  desse 
Reino  de  Cristo,  torná-lo  visível  através  de  nossa  obediência. 
Para  nós,  pois,  o  Reino  é  tanto  presente  como  futuro.  E  é  assim 
porque  é  também  do  passado,  fundado  que  está  na  vitória  de 
Jesus  Cristo,  já  alcançada. 

Ora.,  parece-me  que  tanto  o  êrro  pieJista  como  o  católico 
deformam  essa  doutrina  do  Reino  de  Deus  e  de  sua  vinda,  a  es- 
perança escatológica.  O  pietismo,  por  exemplo,  insiste  em  que 
a  ocorrência  destinada  a  dar  fim  à  história  e  a  inaugurar  o  esta- 
belecimento do  Reino  de  Cristo  será  de  caráter  cataclísmico.  Mes- 
mo quando  evita  as  extravagâncias  das  seitas  extremadas  que 
pretendem  conhecer  a  data  da  vinda  de  Cristo  e  descrever  com 
minúcias  esse  acontecimento,  isto  é,  a  "parousia",  o  pietismo  dá 
ao  seu  ensino  escatológico  uma  nota  futurista.  A  parousia  ocupa 
aí  lugar  essencial,  na  história,  mas  por  assim  dizer,  adiante  de 
nós,  a  um  tempo  promessa  e  ameaça,  promessa  para  o  pequeno 
número  dos  eleitos,  ameaça  para  o  mundo  votado  á  destruição. 
O  acontecimento  apocalíptico  da  volta  do  Senhor  tem  um  senti- 
do independente  do  próprio  Senhor.  É  importante  em  si  mesmo. 
É  só  assim  que  êle  pode  significar  um  prenúncio  de  fatos  terríveis 
ao  invés  de  magnífica  promessa.  Certamente  que  o  compareci- 
mento diante  de  Deus  é  coisa  terrivelmente  séria;  mas  o  Senhor 
que  há  de  vir,  no  fim  dos  tempos,  julgar  toda  criatura,  é  Jesus 
Cristo,  o  Senhor  da  Cruz.  Sua  terrível  santidade  não  se  deixa 
desacompanhar  da  oferta  do  seu  amor.  É  por  êsse  motivo  que  a 
esperança  escatológica  não  consiste  numa  expectativa  mais  ou 
menos  petrificante  de  um  cataclismo  cósmico,  mas  na  espera  feliz 
do  nosso  Salvador.  Vale  a  pena  observar,  de  passagem,  o  lugar 
de  relêvo  que,  no  pietismo,  ocupa  o  desmoronamento  do  mundo 
perdido.  Lembro-me  do  que  me  disse  um  dêsses  pregadores:  "Se 
eu  não  acreditasse  que  o  inferno  ficará  um  dia  cheio  de  conde- 
nados, não  poderia  crer  em  Jesus  Cristo".  Qualquer  que  seja  a 
nossa  opinião  sobre  o  inferno,  a  condenação,  ou  a  universalida- 
de da  salvação,  poderíamos  encontrar  em  qualquer  outro  lugar 
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o  fundamento  de  nossa  fé  a  não  ser  a  salvação  em  Jesus  Cristo? 
Quanto  ao  demais,  Deus  é  quem  julga  e  não  os  homens. 

A  realidade  é  que  justamente  essa  convicção  da  derrocada, 
da  maldição,  é  que  leva  o  pietismo  a  assumir  a  atitude  de  indife- 
rença e  de  medo  de  que  falei  acima. 

No  que  tange  ao  catolicismo,  tomando-se  à  letra  a  sua  dou- 
1rina  escatológica,  chegou  ele  a  esquecer  a  volta  do  Senhor.  A 
parousia  deixa  de  ser  o  grande  acontecimento  que  a  Igreja  aguar- 
da, na  vigilância  e  na  obediência,  já  que  o  Reino  é  assunto  de 
mera  realização  histórica,  assunto  da  Igreja.  Esta,  conquistando 
gradualmente  o  mundo  inteiro,  absorvendo-o,  converte-se,  ela 
própria,  no  Reino  de  Deus.  A  volta  do  Senhor  torna-se  supérflua, 
visto  como  ele  já  está  na  terra,  presente  e  visível  em  processo 
de  realização.  Êsse  é  o  motivo  pelo  qual  o  testemunho  cristão,  a 
pregação  do  Reino  pode  tomar  a  forma  de  uma  conquista  polí- 
tica e  social,  de  uma  extensão  da  Igreja.  O  Reino  de  Cristo  con- 
verte-se num  fenómeno  histórico,  imanente,  e  a  esperança  cris- 
1ã  assume  o  caráter  de  vontade  de  poder  eclesiástico, 
j  , 

Compreendo  que  é  arriscado  fazer  descrição  assim  sucinta 
dessas  duas  heresias,  que  pode  assimilar-se  a  uma  caricatura. 
Todavia,  não  é  meu  objetivo  escrever  uma  história  dos  dogmas. 
Esforçome  apenas  por  discernir  as  tentações  que  nos  assaltam 
para  que  possamos  melhor  evitá-las.  A  maior  parte  dos  pie- 
'istas  e  dos  católicos  certamente  se  recusarão  a  reconhecer-se  nc 
retrato  que  fiz  do  pietismo  e  do  catolicismo;  e  terão  razão  porque, 
ao  seu  modo  de  ver,  há  outros  problemas  além  dos  erros  de 
que  tenho  tratado.  Mas  pouco  importa.  É  dever  da  Igreja  fugir 
desses  dois  perigos  e,  para  alcançá-lo,  precisa  basear-se  numa 
doutrina  solidamente  bíblica  da  história  e  dos  últimos  tempos. 
Só  assim  poderá  a  Igreja  descobrir  por  que  e  como  deve  dialo- 
gar com  o  mundo,  recobrando,  desse  modo  o  sentido  da  evan- 
gelização e  também  o  da  responsabilidade  cristã  no  domínio  po- 
lítico . 
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CAPÍTULO  III 


RENOVAÇÃO  TEOLÓGICA  E  PENSAMENTO 
POLÍTICO 

I.    Ética  e  Testemunho 

Convido  o  meu  leitor  a  ler  de  novo  o  discurso  de  Pedro  em 
jerusalém  no  dia  do  Pentecostes.  A  multidão  pergunta-lhe  que 
fazer  e  ele  responde:  "Arrependei-vos,  e  que  cada  um  de  vós  seja 
batizado  em  nome  de  Jesus  Cristo  para  perdão  dos  pecados.  Então 
zecebereis  o  dom  do  Espírito  Santo,  porque  a  promessa  é  para 
vós,  para  os  vossos  filhos  e  para  todos  os  que  estão  longe,  a 
quem  o  Senhor  nosso  Deus  chamar"  (At.  2:38,  39).  O  testemunho 
da  igreja  primitiva  compreende  sempre  três  elementos  indisso- 
lúveis: a  boa  nova  da  salvação,  o  arrependimento  e  a  nova  vida 
segundo  o  Espírito;  Paulo,  nas  suas  epístolas,  procura  sempre 
ligar  logicamente  sua  exposição  dogmática  com  a  sua  conclusão 
parenética:  na  epístola  aos  Romanos,  depois  de  onze  capítulos  em 
que  ele  oferece  uma  surpreendente  interpretação  da  salvação,  se- 
guem cinco  capítulos  de  exortação  moral  e  política.  O  apóstolo 
cs  inicia  com  estas  palavras:  "Rogo-vos,  pois,  irmãos,  pela  com- 
paixão de  Deus  que  ofereçais  os  vossos  corpos  em  sacrifício 
vivo,  santo  e  agradável  a  Deus,  que  é  o  vosso  culto  racional" 
(Rom.  12:1). 

Deveria  Paulo  ter  ido  além  ao  tratar  do  nosso  testemunho,  o 
dado  lugar  à  Igreja?  Sim  e  não.  A  Igreja  faz  parte  do  Evange- 
lho, mas  não  como  elemento  distinto  que  se  acrescentaria  à  his- 
tória da  obra  de  Deus  em  Jesus  Cristo  e  ao  ensino  ético  que  dêle 
decorre.  Ao  contrário,  a  Igreja  participa  a  um  tempo  desses  dois 
elementos,  pois  por  ser  ela  o  corpo  de  Cristo,  faz  parte  da  boa 
nova.  Por  ser  ela  o  lugar  de  nossa  fidelidade,  a  comunidade  que 
crê,  ama  e  espera,  faz  também  parte  do  ensino  moral,  como  uma 
das  formas  de  obediência  à  qual  Deus  nos  chama.  Introduzir  a 
Igreja  como  terceiro  elemento  do  nosso  testemunho  pervertê-lo-ia. 
A  Igreja  é  uma  quarta  pessoa  da  Trindade. 

Consideremos  agora,  não  mais  apenas  o  conteúdo  objetivo 
do  testemunho,  mas  a  sua  forma,  seus  modos  de  expressão,  para 
sublinhar  uma  diferença  entre  os  seus  dois  elementos,  o  dogmá- 
tico e  o  ético.  A  pregação  de  Jesus  Cristo,  de  sua  obra  reconcilia- 


46 


PHILIPPE  MAURY 


dora  e  redentora  possui  um  caráter  de  permanência  que  o  en- 
sino moral  não  pode  ter.  Jesus  Cristo  realizou  a  obra  da  salva- 
ção uma  vez  para  sempre;  nada  lhe  podemos  acrescentar.  Ape- 
nas podemos  procurar  a  linguagem,  os  termos  e  os  conceitos  e 
imagens  que  ajudem  a  compreender  o  Evangelho  eterno.  Não 
se  lhe  mudará  um  iota,  mas  não  há  vantagem  em  que  se  empre- 
gue um  vocabulário  velho  de  vinte  séculos.  Então  seria  necessá- 
rio que  se  falasse  hebraico  ou  grego. 

Pelo  contrário,  a  pregação  do  arrependimento  e  da  nova  vida 
segundo  o  Espírito,  a  ética  cristã,  variam  segundo  os  tempos,  os 
lugares  e  as  circunstâncias.  A  moral  cristã  volta  a  imitar  Jesus 
Cristo,  a  viver  segundo  a  imagem  de  Deus,  reencontrando,  na  obe>- 
diência  da  fé,  a  primeira  natureza  que  o  nosso  pecado  havia 
manchado  e  deformado.  A  ética  cristã  pode,  pois,  ser  compreen- 
dida sob  dois  ângulos  complementares:  antes  de  tudo  como  uma 
condenação,  que  Deus  lança  sobre  o  nosso  pecado  e  os  nossos 
pecados  particulares,  a  que  nos  constrange  ao  arrependimento. 
Em  segundo  lugar,  como  uma  exortação  á  vida  segundo  o  Es- 
pírito, á  imitação  de  Jesus  Cristo:  "que  haja  em  vós  o  mesmo  sen- 
timento que  houve  em  Cristo  Jesus"  (Filip.  2:5). 

Sob  cada  um  destes  ângulos,  o  ensino  ético  se  consagra  a 
determinada  contingência  histórica.  A  ética,  condenação  do  peca- 
do, mas  também  de  todos  os  pecados  que  cometemos,  lançará  um 
juízo  sobre  nossas  particulares  desobediências  no  seu  quadro 
histórico  como  também  sobre  as  falhas  e  os  vícios  próprios  da  so- 
ciedade em  que  vivemos.  A  ética,  exortação  a  viver  segundo  o 
Espírito,  descreverá  como  essa  vida  espiritual  pode  insere ver-se 
num  contexto  social  e  cultural  particular.  Dêsse  modo,  o  ensino 
ético  da  Igreja  não  pode  ser  o  mesmo  na  época  do  feudalismo 
medieval  e  no  nosso  século  atómico.  O  missionário  na  floresta 
africana  não  pode  ensinar  ás  populações  primitivas  que  vivem 
das  plantações  e  da  caça,  as  mesmas  formas  de  vida  cristã  que 
ensinará  aos  operários  da  Europa  ocidental.  É  provável  que  as 
primeiras  gerações  de  missionários  tenham  cometido  alguns  erros 
neste  domínio.  Pergunta-se  hoje,  por  exemplo,  se  a  doutrina  tra- 
dicional da  Igreja  sobre  o  casamento  convém  aos  países  de  tradi- 
ção polígama,  e  se  a  Igreja  não  tem  transplantado  muito  preci- 
pitadamente, a  concepção  cristã  que  no  Ocidente  se  tem  do  casa- 
mento monogâmico.  Não  se  poderia,  pergunta-se,  sem  trair  a  es- 
sência do  Evangelho,  descobrir  formas  novas  mais  bem  adaptadas 
às  circunstâncias  sociológicas  totalmente  diversas  das  que  en- 
contramos na  Europa?  Ao  mesmo  tempo,  apercebemo-nos  hoje 


EV/..NGELIZAÇÀO   E  POLÍTICA 


47 


de  que  a  Igreja  negligenciou,  nestes  últimos  séculos,  definir  uma 
ética  da  profissão  que  ajudasse  a  resolver  problemas  de  trabalho 
suplantando  por  vezes  delicadas  questões  de  obediência  cristã. 

EVANGELHO  E  LEI 

Os  teólogos  têm  por  vêzes  procurado,  em  matéria  de  ética, 
estabelecer  distinção  entre  o  Velho  e  o  Novo  Testamento:  assim, 
o  Decálogo  seria  a  carta  divina  das  sociedades  humanas  ao  passo 
que  o  Sermão  do  monte  definiria  a  vida  do  cristão  na  Igreja.  Essa 
distinção  parece  implicar  numa  outra  bem  mais  grave  entre 
moral  e  Evangelho  que  faz  retroceder  ao  perigoso  moralismo  que 
Faulo  ião  vigorosamente  condenou:  "Não  estamos  mais  sob  a 
lei;  mas  debaixo  da  graça"  (Rom.  6:14).  É  por  êsse  motivo  e  não 
porque  a  fé  tivesse  qualquer  validade  em  si  própria,  indepen- 
dente do  Evangelho,  que  não  devemos  mais  pecar.  "Que,  pois? 
pecaremos  nós  porque  não  estamos  mais  debaixo  da  lei,  mas 
debaixo  da  graça?  De  modo  nenhum!"  (Rom.  6:15.)  É  a  graça  de 
Jesus  Cristo  e  a  fé  nêle  que  quebram  a  fatalidade  do  pecado,  da 
condenação  e  da  morte.  Restabelecer  a  autonomia  da  lei  ao  lado 
do  Evangelho  seria  anular  a  graça,  recolocar-nos  sob  a  condena- 
ção, recair  no  infernal  ciclo  das  faltas  e  dos  méritos.  É  preciso 
ao  contrário  que,  sempre  nos  recordemos  de  que  a  nossa  lei  é  a 
graça;  o  conteúdo  da  ética  é  Jesus  Cristo  mesmo.  É  conhecendo-o 
pela  íé  que  dêle  recebemos  a  liberdade  de  viver  como  filhos  de 
Deus. 

Guardemo-nos,  portanto,  de  pensar  que  haja  de  um  lado  uma 
verdade,  a  salvação,  e  de  outro,  uma  moral,  o  nosso  dever  indivi- 
dual e  social,  mais  ou  menos  independentes  um  do  outro.  No  iní- 
cio deste  capítulo  procurei  fazer  uma  distinção  de  três  elementos 
no  testemunho,  isto  é,  o  .anúncio  da  salvação,  o  arrependimento 
e  a  vida  nova.  Tal  distinção  não  possui  senão  um  valor  explica- 
tivo. Se  nos  ativermos  á  revelação  bíblica,  a  proclamação  da  sal- 
vação e  o  ensino  moral  são  uma  e  a  mesma  coisa.  Todo  o  ensi- 
no bíblico,  quer  no  Antigo  Testamento  quer  no  Novo,  anuncia  aos 
homens  a  boa  nova  do  amor  de  Deus;  o  Decálogo,  o  Sermão  da 
Montanha,  antes  de  nos  darem  uma  instrução  moral,  são  uma  des- 
crição da  santidade,  da  justiça  e  do  amor  de  Deus.  Do  mesmo 
modo,  a  pregação  da  cruz  e  da  ressurreição  é  o  juízo  mais  severo 
e  o  mais  veemente  apêlo  ao  arrependimento  e  à  santificação. 
Transformar  o  Decálogo  num  texto  de  ética  social  e  o  Sermão  do 
monte  no  formulário  da  vida  cristã  é,  portanto,  um  êrro,  principal- 
mente pela  distinção  que  pressupõe  entre  a  ética  e  a  doutrina  da 
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salvação.  Êstes  dois  textos,  como  todos  aqueles  que,  na  Bíblia, 
tratam  de  questões  morais  ou  políticas,  nos  anunciam  antes  de 
tudo  o  Evangelho  de  Jesus  Cristo;  a  ética  cristã  não  pode  vir  senão 
depois.  Não  podemos  saber  em  que  consistirá  a  ética  da  fé  sem 
passar  antes  pela  experiência  da  fé.  Todo  o  esforço  para  aplicar 
diretamente  os  textos  éticos  da  Bíblia  sem  ser  por  intermédio  da 
fé,  não  pode  chegar  senão  a  um  formalismo  moralizante  e  lega- 
lista contrário  ao  Evangelho. 

Dizia,  portanto,  que  o  ensinamento  ético  deve  variar  segundo 
os  lugares,  os  tempos  e  as  circunstâncias.  Há  que  acrescentar 
ainda  que,  em  qualquer  caso,  não  se  pode  chegar  a  uma  casuís- 
tica, à  enumeração  de  todos  os  nossos  eventuais  problemas  de 
consciência,  arranjando  para  cada  um  dêles  uma  solução  satis- 
fatória. Pelo  contrário,  visto  que  a  obediência  é  sempre  o  produ- 
to da  fé,  a  ética  consistirá  em  buscar,  em  cada  circunstância  par- 
ticular, na  fé  e  á  sua  luz,  a  obediência  do  serviço  para  o  qual 
Deus  nos  chama.  Essa  tarefa  cabe  á  Igreja  e  não  ao  cristão,  num 
isolamento  individualista.  É  assim,  ajudando-nos  uns  aos  outros, 
que  deveremos  achar  como  nos  arrepender  de  nossa  maldade  e 
da  do  mundo  em  que  vivemos,  e  viver  na  imitação  de  Jesus  Cristo. 

ÉTICA  E  POLÍTICA 

Desejo  insistir  sobre  o  caráter  político  desta  pesquisa  ética, 
que  nos  obriga  a  prestar  atenção  ás  tentações  políticas  que  nos 
assaltam  e  também  aos  homens  de  nossos  dias,  cujas  preocupa- 
ções políticas  passam  a  atrair  também  a  nossa  atenção.  Os  ho- 
mens do  séc.  XX  vivem  um  contexto  político  que  marca  -toda  a 
sua  existência.  Suas  tentações  e  seus  pecados  são  em  grande  par- 
te de  natureza  política.  Êste  é  o  assunto  de  todas  as  horas  e  dá 
motivo  aos  maiores  entusiasmos  e  ás  mais  dolorosas  decepções. 

Quais  são  essas  tentações  políticas?  Abundam  os  exemplos. 
A  tentação  do  poder,  da  riqueza,  antes  puramente  pessoal,  assu- 
mem, cada  vez  mais,  um  caráter  coletivo:  egoísmos  nacionais  e 
latas  de  classes,  competições  políticas,  conflitos  entre  estados  e 
coalizões  ou  grupos  económicos.  O  orgulho,  a  primeira  forma  do 
pecado,  traz  constantemente  a  mesma  feição  política:  o  orgulho 
racial  ou  nacional,  com  todo  o  seu  cortejo  de  temores  e  ódios.  A 
mentira  envenena  totalmente  a  vida  política:  a  propaganda,  que 
procura  sempre  ocultar  a  verdade  ou  sugerir  o  êrro,  é  a  arma  fa- 
vorita de  todos  os  regimes,  de  todos  os  partidos,  de  todos  os 
grupos  de  interêsse.  O  homem  moderno  está  mergulhado  na  men- 
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fira  e  torna-se  dela  culpado  desde  que  concorda  em  viver  em  so- 
ciedade. É  claro  que  a  gente  de  bem  não  comete  homicídio,  mas 
estaremos  nós  certos  de  possuir  as  mãos  limpas?  Mão  tiramos 
nós,  porventura,  vantagens  de  uma  ordem  económica  que  nos 
garante  a  abundância  em  detrimento  de  outros?  Não  temos  em- 
punhado armas  numa  guerra  injusta;  mas  o  nossa  pátria  porven- 
tura não  se  terá  enriquecido  à  custa  de  sangue  derramado  nos 
campes  de  batalha?  Escandaliza-nos  a  corrida  armamentista,  con- 
denamos recorrer  à  guerra,  mas  não  será  verdade  que  o  nosso 
egoísmo  e  o  nosso  orgulho,  a  nossa  violência  passional  nos  fazem 
cc-responsáveis  pelas  tensões  internacionais?  Acima  de  tudo  su- 
cumbimos diante  da  pior  de  todas  as  tentações,  isto  é,  a  da  in- 
diferença pelo  sofrimento  dos  homens  e  do  pecado  de  que  ela  ó 
causa,  e  tudo  num  tempo  em  que  os  homens  se  tomam  vítimas 
principalmente  da  política  e  das  suas  desordens. 

Por  outro  lado,  a  política  preocupa  todos  os  espíritos.  No^ 
nossos  dias  ela  já  se  tornou  em  religião.  Todas  as  filosofias  polí- 
ticas tendem  para  o  totalitarismo,  exigem  de  seus  adeptos  devo- 
to.mento  sem  reservas.  Isto  é  verdade  tanto  das  ideologias  ex- 
pressamente totalitárias  como  o  comunismo,  o  fascismo,  o  nacio- 
nalismo, como  também,  de  maneira  mais  insidiosa,  dos  sistemas 
liberais  humanistas  e  individualistas.  Todos  os  conflitos  sociais 
cu  internacionais  assumem  feição  de  guerras  de  religião. 

Acima  de  tudo,  parece  que  os  homens  do  nosso  tempo  se 
atiram  a  uma  desesperada  busca  de  uma  ética  social.  Como  vi- 
ver na  sociedade  moderna?  Como  ensinar  aos  homens  a  agir  com 
justiça  visando  ao  bem  comum?  Como  organizar  uma  sociedade 
que  sirva  o  homem  em  vez  de  procurar  ser  por  ele  servida?  Obser- 
vemos a  curiosa  característica  do  clima  político  do  nosso  tempo  • — 
o  seu  caráter  moralizador.  Já  se  tem  feito  notar  o  estilo  puritano 
do  comunismo,  seu  hábito  do  exame  de  consciência  não  só  a  po- 
lítica, também  a  moral.  Todos  os  estados  modernos  se  empenham 
em  encontrar  justificativas  morais  para  os  seus  conflitos  e  não 
mais  fazem  anúncio  cinicamente  das  suas  ambições.  Os  jornais 
publicam  maravilhosas  declarações  de  todos  os  partidos  sôbre  seu 
ideal  de  justiça,  liberdade  e  honestidade. 

Como  consequência  de  todo  êste  moralismo,  os  homens  do 
séc.  XX  caem  no  desespêro  ao  malograrem  na  sua  busca  de  certa 
moral  social  satisfatória.  Ridicularizam-se,  é  certo,  as  grandes 
frases,  pomposas  e  românticas  do  século  passado.  "Liberdade, 
igualdade,  fraternidade",  palavras,  só  palavras. . .  Preferem-se 
os  ditos  espirituosos,  as  atitudes  cínicas  e  desabusadas.  Mas  a 
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juventude  hodierna,  que  repudia  a  herança  política  e  cultural  das 
gerações  precedentes,  que  se  recolhe  num  silêncio  provavel- 
mente cheio  de  rancores,  busca,  no  fundo,  sem  se  dar  bem  conta 
disso,  uma  ética.  Muito  hesitante  na  escolha  de  seu  caminho,  con- 
centra-se  num  laborioso  individualismo;  espera,  sem  saber  exa- 
tamente  o  quê.  Espera  de  certo  que  os  seus  mestres  saibam  ensi- 
nar-lhe  o  que  os  primogénitos  dêles  não  sabem  mais  fazer:  viver 
juntos,  em  sociedade,  mas  em  paz,  com  justiça  e  com  liberdade. 
Espera  que  se  lhe  ensine  uma  ética  de  bondade,  um  estilo  de 
vida  coletiva  mas  também  pessoal.  Está-se  muito  longe  do  amora- 
lismo  gideano.  Toda  a  vida  moderna  gira  em  torno  dessa  espe- 
la,  dessa  busca  de  uma  ética  social. 

Que  tem  a  Igreja  a  oferecer?  Saberá  ela  por  acaso  oferecer 
uma  definição  de  ética  social,  agarrar-se  a  essa  magnífica  opor- 
tunidade de  anunciar  o  Evangelho  aos  homens,  de  ajudá-los  a 
viver  num  mundo  cada  vez  mais  complexo,  desconcertante,  es- 
tranho, e  a  descobrir  a  única  verdade  que,  vencendo  a  incertsza, 
permite  uma  vida  plena  de  sentido,  porque  ela  possui  uma  es- 
perança? 

II.    Os  Superiores  Motivos  do  Pensamento  Político  Cristão 

Esforcei-me  por  descrever,  no  capítulo  precedente,  a  confusão 
teológica  do  pensamento  político  da  Igreja,  tendo  mencionado  al- 
guns de  seus  graves  erros.  Mostrarei  agora  mais  otimismo.  A 
confusão  ainda  está  atingindo  profundamente  a  Igreja.  Não  é, 
porém,  menos  verdade  que,  no  decorrer  das  últimas  décadas  um 
real  progresso  se  vem  notando  no  sentido  de  se  precisarem  03 
fundamentos  do  que  poderá  vir  a  constituir  uma  ética  política. 

A  REDESCOBERTA  DA  POLÍTICA 

Decorre  essa  redescoberta,  certamente,  de  um  lado  da  acele- 
ração do  ritmo  dos  acontecimentos,  após  o  início  do  século.  A 
sucessão  em  cadeia  dos  conflitos  internacionais,  das  crises  eco- 
nómicas, das  agitações  sociais,  e  das  revoluções,  forçou  a  Igreja  a 
verificar  quais  eram  as  exigências  da  fé  em  face  dos  acontecimen- 
tos. É  evidente  que  não  é  necessário  ver  nesse  esforço  de  refle- 
xão um  simples  fruto  do  caos  político  atual.  Os  que  se  têm  em- 
penhado nesse  esforço  têm  antes  de  tudo  procurado  basear  sua 
pesquisa  e  suas  definições  no  simples  fundamento  sólido  da  Bíblia 
e  o  têm  feito  na  comunidade  da  Igreja  cujo  significado  vai  por 
êlss  sendo  redescoberto. 
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É  principalmente  no  início  do  século  que  surgiu  uma  grande 
renovação  teológica  que  parece  conceder  á  nossa  época  um  lugar 
semelhante  ao  ocupado  pelo  século  XVI  na  história  da  teolo- 
gia. Assim,  reflexão  dogmática  e  pesquisa  no  campo  da  po- 
lítica têm  caminhado  lado  a  lado  enriquecendo-se  mutuamente. 
A  reflexão  política  encontrou  providencialmente  na  renovação 
dogmática  nova  compreensão  da  atualidade  da  Bíblia,  do 
cristocentrismo  da  revelação  e  da  natureza  da  Igreja.  Por  outro 
lado,  aqueles  que,  sob  a  pressão  dos  acontecimentos  políticos, 
empreenderam  uma  revisão  da  ética  cristã,  ajudam  os  teólogos 
a  se  desvencilharem  de  velhas  ilusões  humanistas  para  retorna- 
rem ao  fundamento  inabalável  da  verdade  revelada  que  não  pode 
ser  minada  por  qualquer  evolução  política  ou  cultural.  Foi,  para 
a  minha  geração,  coincidência  providencial  a  descoberta  do  pen- 
samento bartiano  imediatamente  antes  da  grande  agitação  de 
1940. 

Faço  uma  comparação  entre  a  nossa  atitude  em  face  dos 
problemas  políticos  em  1944,  depois  da  guerra,  a  ocupação  e  a 
resistência,  e  o  entusiasmo  um  pouco  ingénuo  que  nos  animara 
dez  anos  antes.  Graças  a  Deus  não  ficamos  abandonados  na  ca- 
tástrofe, sem  o  auxílio  de  sua  palavra.  Jamais  teríamos  agúen- 
íado  o  terrível  abalo  de  1940,  quando  subitamente  ruiu  tudo  quan- 
to pensávamos,  críamos,  amávamos,  só  graças  a  uma  nova  com- 
preensão da  Escritura  Sagrada,  mais  profunda,  mais  viva,  e  da 
doutrina  da  Igreja.  Pudemos  então  empreender  uma  sorte  de  re- 
visão geral  dos  valores  políticos  que  até  ali  nos  tinham  inspirado. 

É  meu  dever  assinalar  neste  ponto  a  imensa  dívida  de  gratidão 
e  reconhecimento  que  contraímos  para  com  Karl  Barth  e  para  com 
tudo  quanto  por  meio  dêle  aprendemos  do  Evangelho  e  de  seus 
ensinamentos  políticos.  Ao  dizer  isto,  não  quero  sugerir  que  a 
Igreja  deva  encetar  um  esforço  escolástico,  ou  uma  análise  do 
pensamento  bartiano.  Para  se  alcançar  um  sentido  cristão  da 
política  é  necessário,  antes  do  mais,  que  se  tenha  experiência  dos 
deveres  políticos.  Entretanto,  a  Igreja  deve  dar  graças  a  Deus  pelo 
fato  de  os  grandes  teólogos  contemporâneos  lhe  terem  ensinado 
a  sondar  as  Escrituras  que  a  orientam  através  do  combate  da  fé 
e  da  responsabilidade  civil. 

Gostaria  agora  de  prosseguir  fazendo  distinção  entre  os 
quatro  motivos  essenciais  que  me  parecem  decorrer  da  reflexão 
teológica  atual.  Não  que  haja  quatro  concepções  diferentes  o 
contraditórias  do  sentido  cristão  da  política.  Trata-se  acima  de 
tudo  de  quatro  aspectos  complementares,  de  quatro  definições  que 
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refletem,  cada  uma  à  sua  maneira,  algum  aspecto  dos  dados  bí- 
blicos. Trata-se  de  quatro  linhas  de  pensamento  que  merecem 
igualmente  a  nossa  atenção  e  que,  juntos,  permitem  compreender 
melhor  a  natureza  de  nossa  responsabilidade. 

A  ORDEM  DE  DEUS 

Deus  instituiu  uma  ordem  política.  Sobre  este  fundamento  é 
que  com  mais  frequência  se  tem  definido  a  responsabilidade  po- 
lítica do  cristão.  Vista  através  dessa  perspectiva,  consiste,  a  res- 
ponsabilidade do  cristão,  essencialmente,  em  estabelecer  no  mun- 
do uma  ordem  conforme  à  vontade  de  Deus,  obediente,  portanto, 
às  autoridades  a  quem  Deus  confiou  a  execução  da  sua  justiça. 
Como  diz  São  Paulo,  "...  não  há  autoridade  que  não  venha  de 
Deus;  e  as  autoridades  que  há  foram  instituídas  por  Deus .  .  .  É, 
pois,  necessário  ser  submissos  não  somente  por  mêdo  do  castigo, 
mas  também,  por  motivo  de  consciência. . .  Os  magistrados  são 
os  ministros  de  Deus  que  se  desobrigam  exatamente  de  sua  mis- 
são. Portanto,  dai  a  cada  um  o  que  lhe  é  devido...  (Rom.  13:1-7). 
Ou  ainda  mais:  "Exorto,  pois,  a  que  se  façam  deprecações,  ora- 
ções e  súplicas,  e  ações  de  graça  por  todos  os  homens,  pelos  reis, 
por  todas  as  autoridades  constituídas,  para  que  tenhamos  vida 
quieta  e  sossegada,  em  toda  a  piedade  e  honestidade"  (I  Tim. 
2:1-2). 

Nada  há  aí  de  complicado.  Deus  quer  que  o©  homens  vivam 
de  maneira  decente,  em  paz  e  tranquilidade,  segundo  os  seus  man- 
damentos. Foi  com  êsse  propósito  que  êle  nos  criou  e  nos  res- 
gatou. O  nosso  pecado,  porém,  introduziu  no  mundo  uma  semen- 
te de  morte,  de  desordem  e  destruição.  O  salário  da  nossa  malda- 
de determinaria  a  destruição  total.  Para  impedi-lo  foi  que  Deus,  na 
sua  bondade,  instituiu  autoridades  encarregadas  de  manter,  pela 
força  se  necessário,  o  mínimo  de  ordem,  de  liberdade  e  de  justi- 
ça sem  o  qual  são  seria  possível  existir.  Cabe,  pois,  ao  cristão 
velar  para  que  essa  ordem  seja  mantida.  No  período  neotssta- 
mentário,  sua  responsabilidade  poderia  limitar-se  a  obedecer  ao 
imperador,  aos  magistrados,  a  todas  as  autoridades  estabeleci- 
das e,  naturalmente,  também  orar  por  êles.  Vivemos,  entretanto, 
numa  situação  inteiramente  outra:  como  cidadãos,  nas  democra- 
cias de  tipo  liberal,  parte  da  autoridade  pertence-nos,  e  isso  gra- 
ças apenas  ao  direito  de  voto  que  temos  o  dever  de  exercer  visto 
sabermos  que  somos  responsáveis  pela  manutenção  de  uma  or- 
dem de  justiça  e  de  liberdade  que  Deus  quer  ver  reinar.  É  nesse 
sentido  que  o  absentismo  eleitoral  constitui  falta  característica  de 
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fidelidade  à  vontade  de  Deus.  Também  transgredimos  os  manda- 
mentos de  Deus  quando  votamos  movidos  por  nossas  paixões  po- 
líticas ou  por  nossss  interesses  pessoais,  sem  considerar  o  alcan- 
ce do  nõsso  voto,  suas  repercussões  sociais  e  internacionais.  Mas 
o  que  será  en!ão  num  país  ditatorial?  Talvez  sejam  os  cristãos 
aí  reduzidos  à  simples  obsdiência  às  autoridades,  enquanto  lhes 
permitir  sua  consciência.  No  entanto,  mesmo  nas  sociedades  me- 
nos democráticas,  a  responsabilidade  rai  além  da  submissão 
Não  há  país  algum,  em  nosso  século,  cujo  governo  não  dependa, 
de  alguma  forma,  do  apoio  da  opinião  pública.  Reagir  individual- 
mente aos  acontecimentos  da  atualidade  oferece,  portanto,  oca- 
sião de  exercer  o  serviço  público  que  Deus  instituiu  para  o  nosso 
bem,  por  mais  rescritos  que  sejam  os  meios  de  ação  e  por  mais 
aleatória  que  seja  a  sua  eficácia.  De  qualquer  modo,  nossa  res- 
ponsabilidade política  se  exercitará  fazendo  reinar  entre  os  ho- 
mens liberdade  e  justiça  verdadeiras,  e  dando  às  autoridades 
constituídas,  e  ao  Estado  em  particular,  os  meios  de  inspeção  e  de 
coerção  necessários  à  manutenção  da  ordem. 

Se  nos  ativéssemos  a  este  primeiro  motivo  teológico,  talvez 
chegássemos  a  uma  atitude  conservadora,  mais  ansiosa  pela  or- 
dem do  que  pelo  progresso,  e  arriscar-nos-íamcs  a  cair  no  enga- 
no catól-ico,  isto  é,  quanto  à  definição  de  um  sistema  político  cris- 
tão. Em  compensação,  compreendemos  melhor  a  seriedade  teoló- 
gica do  problema  da  anarquia.  Não  me  refiro  à  doutrina  política 
que  traz  esse  nome,  à  desordem  elementar,  sempre  ameaçadora 
todas  as  vezes  em  que  ocorrem  as  grandes  crises  polítioas  e  so- 
ciais. Todos  quantos  viveram  um  dêsses  períodos  de  anarquia 
espontânea,  no  curso,  por  exemplo,  das  insurreições  militares, 
pôde  ver  as  suas  repercussões  desastrosas:  a  anarquia  consti- 
tui, provàvelmente,  a  pior  da  perversões  políticas,  pois  ela  causa 
mais  sofrimentos  do  que  qualquer  outra,  ao  sub.tr air  a  ordem  que 
Deus  instituiu  para  pôr  freio  à  nossa  maldade.  É  nesJ.e  sentido 
que  se  pode  bem  compreender  a  palavra  muito  conhecida  de  um 
membro  da  igreja  confessanJ.e  da  Alemanha:  "Quando  vejo  na  rua 
um  policial  nazista,  dou  graças  a  Deus;  porque  é  preferível  um 
policial,  mesmo  que  seja  dos  piores,  a  nenhum". 

Se  nos  ativermos  ao  ensino  bíblico,  não  há  dúvida  de  que  não 
se  deve  dar  caráter  absoluto  ao  nosso  dever  de  obediência  às 
autoridades.  É  melhor  obedecer  a  Deus  do  que  aos  homens"  (At. 
d:29).  Nada  jamais  poderá  desobrigar-nos  dêsse  dever.  Se  as 
autoridades,  por  um  abuso  de  seus  cargos,  vierem  a  impor-nos 
a  desobediência  ao  Senhor,  então  a  nossa  própria  preocupação 
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pela  cráem  nos  constrangerá  que  lhes  recusemos  obediência,  mas 
sem  nunca  nos  esquecermos  do  nosso  primeiro  dever  que  é  o 
de  orar  pelas  mesmas  autoridades  e  suplicar  a  Deus  que  lhes 
conceda  uma  compreensão  mais  justa  de  suas  atribuições. 

O  AMOR  DO  PRÓXIMO 

A  política  dá  também  ao  cristão  oportunidade  de  amar  con- 
cretamente ao  seu  próximo,  de  vir  em  auxílio  daqueles  que  so- 
frem, de  servir  aos  "pobres".  O  pobre  possui  na  Bíblia  um  lugar 
eminente.  Leiamos  de  novo,  por  exemplo,  o  Magnificai,  esse 
cântico  profético  do  ministério  de  Jesus: 

"Grandes  coisas  fez  por  mim  o  Poderoso .  . . 
Depôs  dos  tronos  os  poderosos 
e  elevou  os  humildes. 
Encheu  de  bens  os  famintos 
e  despediu  vazios  os  ricos . " 

(Lua  1:49-53.) 

Ou  ainda  esta  profecia  do  último  juízo:  "E  quando  o  Filho  do 
Homem  vier  em  sua  glória,  e  todos  os  anjos  com  êle,  então  se 
assentará  no  trono  da  sua  glória.  E  todas  as  nações  se  reunirão 
diante  dêle.  Apartará  uns  dos  ouJros,  como  o  pastor  aparta  os 
bodes  das  ovelhas,  e  porá  as  ovelhas  á  sua  direita,  mas  os  bodes 
à  sua  esquerda.  Então  dirá  o  Rei  aos  que  estiverem  a  sua  direita: 
"Vinde,  benditos  de  meu  Pai . .  .  porque  tive  fome  e  destes-me  de 
comer;  tive  sêde  e  destes-me  de  beber;  era  estrangeiro  e  hosp3- 
dastes-me;  estava  nu  e  vestistes-me;  adoeci  e  visitastes-me;  estf.ve 
na  prisão  e  fostes  ver-me."  E  aos  justos  que  lhe  perguntarão  quan- 
do lhe  fizeram  tudo  isso,  o  Filho  do  homem  responderá:  "Quando 
o  fizestes  a  um  dêstes  meus  pequeninos  irmãos,  a  mim  o  fizestes" 
(Mal  25:31-40). 

Se  se  levam  a  sério  estas  duas  profecias,  podemos  ficar  in- 
diferentes ao  sofrimento  humano?  Dizemo-nos  cristãos,  discípulos 
daquele  que  curou  os  enfermos,  nutriu  os  que  tinham  fome,  amou 
os  que  sofriam:  porventura  não  implica  isso  que,  a  cada  momen- 
to, ajudemos  aos  fracos,  aos  oprimidos,  a  todas  a&  vítimas  deste 
mundo?  Ora,  diante  das  calamidades  que  varrem  hoje  a  huma- 
nidade, a  caridade  individual  parece  inoperante,  não  poderá 
atacar  o  próprio  mal,  não  indo  além  de  cuidar  de  alguns  doen- 
tes. Vivemos  numa  época  em  que  para  os  sofrimentos  de  origem 
política  parece  não  existirem  remédios  senão  políticos.  Queremos, 
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de  íaío,  "alimentar  aqueles  que  têm  fome,  vestir  os  que  estão  nus, 
recolher  os  estrangeiros"?  Ocupemo-nos  então  das  vítimas  da  dis- 
criminação racial  e  da  exploração  económica;  dos  povos  subme- 
tidos à  dominação  estrangeira;  dos  prisioneiros,  dos  refugiados, 
dos  deportados,  daqueles  que  a  propaganda  política  priva  da  li- 
berdade espiritual;  dos  que  têm  sido  conservados  na  ignorân- 
cia para  que  ssjam  instrumentos  dóceis  de  um  estado  to!alitário 
ou  de  interesses  privados  desejosos  de  garantir  mão  de  obra  ba- 
rata. Pensemos  no  escândalo  da  fome,  de  que  sofrem  dois  terços 
da  humanidade,  enquanto  que  uma  privilegiada  minoria  não  cessa 
de  adquirir  cada  vez  mais  abundância  e  mais  luxo.  Só  as  refor- 
mas políticas  e  sociais  profundas,  só  uma  revolução  da  econo- 
mia, só  o  estabelecimento  de  novas  estruturas  internacionais  po- 
derão mudar  a  sorte  de  todas  essas  vítimas  e  libertá-las  do  mêdo 
do  futuro.  Em  1957*  (ou  em  1962),  amar  os  homens  significa  agir 
politicamente.  Conservarem-se  indiferentes  à  política,  como  fazem 
ainda  tantos  cristãos,  recusar  este  "cristianismo  social",  é  trair  o 
Senhor  dos  pobres .  Mui  numerosos  são  ainda  os  cristãos  que  pen- 
sam poder  fazer  a  economia  das  transformações  políticas;  em  ou- 
tras palavras  não  percebem  que  se  recusam  a  levar  em  conta  as 
consequências  do  pecado  que  se  refletem  na  organização  social, 
na  vida  política  e  nas  relações  internacionais;  cuidam  que  pode- 
iõo  resolver  o  problema  melhorando  a  condição  humana,  gra- 
ças á  boa  vontade  de  todos,  aos  resultados  de  conversas  pessoais 
e  à  caridade  da  Igreja.  Não  admitem  que  o  arrependimento  e  a 
conversão  devem  operar  consequências  diretas  sobre  as  nossas 
concepções  políticas.  Essa  atitude,  tão  bem  ilustrada  pelo  Rear- 
mamento  moral,  não  faz  mais  do  que  dar  uma  consciência  tran- 
quila, sem  grande  esforço,  àqueles  que,  sem  talvez  disso  se  aper- 
ceberem, vivem  se  aproveitando  da  miséria  dos  outros. 

A  LIBERDADE  DA  IGREJA 

Muito  se  tem  insistido,  nestas  últimos  anos,  sobre  outro  as- 
pecto da  ética  cristã:  pertence  à  essência  da  responsabilidade  das 
autoridades  políticas  a  garantia  da  liberdade  da  Igreja.  Já  citei 
uma  passagem  da  l.a  Epístola  de  São  Paulo  a  Timóteo.  Faita  ler 
mais  um  versículo.  O  apóstolo  pede  que  se  ore  pelas  autoridades, 
e  se  o  faz  é  "para  que  tenhamos  vida  quieta  e  sossegada,  em 
toda  pisdade  e  honestidade",  mas  ainda  "porque  isso  é  bom  e 
agradável  diante  de  Deus  nosso  Salvador,  que  quer  que  todos  os 
homens  se  salvem  e  venham  ao  conhecimento  da  verdade"  (I 


*  Data  da  publicação  dêste  livro  em  Paris 
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7im.  2:3-4).  Deus  quer  que  o?  homens  levem  uma  vida  honesta, 
agradável  e  tranquila,  a  fim  de  poderem  entender  o  Evangelho  e 
de  o  porem  em  prática .  O  crime  tanto  do  totalitarismo  como  da 
anarquia  é  suprimir  inteiramente  a  liberdade  de  consciência;  o 
da  injustiça  social  e  económica,  é  reduzir  o  homem  a  tal  estado 
de  miséria  que  não  tem  mais  ouvidos  para  compreender  o  Evan- 
gelho. A  desordem  política  impede  efetivamente  a  pregação  do 
Evangelho.  Tira-lhe  o  significado,  seja  pelo  impedimento  de  falar 
ou  pela  impossibilidade  de  ouvir.  Ora,  nenhuma  outra  razão  há 
para  a  vida  do  que  conhecer  a  Jesus  Cristo,  de  crer  nele  e  de  lhe 
render  glória.  A  evangelização,  a  proclamação  de  Jesus  Cristo, 
atribuem  à  história  o  seu  verdadeiro  sentido.  É  por  causa  do  nosso 
testemunho  que  Deus,  na  sua  paciência,  concede  ao  mundo  ainda 
um  peuco  de  tempo.  Importa-nos,  portanto,  antes  de  qualquer  ou- 
tra ccisa,  fazer  que  o  Evangelho  de  Jesus  Cristo  seja  anunciado 
e  crido.  Sem  isso,  nada  mais  tem  sentido. 

Sejamos  precisos.  Cabe  à  Igreja  anunciar  o  Evangelho  e 
nada  mais.  A  liberdade  da  Igreja  não  é  critério  político  absolu- 
to, mas  sim  a  liberdade  da  Igreja  de  pregar  o  Evangelho.  Só  a 
igreja  pode  saber  pe  ela  o  prega,  e  ao  Estado  não  compete  de- 
finir os  limites  da  liberdade  da  Igreja.  Pelo  menos,  deve  a  Igreja, 
em  caso  de  perseguição,  proceder  a  um  sério  exame  de  cons- 
ciência antes  de  protestar.  Estará  ela  sendo  perseguida  por  cau- 
sa do  Evangelho?  Não  assiste  à  Igreja  nenhum  direito  de  exigir 
uma  liberdade  incondicional.  Por  que  razão,  por  exemplo,  tería- 
mos nós  o  direito  de  nos  considerarmos  perseguidos  se  o  Estado 
privasse  a  Igreja  do  direito  de  propriedade?  A  liberdade  de  dar 
testemunho  implicará  necessariamente  no  direito  de  fundar  esco- 
las cu  hospitais  cristãos?  É  preciso,  certamente  muita  reflexão 
antes  de  responder. 

Não  mais  se  compreende  que  possamos  conceber  essa  liber- 
dade pelo  prisma  unicamente  eclesiástico.  Não  mais  é  suficien- 
te que  a  Igreja  tenha  o  direito  de  pregar  o  Evangelho,  pois  é  ne- 
cessário que  os  homens  possam  ouvi-lo  e  pô-lo  em  prática.  Se 
as  condições  políticas  e  económicas  impedem  os  homens  de  en- 
tender e  de  crer,  existe  perseguição  da  mesma  forma  como  quan- 
do os  missionários,  evangelistas  e  pastores  são  lançados  nas  pri- 
sões. De  acordo  com  o  plano  de  Deus,  o  Estado  precisa  zelar 
para  que  nada  impeça  tanto  o  testemunho  da  Igreja  como  a  fé 
e  a  vida  cristã. 

Isso  não  quer  dizer  que  seja  dever  do  Estado  levar  Og  homens 
à  obediência  a  Deus.  Quando  a  Igreja  Católica  Romana  se  opõe 
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a  que  o  Estado  reconheça  o  divórcio,  está  exigindo  de  mais  das 
autoridades  civis.  Seria  inadmissível  que  o  Espado  tornasse  o 
divórcio  instituição  obrigatória,  mas  coisa  alguma  nos  dá  o  di- 
reito de  exigir  que  o  proíba  legalmente.  Tudo  quanto  podemos 
reclamar  é  que  não  se  promulgue  lei  alguma  que  constranja  obri- 
gatoriamente a  desobedecer  a  Deus  e  que  jamais  considere  con- 
denável o  que  fôr  conforme  á  vontade  divina.  Mas  não  podemos 
querer  que  o  Estado  condene  aquilo  que  nos  é  proibido  por  Deus. 
Cairíamos  numa  perigosa  confusão  entre  a  Igreja  e  o  Estado, 
entre  a  obediência  da  fé  e  o  temor  da  polícia.  A  obrigação  do 
Estado  é,  nem  mais  nem  menos,  manter  no  mundo,  não  a  ordem 
que  devsria  reinar  na  Igreja,  mas  a  que  permita  à  Igreja  dar  tes- 
temunho de  Jesus  Cristo  por  suas  palavras  e  por  sua  vida. 

A  ANALOGIA  DO  REINO 

Já  assinalamos  os  laços  que  existeiíi  entre  a  ética  política 
cristã  e  a  esperança  do  Reino  onde  não  haverá  mais  luto,  nem 
lágrimas,  nem  injustiça,  nem  opressão,  quando  todas  as  desor- 
dens do  mundo,  inclusive  as  desordens  políticas,  terão  acabado. 
Como  poderíamos,  pois,  viver,  desde  agora,  sem  ser  cidadãos 
dessa  nova  cidade? 

Um  dos  melhores  livros  que  conheço  de  introdução  à  responsa- 
bilidade política  do  cristão  é  o  "Comunidade  Cristã  e  Comunidade 
Civil",  de  Karl  Barth.  Barth  emprega  nesse  trabalho,  como  íreqúen- 
temenJe  faz,  a  noção  de  analogia.  "O  estado,  escreve  ele,  tem, 
em  relação  com  a  Igreja,  sua  realidade  própria  e  necessária,  e, 
em  relação  com  o  Reino  de  Deus,  representa,  como  a  própria  Igre- 
ja, um  fenómeno  paramente  humano,  trazendo  em  si  todas  as  mar- 
cas deste  mundo  perecível.  Não  se  trata  de  o  identificar  nem  corn 
a  Igreja,  nem  com  o  Reino  de  Deus;  mas,  por  outro  lado,  visto  que 
é  ele  fundado  sobre  uma  particular  disposição  da  graça  divina 
e  que  êle  pretende  de  fato  o  reino  de  Jesus  Cristo,  não  é  de  modo 
algum  autónomo,  não  saberia  existir  independentemente  da  Igreja 
e  do  Reino  de  Deus.  É  por  esse  motivo  que  não  se  poderia  falar 
de  uma  diferença  absoluta  entre  a  cidade  e  a  Igreja,  de  um  lado, 
e  entre  a  cidade  e  o  Reino  de  Deus,  de  outro.  Não  resta,  portan- 
to, senão  uma  possibilidade:  do  ponto  de  vista  cristão,  o  estado 
e  sua  justiça  são  uma  parábola,  guardam  uma  analogia,  uma 
correspondência  com  o  Reino  de  Deus ...  A  cidade  é  capaz  de 
refletir  indiretamente,  como  um  espelho,  a  verdade  e  a  realidade 
do  Reino  de  Deus  que  a  Igreja  anuncia".  O  estado,  a  cidade,  rea- 
lidades humanas,  nem  sempre  oferecem  esse  reflexo,  essa  ana- 
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logia,  com  o  Reino  de  Deus.  "Para  preservar  a  comunidade  civil 
da  decadência  e  da  ruína,  é  preciso  que  lhe  sejam  constantemen- 
te lembradas  as  exigências  dessa  justiça  que  lhe  cabe  represen- 
tar. . .  É  preciso  que  ela  ouça  sempre  de  novo  uma  história  cujo 
cbjstivo  e  conteúdo  possam  ajudá-la  a  prestar-se  a  uma  analogia, 
a  ser  uma  parábola  do  Reino  de  Deus,  ao  permitir-lhe  realizar  as 
tarefas  da  justiça  social.  "É  a  Igreja  que  possui  o  privilégio  de 
conhecer  essa  história,  portanto,  tem  o  dever  de  anunciar  ao  es- 
tado aquela  justiça  que,  lhe  pode  dar,  por  analogia,  a  inteli- 
gência da  justiça  civil. 

Barth  ilustra  essa  definição  de  princípio  com  numerosos  exem- 
plos concretos.  Não  pretende,  como  êle  bem  o  sublinha,  formular 
regras  gerais  e  permanentes,  o  que  seria  contrário  á  própria  no- 
ção de  analogia,  mas  visa  tão  só  mostrar  o  caráter  prático  de  sua 
iese.  Aliás,  cada  qual,  mesmo  sem  ser  grande  teólogo,  pode  fa- 
cilmente descobrir,  á  luz  da  fé,  as  possíveis  analogias  entre  o  Rei- 
no de  Deus  e  a  nossa  responsabilidade  política.  Cremos  num  Rei- 
no de  justiça;  logo,  não  podemos  permanecer  indiferentes  a  to- 
das as  injustiças  dêste  mundo.  Temog.  de  lutar  com  todas  as  nossas 
forças  por  mais  justiça  social,  económica  e  internacional,  e  esta- 
remos dando,  assim,  testemunho  do  Reino  de  Deus.  Cremos  num 
Reino  no  qual  seremos  para  sempre  livres  da  escravidão  do  pe- 
cado; logo,  não  poderemos  mais  tolerar  neste  mundo  qualquer 
espécie  de  escravidão,  tanto  do  corpo  como  do  espírito;  temos 
de  iutar  para  que  os  homens  possam  pensar  com  liberdade,  exer- 
cer livremente  os  seus  direitos  civis,  auxiliarem-se  mutuamente, 
e  crer  e  obedecer  livremente  ao  seu  Senhor;  e  dêsse  modo,  tam- 
bém, estaremos  dando  testemunho  do  Reino  de  Deus.  Cremos 
num  Reino  de  Paz,  no  qual  não  existirá  mais  ódio,  nem  mêdo, 
nem  morte;  por  conseguinte,  não  mais  podemos  aceitar,  calma- 
mente, os  conflitos  de  classes,  as  guerras  económicas  ou  milita- 
res; temos  de  lutar  pela  paz,  e  ao  fazermos  isso,  estaremos  também 
anunciando  o  Reino  de  Deus.  Seria  possível  prosseguir  nesta  lista, 
deduzindo  as  consequências  políticas  de  cada  aspecto  da  realeza 
de  Jesus  Cristo.  Poder-se-ia  também,  percorrendo  caminho  inverso, 
retomar  um  por  um  os  grandes  problemas  atuais,  examiná-los  à 
luz  do  Reino  de  Deus,  e  procurar  descobrir  qual  seria,  diante  de 
Deus,  o  nosso  dever  de  modo  que  viéssemos  a  glorificá-lo  pela 
nossa  obediência. 

Em  resumo,  o  Reino  de  Deus  pode  servir  de  guia  e  de  crité- 
rio a  ação  política  do  cristão.  Não  se  trata  naturalmente  de  rea- 
lizar o  Reino  sôbre  a  tsrra,  na  história,  por  meios  políticos,  porque 
o  Remo  não  é  dêste  mundo.  Mais  do  que  isso,  os  nossos  pensa- 
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mentes,  as  nossas  palavras  e  as  nossas  ações  têm  de  convergir 
para  êle.  Como  embaixadores  do  Reino,  que  está  ainda  oculto, 
cabe-nos  a  responsabilidade  de  indicar  as  marcas,  os  sinais,  que, 
embora  imperfeitas  imitações  provisórias,  aproximativas,  sejam 
entretanto  significativas,  visto  como  a  sua  importância  não  reside 
em  si  mesmas,  mas  naquilo  que  elas  indicam.  A  nossa  respon- 
sabilidade será,  se  se  preferir  esta  figura,  de  nos  tornarmos  entre 
os  homens  como  postes  de  demarcação  do  Reino  de  Deus,  que, 
a  um  só  tempo,  realizam  a  obra  política  e  de  evangelização. 


CAPÍTULO  IV 


O  MAGISTÉRIO  POLÍTICO  DA  IGREJA 


A  Igreja  deva  consagrar-se  inteiramente  a  dar  testemunho 
de  Jesus  Cristo  e  de  seu  Reino.  Entretanto,  ao  encetar  agora  o 
estudo  das  formas  concretas  da  evangelização  e  do  serviço  po- 
lítico cristão,  é  preciso  começar  pelo  ministério  da  Palavra,  no 
sentido  exato  do  ensino,  da  pregação  e  do  ministério  exterior 
da  Igreja.  Quem  diz  evangelização  diz,  com  efeito,  ministério  da 
Palavra  acima  de  tudo.  Todas  as  suas  manifestações  não  cons- 
tituem somente  uma  forma  essencial  do  testemunho:  visam  a 
indicar-lhes  as  normas  e  a  dar  a  todos  os  outros  meios  de  evan- 
gelização um  conteúdo  explícito  sem  o  qual  permaneceriam  am- 
bíguos. É  preciso  começar  o  testemunho  de  lesus  Cristo  falando 
de  seu  nome. 

O  ENSINO  CATEQUÉTICO  DA  IGREJA 

O  ministério  do  ensino  tem  de  dirigir-se,  naturalmente,  antes 
de  tudo  aos  membros  da  Igreja.  Sempre  que  a  Igreja  entende 
a  Palavra  de  Deus  é  para  ensiná-la  a  seus  membros  e  pedir-ihes 
que  a  ponham  em  prática.  Depois  que  a  Igreja  fez  a  redesco- 
berta teológica  da  política,  é  preciso  que  se  dedique  a  ensinar- 
4h.es  quais  são  os  resultados,  posto  que  a  maior  parte  dos  cristãos 
não  têm  deles,  até  o  momento  atual,  a  menor  idéia.  Não  so- 
mente ignoram  eles  as  exigências  políticas  de  sua  fé,  mas  até 
mesmo,  na  maior  parte  dos  casos,  nem  sequer  imaginam  que 
as  Escrituras  Sagradas  lhas  possam  levar  a  conhecer.  Motivo 
de  alegria  é,  ao  menos,  o  fato  de  que,  faz  alguns  anos,  esforços 
considerávies  vêm  sendo  fei!os  para  se  modificar  essa  situação: 
grupos  de  estudos,  centros  de  formação  de  leigos,  movimentos  de 
juventude,  associações  profissionais,  os  quais,  de  diferentes  mo- 
dos, visam,  contudo,  igualmente,  a  dar  aos  cristãos  o  sentido  da 
sua  responsabilidade  política.  É  possível  que,  por  outro  lado,  a 
Igreja  não  se  empenhe  em  incluir  na  sua  catequese  paroquial 
estudos  sobre  as  questões  políticas.  Menos  provável  ainda  é 
que  se  veja  a  Igreja  ocupar-se  dêsses  assuntos  no  púlpito  ou 
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na  instrução  dos  moços  e  dos  adultos.  Salvo  raras  exceções,  essa 
falha  é  ainda  notada  nas  faculdades  de  Teologia. 

Não  é  necessário  que  nos  ocupemos  aqui  da  forma  que  esse 
ensino  deveria  ter.  O  capítulo  anterior  tratou  de  seu  conteúdo. 
Quanto  à  sua  metodologia,  pertence  ao  domínio  pedagógico 
puro  e  simples.  O  problema  que  se  põe  diz  respeito,  antes,  aos 
limites  desse  ensino.  Terá  a  Igreja  o  direito,  sobretudo  no  ter- 
reno puramente  teológico,  de  tratar  dos  de  atualidade  política, 
ao  fazer-lhes  a  análise  cristã,  o  diagnóstico  teológico?  E  isso  nos 
leva  a  considerar  o  segundo  aspecto  do  ministério  da  Palavra 
que  eu  chamo  o  magistério  exterior  da  Igreja,  a  palavra  que  a 
Igreja  dirige  não  mais  aos  seus  membros,  porém  ao  mundo  e, 
mais  particularmente,  aos  que  detêm  a  autoridade  política. 

AS  DECLARAÇÕES  ECLESIÁSTICAS 

Não  quero  referir-me  senão  às  declarações  públicas  e  oficiais 
que  cs  órgãos  constituídos  da  Igreja  podem  formular.  Por  que 
essa  limitação?  Por  motivos  práticos  em  primeiro  lugar:  são  essas 
declarações  que,  na  hora  atual,  levantam  as  questões  mais  de- 
licadas; quer  a  Igreja  as  enfrente,  quer,  ao  contrário,  as  evite, 
existem  sempre  os  que  protestam:  uns  se  queixam  da  sua  mo- 
rosidade, de  sua  indiferença  em  face  dos  escândalos  do  mundo 
e  do  sofrimento  dos  homens;  outros  acusam-na  de  ultrapassar  o 
domínio  "espiritual",  que  lhe  pertence.  Do  mesmo  modo  cs 
guias  de  nossas  igrejas  muito  frequentemente  não  sabem  a  que 
santo  se  hão  de  agarrar,  e  os  concílios  dão  um  espetáculo  de 
incoerência,  porque  a  igreja  faz  por  vêzes  solenes  manifestos 
sobre  questões  insignificantes  e  silencia  sobre  as  essenciais. 

j 

Contudo,  essas  dificuldades  práticas  são  secundárias,  porque 
a  importância  das  declarações  oficiais  da  Igreja  é  de  natureza 
teológica:  prende-se  à  autoridade  que  lhe  reconhecemos  ou  de- 
víamos reconhecer-lhe .  É  certo  que  a  Palavra  de  Deus  não  está 
prêsa  a  nenhuma  instituição  humana,  eclesiástica  ou  leiga. 
Quando,  portanto,  a  instituição  eclesiástica  se  torna  infiel,  pelo 
seu  silêncio  ou  por  suas  palavras  humanas,  muito  humanas, 
Deus  pede  falar,  e  muitas  vêzes  o  faz  pela  boca  de  cristãos 
isolados  ou  até  por  intermédio  do  mundo  pagão;  acontece,  assim, 
que,  no  momento  em  que  a  miséria  da  Igreja  se  agrava,  Deus, 
para  tornar  conhecida  a  sua  vontade,  se  vale  de  pequenos  gru- 
pos que  falam  então  de  maneira  profética.  E  isso  ocorre  em 
particular  no  terreno  da  política.  Não  obstante,  é  à  Igreja,  sob 
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sua  íorma  institucional,  que  cabe  a  tarefa  de  formular,  de  ma- 
neira solene,  oficial,  pública,  o  que  Deus  quer  dizer  ao  mundo 
a  propósito  da  atualidade  política.  Como  cristãos  —  é  impor- 
tante que  o  notemos  —  devemos  ter  um  respeito  particular  por 
aquilo  que  a  nossa  igreja  venha  a  declarar.  É  evidente  que  não 
estabeleço  aqui  nenhuma  espécie  de  doutrina  de  infalibidade: 
ninguém  na  terra  é  infalível,  nem  mesmo  a  igreja.  Todo  pen- 
samento, toda  palavra  humana  devem  submeter-se  ao  critério 
da  Sagrada  Escritura;  até  mesmo  declarações  eclesiásticas  podem 
vir  contaminadas  por  heresias  e  erros.  No  entanto,  é  de  nosso 
dever,  olhá-las  com  juízo  favorável,  sem  preconceitos,  porque, 
do  ponto  de  vista  humano,  há  maior  probabilidade  de  que  a 
Igreja,  por  seus  órgãos  oficiais,  fale  em  nome  do  Senhor,  o  que 
não  poderia  dar-se  em  casos  individuais,  de  um  cristão,  ou  de 
um  grupo  deles  remidos  em  caráter  transitório,  com  um  objetivo 
estreito,  e  sem  representar  senão  uma  fração  da  Igreja. 

Reconheçamos  francamente,  a  propósito  deste  assunto,  o 
problema  que  decorre  da  divisão  da  igreja  em  denominações  e 
confissões  e  igreja  nacionais  separadas.  Essa  fragmentação  tira 
certa  autoridade  ao  seu  magistério:  altera-o,  torna-o  mais  dis- 
cutível, e  o  limita  em  qualquer  caso.  Só  um  esforço  permanente 
para  reconstituir  a  unidade  da  Igreja  pode  remediar  essa  situação . 

Até  aqui,  tenho  feito  mais  a  descrição  da  ausência  do  que 
da  eficiência  no  que  concerne  á  responsabilidade  da  igreja  em 
matéria  política.  Sobre  êste  ponto  particular,  pelo  contrário,  pa- 
rece que  a  igreja  corre  mais  perigo  de  pecar  por  abundância 
excessiva  do  que  de  prudência  exagerada.  Nestes  últimos  anos 
talvez  tenham  as  nossas  igrejas  abusado  de  tais  declarações 
oficiais  e  falado,  não  apenas  quando  o  deveriam  fazer,  mas,  não 
poucas  vezes,  fora  de  hora.  A  Igreja  precisa  saber  ser  corajosa, 
mas  também  prudente.  A  prudência  é  uma  forma  de  coragem, 
e  esta  se  transforma  em  temeridade  quando  se  exercita  fora  do 
terreno  da  revelação,  sobre  as  areias  movediças  dos  entusias- 
mos e  dos  preconceitos  humanos. 

Quando  deve  então  a  Igreja  falar? 

Parece  evidente  que,  em  primeiro  lugar,  quando  a  atualida- 
de política  ameaça  a  substância  do  Evangelho.  Quando  o  Esta- 
do, por  exemplo,  como  foi  o  caso  do  anti-semitismo  hitlerista, 
promulga  leis  que  solapam  os  próprios  alicerces  da  fé  cristã  e 
pervertem  a  natureza  da  Igreja,  esta  não  pode  ter  outra  atitude 
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do  que  protestar  oficialmente,  reafirmar  contra  o  paganismo  po- 
lítico, a  plenitude  do  Evangelho,  e  até  mesmo  chamar  os  seus 
membros  à  desobediência.  Se  ela  não  fizer  isto  deixará  de  ser 
a  Igreja  de  Jesus  Cristo.  Ainda  que  um  caso  como  este  não  se 
iepita  senão  raramente,  é  dever  da  Igreja  permanecer  vigilante, 
visto  que  a  sua  própria  existência  e  a  sua  integridade  estão  em 
jogo.  Talvez  a  Igreja  se  encontre,  hoje,  diante  da  necessidade 
de  uma  decisão  desta  ordem  no  que  diz  respeito  aos  meios  de 
destruição  atómica.  A  bomba  H,  as  novas  armas  de  guerra,  têm 
sido  objeto  de  múltiplas  declarações  eclesiásticas. 

■Mas  ainda  há  outro  caso  em  que  a  Igreja  pode  falar  oficial- 
mente, vale  dizer,  sempre  que  um  consenso  verdadeiro  é  alcan- 
çado peles  seus  membros.  Mesmo  quando  o  Evangelho  não 
parece  peder  oferecer  o  ensino  imediato  e  indiscutível,  tem  a 
Igreja  o  direito  de  falar,  o  dever  de  exprimir  o  juízo  unanime  de 
seus  membros  cujo  alcance  não  se  deve  menoscabar,  porque 
Deus  não  abandona  sem  seu  Espírito  toda  a  Igreja.  É  preciso, 
Todavia,  ter  prudência;  não  se  contentar  com  um  simples  acordo 
no  seio  de  uma  igreja  nacional,  a  menos  que  estejam  em  pauta 
questões  estritamente  nacionais;  em  todos  os  outros  casos,  as 
nossas  igrejas,  para  se  pronunciarem,  com  sua  estrutura  nacio- 
nal, deveriam  poder  consultar  com  as  igrejas  de  outros  países, 
porque,  sendo  de  natura  una,  a  Igreja  não  tem  outro  consenso 
válido  senão  o  universal.  E  essa  universalidade,  além  disso, 
prende-se  também  ao  seu  passado,  e  a  Igreja,  nos  seus  juízos 
políticos,  deve  procurar  o  auxílio  dos  padres  da  Igreja,  na  me- 
dida em  que  seus  escritos  possam  referir-se  aos  problemas  polí- 
ticos do  nossos  dias.  Mas  o  que  mais  importa,  cuidadosamente, 
é  fugir  à  tentação  sempre  presente  do  nacionalismo  eclesiástico. 
Não  vai  longe  ainda  o  tempo  das  guerras  quando,  dos  dois  lados 
dos  campos  de  batalha,  os  exércitos  inimigos  recebiam  a  bên- 
ção e  o  apoio  de  suas  igrejas  nacionais.  Mesmo  hoje,  há  os 
que  com  frequência  julgam  os  acontecimentos  sem,  contudo,  se 
terem  previamente  para  isso  preparado  em  companhia  dos  ou- 
tros no  quadro  ecuménico,  o  qual  lhes  ofereceria  os  recursos 
práticos  para  sua  tarefa;  muito  pelo  contrário,  costumam  alguns 
deles  vsr  nessas  consultas  uma  intolerável  intromissão  "nos  seus 
assuntos  internos",  como  se,  na  Igreja  de  Jesus  Cristo,  os  pro- 
blemas de  uma  parte  da  Igreja  não  fossem  de  toda  ela.  "O  corpo 
ó  um  e  tem  muitos  membros,  e  todos  os  membros  sendo  muitos, 
são  um  só  corpo...  Deus  dispôs  os  membros  do  corpo  com 
cuidado...  para  que  não  haja  divisões  no  corpo,  mas  antes 
tenham  os  membros  igual  cuidado  uns  dos  outros.  De  maneira 
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que,  se  um  membro  padece,  todos  os  membros  padecem  com 
êle,  e  se  um  membro  é  honrado,  todos  os  outros  se  regozijam 
com  êle.  E  vós,  vós  sois  o  corpo  de  Cristo  (I  Cor.  12  paisim). 

A  INTERPRETAÇÃO  DOS  ACONTECIMENTOS 

Excetuados  os  dois  casos  acima  citados,  terá  a  Igreja  o 
direi'.o  de  se  expressar  oficial  e  publicamente  sobre  questões 
políticas?  Pode  ela,  em  particular,  proceder  com  legitimidade  a 
uma  interpretação  dos  acontecimentos?  Não  há  dúvida  de  que 
Deus  pode  dar-lhe  inteligência  para  fazer  isso,  mas,  regra  geral, 
ela  não  deve  senão  reafirmar  as  linhas  mestras  da  teologia  da 
história.  E  será  sobre  essa  base  que  os  membros  da  Igreja  po- 
derão, a  título  pessoal,  proceder  a  uma  verdadeira  análise  dos 
fatos.  Bem  sei  que  estou  tocando,  com  esta  declaração,  num 
dos  mais  debatidos  problemas  teológicos.  A  maior  parte  dos 
teólogos  estão  da  acordo  em  reconhecer  que  a  Bíblia  nos  oferece 
cs  elementos  de  uma  teologia  da  história.  Onde  divergem  é 
precisamente  no  seguinte:  será  possível  e  legítima  uma  inter- 
pretação "cristã"  dos  acontecimentos  históricos?  Ao  dizer  "cristã" 
quero  dizer,  é  claro,  "cristãmente  normativa",  pois  todos  reco- 
nhecem que  o  crente  tem  o  direito  e  até  mesmo  o  dever  de 
pessoalmente  interpretar  os  acontecimentos,  usando  a  sabedoria 
que  possui  como  ser  humano. 

De  minha  parte,  não  posso  imaginar  ou'ro  conhecimento  da 
história  com  cará  ter  normativo  do  que  aquele  de  que  a  Bíblia 
nos  oferece  os  elementos,  isto  é,  a  história  da  salvação  cumprida 
por  Jesus  Cristo,  desde  a  criação  até  à  sua  volta  gloriosa,  cujo 
centro  é  a  cruz  e  a  ressurreição.  Conhecemos  o  sentido  da  his- 
tória porque  cremes  na  salvação;  porque  vivemos  entre  a  As- 
censão e  a  Parousia,  nos  tempos  da  Igreja,  isto  é,  nos  tempos 
do  Santo  Espírito.  Sabemos  que  o  significado  último  da  história 
se  resume  nisto:  ela  é  o  teatro  da  salvação.  Neste  sentido,  sa- 
bemos que  nenhum  acontecimento  histórico  é  inteligível  a  não 
ser  na  perspectiva  desta  salvação,  e  particularmente  do  Reino 
de  Deus,  já  próximo.  Podemos  ir  mais  longe,  e  definir  o  lugar 
de  cada  acontecimento  no  plano  de  Deus,  e  dizer  da  maneira 
como  faz  sua  contribuição  nesse  plano?  A  fé  pode  descobrir,  na 
trama  da  história  da  humanidade,  os  sinais  da  providência  di- 
vina. Como  histoiiador  ou  como  cidadão,  posso,  por  exemplo, 
achar  um  sentido  particular,  teológico,  nas  revoluções  políticas 
do  nosso  tempo;  posso  ver  nelas  um  açoite  de  Deus  para  cor- 
reção  da  igreja  e  como  maneira  que  o  Senhor  elegeu  para  falar 
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ao  mundo,  porque  a  igreja  não  o  estava  mais  fazendo.  Mas, 
reconheço  também,  que  outro  cristão  poderia  legitimamente  ver 
na  mesma  revolução  um  sinal  da  revolta  da  humanidade  contra 
Deus,  um  ímpeto  de  Satanás. 

Terá  a  igreja  o  direito  de  escolher  entre  estas  duas  interpre- 
tações ou,  ainda,  de  tentar  reconciliá-las,  vendo  em  cada  uma, 
um  fragmento  da  verdade?  Parece-me  mais  que  ela  deve  reco- 
nhecer os  limites  de  sua  competência. 

A  Igreja  não  é  Deus.  Ao  pretender  interpretar  a  história,  cor- 
reria ela  o  risco  de  fazer  justamente  aquilo  que  lhe  é  interdito, 
isto  é,  predizer  a  evolução  dos  acontecimentos,  determinar  "o 
aia  e  a  hora"  que  mais  ninguém  conhece  senão  o  Pai  (Mat  24-36). 
Temos,  isso  sim,  de  discernir  "os  sinais  dos  tempos"  (Mat.  16-3), 
mas  apenas  os  sinais,  quer  dizer,  os  avisos  que  Deus  nos  dirige 
sem  que,  entretanto,  jamais  pudéssemos  com  eles  construir  um 
sistema.  Sua  interpretação  terá  sempre  um  caráter  aleatório,  pro- 
visório, portanto  pessoal.  Tal  tarefa  não  pertence  ao  magistério 
ca  igreja,  o  qual  deve,  pelo  contrário,  fundar-se  sobre  a  revela- 
ção explícita  da  Sagrada  Escritura. 

UM  MAGISTÉRIO  PASTORAL 

Quererá  isso  tudo  dizer  que  a  igreja  deve  abster-se  de  qual- 
quer referência  á  atualidade  política?  De  fato  como  poderá  ela 
realizar  o  seu  ministério  quase  pastoral  para  com  as  autoridades 
políticas,  o  povo  e  os  cidadãos,  sem  se  meter  na  perigosa  em- 
presa de  uma  interpretação  teológica  dos  acontecimentos?  Co- 
nhecemos, de  fato,  as  intenções  de  Deus  acêrca  do  mundo;  à 
igreja  cumpre,  portanto,  a  responsabilidade  de  comunicar  não 
apenas  aos  cristãos,  mas  a  todos  os  homens,  e  particularmente 
àqueles  que  se  encarregam  do  govêrno  das  nações,  essas  in- 
tenções do  Senhor.  Não  se  deve  entender,  é  claro,  que  a  igreja 
se  penha  a  fazer  afirmações  sem  justificá-las:  Deus  quer  isto  ou 
aquilo.  O  seu  magistério  político  faz  parte  do  seu  testemunho: 
deve  por'anto  realizar  êsse  magistério  com  o  fito  de  proclamar 
o  Evangelho  de  maneira  compreensível. 

Tomemos  alguns  exemplos.  Seja  um  conflito  racial,  para 
começar.  Se  o  govêrno  exerce  uma  política  de  discriminação  e 
de  segregação,  cabe  à  igreja  o  dever  não  somente  de  afirmar 
que  no  Evangelho  não  há  judeu,  nem  grego,  nem  bárbaro,  nem 
homem,  nem  mulher,  nem  escravo,  nem  livre,  nem  branco,  nem 
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preto,  e  que  ela  não  pode,  portanto  tolerar  em  seu  seio  nenhuma 
forma  de  discriminação;  mas  também  compets-lhe,  por  meio  da 
palavra  e  do  exemplo,  afirmar  ao  estado  e  à  sociedade  que 
Deus  não  faz  acepção  de  pessoas,  que  a  segregação  e  a  dis- 
criminação são  contrárias  à  sua  vontade.  Em  resumo,  afirmar 
que  a  cidade  pode  e  deveria  apresentar  um  caráter  de  analogia 
com  o  Reino  de  Deus.  Mas  não  é  da  competência  da  igreja 
definir  os  meios  legislativos,  administrativos  e  educativos  pelos 
quais  se  realizariam  as  necessárias  reformas  e  menos  ainda  o 
conteúdo  exato  destas.  Quando  muito  teria  o  direito  de  formular 
algumas  sugestões  práticas,  sob  a  condição,  contudo,  de  tomar 
claro  que  ela  não  pretende,  de  modo  algum,  formular  uma  "so- 
lução cristã",  mas  apenas  contribuir  humildemente  com  sua  parte 
no  esforço  comum  para  o  bem  da  coletividade . 

Vejamos  outro  exemplo.  Ja  afirmei  que  talvez  houvesse  lu- 
gar para  declarações  da  Igreja  pelas  quais  ela  condenasse  sem 
ambiguidades  as  armas  atómicas  e  o  seu  uso  sob  pretexto  al- 
gum. Entretanto,  não  me  parece  que  seja  de  sua  alçada  definir 
os  meios  de  contiolar  o  desarmamento.  Deve  a  igreja  saber  dei- 
xar para  os  especialistas  a  busca  das  soluções  práticas  e  eficazes, 
e  reconhecer  com  mais  assiduidade  a  sua  incompetência  em 
questões  de  técnica  política.  Antes  mesmo  de  lançar  condena- 
ções da  guerra  atómica,  deveria  ouvir  o  conselho  dos  especia- 
listas tanto  no  terreno  científico  como  no  militar,  e  não  compro- 
meter a  sua  própria  autoridade,  levada  por  um  impulso  gene- 
roso, por  mais  nobre  que  seja. 

Citarei  ainda  um  terceiro  exemplo,  dolorosamente  atual. 
Refiro-me  ao  conflito  sôbre  a  questão  algeriana  e  á  responsabi- 
lidade de  minha  própria  igreja  no  problema.  Para  falar  com 
franqueza,  sou  reconhecido  à  Igreja  Reformada  da  França  que 
tem,  até  agora,  evitado  propor  soluções  para  êsse  trágico  con- 
fjjto.  É  óbvio  que  neste  domínio  é  aos  políticos  que  compete 
achar  a  solução  ao  mesmo  tempo  justa  e  exequível.  As  igrejas 
francesas  têm,  de  certo,  muito  que  dizer,  sem  que  no  entanto 
devam  per  isso  interferir  num  terreno  técnico  que  lhe  é  absolu- 
tamente estranho.  Não  poderiam  elas,  por  exemplo,  proclamar 
ao  povo  francês  que  todos  os  homens  são  iguais  diante  de  Deus 
e  que  qualquer  que  fôsse  a  solução  que  mantivesse  na  Algéria 
uma  desigualdade  fundamental  entre  algerianos  e  europeus  seria 
falsa  e  condenável?  Não  poderiam  elas  anunciar  que  Deus  quer 
que  todos  os  homens  vivam,  em  paz  uns  com  os  outros,  vida 
honesta  e  tranquila,  e  que,  por  conseguinte,  tem  de  se  excluir 
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qualquer  solução  que  possa  terminar  por  perpetuar  o  conflito, 
mesmo  sob  a  capa  de  "pacificação"  policial  e  militar?  Não  po- 
deriam elas  pregar  que  a  miséria  é  um  mal  tão  grave  como  a 
opressão,  senão  pior,  e  que  não  existe,  portanto,  solução  válida 
que  somente  assegurasse  "liberdades  cívicas",  sem  resolver  o 
angustiante  problema  económico  e  social  da  África  do  Norte? 
Não  poderiam  elas  proclamar  aos  franceses  que,  diante  de  Deus, 
os  nossos  direitos  vêm  depois  dos  nossos  deveres  e  que,  antes 
de  discutir  sobre  quem  está  com  a  razão  no  conflito  algeriano  e 
sobre  quem  são  os  "interlocutores  legítimos",  é  necessário  que 
se  ponha  termo  à  morte  e  à  miséria?  Dir-se-á  que  tais  recomen- 
dações são  vagas.  E,  entretanto,  se  o  governo  francês  as  levasse 
■a  sério,  cedo  se  manifestariam  os  resultados  concretos.  Não 
oferecem  estas  sugestões  soluções  precisas  para  o  terrível  con- 
ílito,  e,  no  entanto,  afastam  grande  número  de  outras  que  aca- 
bariam restringindo  a  escolha  efetiva  a  apenas  algumas  varian- 
tes do  mesmo  princípio. 

Ademais,  isto  vai  mais  de  acordo  com  a  própria  natureza  do 
magistério  da  Igreja,  visto  como  é  próprio  dela  e  não  do  Estado 
ser  mais  negativo  do  que  positivo,  eliminar  soluções  inaceitá- 
veis do  que  formular  as  legítimas.  Poder-se-ia  estabelecer  aqui 
o  paralelo  entre  c  magistério  político  e  o  magistério  dogmá!ico 
da  Igreja.  No  plano  doutrinário,  não  faz  a  Igreja  mais  do  que, 
em  última  análise,  denunciar  a  heresia,  estabelecer  os  limites 
além  dos  quais  não  se  trata  mais  do  Deus  de  lesus  Cristo.  Fica 
excluída  a  possibilidade  de  a  teologia  jamais  apreender  e  des- 
crever a  realidade  mesma  de  Deus.  Deus  jamais  será  objeto;  é 
sempre  sujeito  do  nosso  conhecimento;  a  teologia,  contudo,  de- 
sempenha papel  essencial  porque,  ao  eliminar  tudo  quanto  não 
é  íé,  se  terna  o  guia  da  fé.  Do  mesmo  modo,  a  Igreja,  sem  de- 
finir soluções  políticas,  pode  guiar  os  cidadãos  e  seus  governos 
a  soluções  satisfatórias  ou  pelo  menos  aceitáveis,  simplesmente 
por  lhes  haver  apontado  os  erros  em  que  poderiam  cair. 

AS  TENTAÇÕES  DA  IGREJA 

Ao  exercitar  êste  magistério  exterior,  deverá  a  Igreja  tomar 
todo  o  cuidado  para  não  vir  a  sucumbir  a  certas  tentações  que 
lhe  são  muito  próprias.  Antes  de  tudo,  deverá  vigiar  no  sentido 
de  não  vir  a  transformar-se  em  "pressure  group",  a  não  procurar 
fazer-se  ouvir  porque  representa  uma  força  política.  Sua  única 
autoridade,  a  única  razão  que  possui  de  dirigir  avisos  aos  ho- 
mens, é  que  ela  fala  em  nome  do  Senhor.  Se  ela  se  puser  a 
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falar  em  nome  do  Senhor  e  em  nome  de  alguns  milhões  de  elei- 
tores, deixará  de  ser  a  Igreja  de  Jesus  Cristo  para  se  transformar 
em  simples  instituição  humana,  talvez  respeitava  1  e  útil,  mas  terá 
perdido  sua  razão  de  existir  que  é,  tão-sòmente,  dar  ao  mundo 
testemunho  de  Jesus  Cristo. 

A  dificuldade  é  real.  Não  deve  a  Igreja,  com  efeito,,  limi- 
tar-se  a  fazer  declarações  oficiais,  como  se  tivessem  estas  qual- 
quer sentido  a  não  ser  que  fossem  acompanhadas  de  resultados 
concretos.  Todas  as  vezes  que  a  Igreja  ensina  a  seus  membros 
o  significado  e  a  importância  da  política  deve  exortá-los  a  um 
compromisso  pessoal  de  modo  que  venham  êles  a  exercer  toda  a 
influência  possível.  Ainda  mesmo  que  ela  não  rs clame  para  si 
cutra  autoridade  além  da  que  se  encontra  na  Palavra  de  Deus,  6 
ainda  mais  provável  que  ela  mereça  do  Estado  um  crédito  tanto 
maior  quanto  mais  ativos  cidadãos  forem  os  seus  membros. 
Não  existe,  creio  eu,  nenhuma  solução  teórica  para  este  dilema. 
É  necessário  que  a  Igreja  não  fale  a  não  ser  em  nome  de  Jesus 
Cristo  e,  que  ela  prepare  os  seus  membros  para  servirem  na 
política  eficazmente. 

Pouco  mais  poderá  fazer  a  Igreja  do  que  velar  para  que, 
nas  suas  pastorais,  não  venha  a  preocupar-se  com  a  influência 
poMtica  que  ela,  de  fato,  pode  ter  em  virtude  do  número  de  cris- 
tãos empenhados  na  luta.  Não  há  razão,  além  do  mais.,  para 
cair  em  falso  pudor:  é  perfeitamente  normal  que  a  Igreja  instrua 
seus  membros  sobre  os  meios  de  ação  ao  seu  dispor:  o  direito 
de  voto,  a  adesão  aos  partidos  políticos,  cartas  a  deputados, 
grupos  d©  informação  e  de  educação  política,  etc. 

Do  próprio  fato  de  que  os  homens  têm  sempro  procurado  o 
cpoio  da  Igreja,  conclui-se  que  esta  deve  ser  mais  e  mais  pru- 
dente. Todos  os  regimes,  mesmo  os  que  se  baseiam  na  doutrina 
da  separação  entre  a  Igreja  e  o  Estado,  e  até  mesmo  aquêles 
que  explicitamente  professam  o  ateísmo,  amam  muito  a  apro- 
vação da  Igreja.  Para  não  citar  senão  um  exemplo,  em  1952, 
por  ocasião  da  campanha  presidencial  nos  Estados  Unidos,  o 
Sr.  Eisenhower,  cujo  credo  político  e  religioso  devia  incluir  o 
dogma  da  separação  da  Igreja  e  o  Estado,  ao  falar  da  situação 
política  francesa,  declarou  lamentar  que  a  descristianização  da 
França  não  permitisse  á  Igreja  ser  o  poderoso  e  insubstituível 
sustento  da  ordem  social  e  política  que  deveria  ser. 

Se  o  mundo  busca,  deste  modo,  o  apoio  da  Igreja,  esta,  por 
sua  vez,  por  causa  da  fraqueza  humana,  deseja  muito  o  assen- 
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timento  daquele.  Sem  falar  da  tentação  sempre  possível  de  to- 
mar a  defssa  dos  interesses  pessoais  de  seus  membros,  gosta 
ainda  a  Igreja  de  falar  por  simples  vaidade.  Para  nós,  protes- 
tantes, que,  em  face  da  Igreja  romana,  sofremos  frequentemente 
de  uma  espécie  de  complexo  de  inferioridade,  é  muito  agradável 
multiplicar  declarações  oficiais  sobre  as  grandes  questões  polí- 
ticas de  nossa  época,  de  ocupar  lugar  entre  os  poderosos  deste 
mundo,  de  atrair  sobre  nós  atenção  lisonjeira. 

Deveríamos,  ao  contrário,  ter  constante  preocupação  de 
humildade:  humildade  diante  dos  homens,  de  cujas  fraquezas  e 
culpas  participamos;  humildade  diante  dos  dirigentes  políticos, 
cuja  competência  e  honestidade  subestimamos  não  raro  injusta- 
mente, sem  compreender  a  tremenda  complexidade  da  sua  ta- 
refa e  os  obstáculos  que  têm  de  vencer;  humildade  sobretudo 
diante  de  Deus,  de  quem  não  somos  mais  do  que  servos  inúteis. 
O  maior  perigo  que  ameaça  a  Igreja  no  exercício  do  seu  minis- 
tério político  é  o  de  exaltar,  de  dar  demasiada  importância  a 
êsse  magistério  e  aos  frutos  que  possa  produzir.  O  futuro  do 
mundo  não  está  nas  mãos  dos  homens,  mesmo  dos  que  são  da 
Igreja,  porque  Deus  mesmo  tem  dêle  cuidado.  Mas  acima  de 
tudo  o  sentido  mais  alto  dêsse  magistério  é  o  testemunho.  É  êsse 
intento  missionário,  além  disso,  a  única  proteção,  a  disciplina 
que  nos  permite  evitar  as  tentações  do  orgulho.  Se  vemos  no 
magistério  político  da  igreja  uma  parte  importante,  mas  apenas 
uma  parte  da  sua  tarefa  de  evangelização,  poderemos  fàcilmen- 
te  evitar  cs  perigos  do  prestígio,  do  poder  e  do  conformismo, 
porque  devemos  sempre  olhar  para  além  de  nós  mesmos,  para 
mais  longe  mesmo  do  que  a  Igreja  e  do  que  a  política,  isto  é, 
para  o  Reino  de  Deus  e  a  sua  justiça. 

OS  ESTUDOS  POLÍTICOS 

Talvez  me  censurem  por  haver  dado  uma  descrição  muito 
cautelosa  do  magistério  político  da  igreja,  de  ter  traçado  os  seus 
limites  com  muita  severidade,  e  de  condená-la  dessa  maneira  a 
recolher-se  nas  generalidades,  tão  estranhas  às  preocupações 
quotidianas.  Reconheço  isso,  e  compreendo  muito  bem  que  aquê- 
les  que,  diariamente,  têm  de  enfrentar  a  complexidade  dos  pro- 
blemas políticos  peçam  à  Igreja  que  vá  em  seu  auxílio.  Limi- 
tar-me-ei  a  insistir  em  que  não  tenho  até  aqui  falado  senão  do 
magistério  público  e  oficial  que  a  igreja  exerce  pela  voz  dos 
seus  órgãos  constituídos,  e  que  existe  na  igreja  lugar  para  ati- 
vidades  complementares:  esforços  no  terreno  da  educação,  da 
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pssquisa,  do  conselho,  em  benefício,  antes  de  tudo,  dos  membros 
da  igreja,  mas  também  de  toda  a  sociedade.  Em  certo  sentido, 
este  livro  ilustra  a  possibilidade  de  uma  reflexão  cristã  sobre  a 
política,  que  não  decorre  do  magistério  oficial  da  igreja,  mas 
que  absolutamente  não  se  confunde  com  o  compromisso  indivi- 
dual na  ação  política.  Enquanto  se  processava  a  redescoberta 
teológica  da  política,  algumas  igrejas  tomavam  a  iniciativa  de 
organizar  grupos  de  estudo  sobre  política,  órgãos  de  serviço  so- 
cial, instrumentos  de  contacto  internacional.  Ssria  fastidioso 
enumerar  todos  os  serviços  desse  tipo,  tantos  eram.  Uns  cons- 
tituíram-se  de  maneira  espontânea,  por  iniciativa  de  alguns  cris- 
tãos particularmente  preocupados  com  sua  fidelidade  a  Cristo  no 
terreno  político;  outros  foram  oficialmente  fundados  por  autori- 
dade eclesiástica;  uns  funcionavam  no  interior  de  uma  igreja, 
outros  mais  independentemente,  muitas  vêzes  num  plano  inter- 
ccnfessional,  outras  com  um  caráter  inteiramente  leigo.  Todos, 
entretanto,  dedicados  à  reflexão  política,  tomando  todo  o  cuidado 
para  não  falarem  em  nome  da  Igreja,  nem  valer-se  de  sua  au- 
toridade, nem,  por  outro  lado,  transformarem-se  em  partido  polí- 
tico cristão.  Na  maioria  dos  casos  preocupavam-se  acima  de 
tudo  em  estender  o  ministério  de  ensino  ético  da  Igreja;  reunindo 
cristãos  que  possuíam  o  mesmo  interesse  pelas  questões  políti- 
cas, e  queriam  estudar  juntos  as  mais  importantes  ou  as  mais 
complexas.  É  claro  que  os  resultados  de  seu  trabalho  nenhum 
caráter  normativo  apresentavam,  nem  exibiam  outra  autoridade 
senão  aquela  que  provinha  da  própria  seriedade  de  seus  inten- 
tos. Não  era  menos  importante  a  referência  a  tais  estudos  que, 
independentes  de  partidos  políticos,  se  fundavam  nos  ensinos 
da  ética  cristã. 

Seria  oportuno  indagar  se  as  próprias  igrejas  não  deveriam 
constituir  comissões  de  trabalho,  num  plano  intermediário  entre 
c  magistério  oficial  e  o  interesse  pessoal,  para  tratar  das  ques- 
tões para  cuja  consideração  os  crentes  precisam  do  auxílio  tanto 
dos  teólogos  como  dos  especialistas  em  política.  Em  certo  sen- 
tido, poderia  servir  de  exemplo  a  criação  de  uma  Comissão  en- 
carregada de  Questões  Internacionais  sob  os  auspícios  do  Con- 
selho Mundial  de  Igrejas  e  do  Conselho  Internacional  de  Missões.* 
Poderá  a  referida  Comissão  ter  cometido  erros,  não  o  nego.  Por 
vêzes  tem  ela  apresentado  relatórios  um  tanto  ambíguos  no  sen- 


Na  3.a  Assembléia  do  Conselho  Mundial  de  Igrejas  (Nova  Deli,  dezembro 
de  1961)  o  Conselho  Internacional  de  Missões  integrou-se  naquele,  for- 
mando a  Divisão  de  Missões  e  Evangelização  Mundial.  (Nota  dos  editores.) 
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iido  de  que  não  se  sabe  bem  se  serão  fruto  da  reflexão  de 
pessoas  que  combinam  sua  competência  política  e  sua  fé  cristã, 
ou  se  se  apresentam  com  a  autoridade  de  declarações  ecumé- 
nicas oficiais.  É  aconselhável  que  a  Comissão  denote  seu  caráter 
oficioso.  Seria  desastroso  que  se  esperasse  dela  qualquer  solu- 
ção cristã  autorizada  dos  problemas  da  atualidade.  Por  outro 
lado,  é  motivo  de  alegria  saber  que  as  igrejas  têm  á  sua  dis- 
posição os  resultados  de  estudos  conscienciosamente  feitos  e  cal- 
cados em  boas  fontes  de  informação.  É  possível  que  os  trabalhos 
da  Comissão  pequem  por  vêzes  pelo  seu  caráter  mais  técnico 
do  que  teológico.  A  quem  poderia  prestar  bons  serviços  uma 
comissão  de  igrejas  para  questões  políticas  se  seu  trabalho  não 
estivesse  bem  fundamentado  e  não  fizesse  explícita  referência 
ao  ensino  bíblico  e  à  dou'rina  da  Igreja?  De  qualquer  sorte,  há 
lugar  em  todas  as  nossas  igrejas  para  comissões  análogas  que, 
em  escala  nacional,  continuem  êste  trabalho  e  o  ampliem  para 
alcançar  todas  as  questões  políticas,  sociais  e  económicas,  pres- 
tando assim  preciosos  serviços  aos  cristãos  empenhados  na  lula 
política  e  evitando  talvez  que  as  igrejas  caiam  na  tentação  de 
tratar,  em  seus  manifestos  e  pastorais,  de  questões  que  não  são 
da  sua  competência,  ou  de  problemas  a  propósito  dos  quais 
qualquer  declaração  oficial  poderia  levá-las  a  correr  o  risco  de 
ultrapassarem  os  justos  limites  do  seu  magistério. 

É  claro  que  não  se  pode,  neste  domínio,  reduzir  a  responsa- 
bilidade da  igreja  ao  estudo.  "A  fé  sem  as  obras  é  morta"  (Tiago 
2:20).  O  pensamento  sem  ação  para  nada  aproveita.  Mas  o 
problema  se  torna  então  mais  difícil.  Ao  passar  da  reflexão  à 
ação  política,  toda  associação  cristã,  de  natureza  eclesiástica 
ou  não,  transformar-se-ia  inevitavelmente  num  dêsses  partidos 
cristãos  cujo  objetivo  é  precisamente  agrupar  os  crentes  para 
que,  fundados  na  sua  fé,  tornem  efetiva  uma  ação  política  comum. 

Sobre  êste  ponto,  como  veremos  a  seguir,  deve  a  igreja  ser 
ainda  mais  prudente  do  que  sobre  qualquer  outro. 


CAPÍTULO  V 


O  ALCANCE  MISSIONÁRIO  DE  LUTA  POLÍTICA 


Não  pretendo  falar  aqui  do  compromisso  político  individual. 
E  contudo  a  maioria  dos  cristãos  encontram  aí  a  melhor  opor- 
tunidade de  testemunho  nesse  terreno. 

Tratei,  num  dos  capítulos  anteriores,  das  duas  tentações  em 
que  é  preciso  não  cair,  das  duas  heresias  contraditórias  que  en- 
contram melhor  correspondência  no  pietismo  e  no  catolicismo,  e 
frisei  que  enquanto  uma  parte  se  afasta  do  mundo  e  da  política, 
a  outra  pretende  fazer  dela  um  instrumento  de  cristianização  e 
de  conquista  eclesiástica.  Do  pon!o  de  vista  pessoal,  o  pietismo 
tenderá  naturalmente  a  uma  atitude  de  neutralidade  política,  ao 
passo  que  o  catolicismo  se  atirará  voluntariamente  na  estrada 
do  partido  político  cristão,  encarregado  de  elaborar  e  sobretudo 
executar  um  programa  cristão.  Não  voltarei  a  tratar  do  erro  teo- 
lógico intrínseco  a  tais  atitudes.  Tentarei,  antes,  mostrar-lhes  as 
consequências  práticas. 

I.    A  Ilusão  da  Neutralidade 

Já  chamei  a  atenção  para  o  caráter  ilusório  da  neutralidade. 
Não  me  refiro  a  essa  espécie  de  opção  particular,  a  esse  pro- 
grama político  original  que  pode  representar  a  neutralidade  de 
um  Estado  no  plano  internacional.  A  neutralidade  suíça  é  exem- 
plo disso  e  seria  injusto  ver  nesse  caso  qualquer  atitude  de  in- 
diferença política,  porque,  aí  a  neutralidade  se  resolve  precisa- 
mente numa  decisão  política.  Da  mesma  sorte,  as  nações  que, 
entre  o  bloco  atlântico  e  o  bloco  comunista,  procuram  preservar 
sua  independência  por  meio  de  uma  "neutralidade  positiva", 
escolhem  simplesmente  a  política  da  terceira  í-ôrça.  O  têrmo 
neutralidade  aplica-se,  então,  não  mais  a  um  comportamento  em 
face  da  política  em  geral,  mas  em  face  das  potências  políticas 
particulares . 

Ao  falar  do  caráter  ilusório  da  neutralidade,  refiro-me  tão- 
-somente  á  tentação  pietista,  à  recusa  de  tomar  qualquer  decisão . 
O  mais  elementar  conhecimento  da  história  permite  discernir  © 
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caráter  enganoso  de  tal  abstencionismo .  É  assim  que  está  íeito 
o  mundo,  de  sorte  que,  negando-nos  à  ação  política,  comprome- 
temo-nos  politicamente  de  maneira  ainda  mais  precisa.  A  neu- 
tralidade política  equivale  ao  conservantismo;  desinJ.eressar-se 
dos  acontecimentos  é  implicitamente  dar  seu  apoio  á  ordem  es- 
tabelecida, aos  poderes  deste  mundo.  Os  que(  sob  a  ocupação 
hitlerista,  optaram  por  essa  atitude,  deram,  de  fato,  seu  apoio  à 
Alemanha  nazista  e  ao  governo  de  Vichy;  estes,  aliás,  muito 
inteligentemente,  preocuparam-se  mais  em  assegurar  a  neutrali- 
dade do  povo  francês  do  que  de  o  conquistar  para  a  causa  fas- 
cista. Longe  de  mim  sugerir  condenação  alguma  ao  pacifismo 
cu  à  resistência  passiva.  O  pacifismo,  o  gandismo,  não  são  po- 
liticamente neutros:  lutam,  porém,  por  meios  diferentes  dos  de 
ordinário  utilizados  pela  política.  A  verdadeira  neutralidade,  a 
recusa  de  interessar-se  pela  política  e  de  assumir  qualquer  res- 
ponsabilidade nesse  domínio,  leva-nos  de  fato  a  um  comprome- 
timento cem  o  mal.  Nada  revela  melhor  o  cará:er  ilusório  da 
neutralidade  do  que  isso.  Aquêles  que,  vendo  na  política  uma 
das  mais  cínicas  manifestações  do  pecado,  fogem  de  nela  se 
envolver,  acabam  por  assentir  de  fato,  embora  contra  a  própria 
vontade,  mais  escandalosas  formas  da  mesma  política. 

Entretanto,  no  curso  dêstes  últimos  anos,  numerosos  cristãos 
têm  colocado,  de  maneiras  diversas  êsse  problema  da  neutrali- 
dade. A  degradação  progressiva  dos  sistemas  políticos,  a  in- 
filtração do  totalitarismo,  no  próprio  seio  dos  regimes  democrá- 
ticos deixarão,  porventura,  aos  cristãos  qualquer  possibilidade 
de  escolha,  visto  que  todas  as  soluções  que  lhes  são  oferecidas 
são  igualmente  inaceitáveis?  O  caráter  diabólico  dos  regimes 
totalitários  encontra  aí  a  sua  melhor  expressão:  para  resis'ir-lhes 
a  democracia  resvala  lenJamente  para  o  totalitarismo,  ou  pelo 
menos  aceita  os  seus  métodos,  só  nêles  encontrando  as  armas 
eficazes  para  a  sua  defesa.  Como  se  tem  dito  de  Hitler:  o  pior 
que  êle  fêz  foi  ter  corrompido  os  seus  próprios  adversários.  Pode 
o  cristão,  em  tais  condições,  concordar  em  entrar  na  luta?  Se 
realmente  êle  não  tern  escolha  senão  en!re  soluções  igualmente 
catastróficas,  não  se  imporá  a  neutralidade?  Responderei  mais 
uma  vez  que  importa,  antes  de  tudo,  ter  prudência  e  fugir  de 
resolver  o  caso  precipitadamente.  Não  é  preciso  condenar  irre- 
missivelmente  todas  as  soluções  polí!icas  viáveis;  em  primeiro 
lugar  há  que  se  fazer  delas  um  estudo  sério,  minucioso,  sem 
preconceitos.  Seria  preciso  ainda,  mesmo  depois  de  todas  as 
soluções  terem  sido  consideradas  inaceitáveis,  procurar  a  possi- 
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bilidade  de  novas  soluções  que  ninguém  ainda  tivesse  tentado; 
seria  preciso  imaginação  sem,  contudo,  evidentemente,  cair  em 
devaneios  e  apresentar  programas  que  as  circunstâncias  mos- 
trassem impraticáveis.  Conhecemos  muito  bem,  no  passado,  gru- 
pinhos  políticos,  cujas  boas  intenções  eram  ao  mesmo  tsmpo  o 
mérito  e  a  ineficácia;  hoje  também  existem,  no  plano  internacio- 
nal, associações  pró-federalismo  universal,  ligas  para  o  govêrno 
dos  povos,  que  reúnem  idealistas  respeitáveis.  São  igualmente 
perigosas  na  medida  em  que  desviam  seus  membros  da  ação 
eficiente  e  servem  de  alibi  para  a  sua  recusa  de  tomar  respon- 
sabilidades concretas  nos  conflitos  dos  nossos  dias.  O  perfec- 
cionismo é  uma  das  piores  tentações  políticas. 

Qualquer  que  seja,  em  última  análise,  a  conjuntura  política 
pode  constranger  o  cristão  a  escolhas  igualmente  inadmissíveis; 
mesmo  que  não  se  apresente  muito  raramente,  em  período  da 
crise  extrema,  é  contudo  concebível.  Caímos,  pois,  outra  vez  na 
neutralidade?  Certamente  não.  Quando  a  Igreja  não  vê  em  torno 
de  si  nada  senão  violência,  injustiça  e  opressão,  quando  a  vida 
política  assume  caráter  demoníaco,  como  o  que  descreve  o  Apo- 
calipse, a  Igreja  é  então  levada  à  única  forma  de  ação  política 
<rue  lhe  resta:  pronunciar,  em  nome  do  Senhor,  uma  condenação 
de  todos  os  partidos,  governos,  ideologias,  sem  distinção,  porque 
lodos  representam  a  revolta  da  humanidade  contra  o  seu  Criador. 
Tal  condenação  poderia  custar  caro  à  Igreja  e  ser  de  novo  ati- 
rada às  catacumbas,  e  isso  mesmo  não  seria  menos  do  que  uma 
eminente  forma  de  responsabilidade  política,  o  oposto  mesmo 
da  neutralidade. 

II.     O  Partido  Cristão 

Considero,  pois,  a  neutralidade  como  nefasta  ilusão.  Quanto 
à  solução  católica  do  partido  cristão,  se  é  nefasta,  pelo  menos 
tanto  senão  mais  do  que  a  neutralidade,  a  história  política  do  séc. 
XX  demonstra  que  ela  nada  tem  de  ilusória.  Diria  mesmo  que  a 
multiplicação,  sobretudo  na  Europa,  de  partidos  políticos  confes- 
sionais ou  interconfessionais,  caracteriza  um  dos  essenciais  fa- 
lares de  nosso  após-guerra.  Gostaria  de  recordar  pelo  menos  al- 
gumas das  consequências  de  sua  ocorrência.  Se  foram  desmen- 
tidas as  esperanças  que  a  França  da  Libertação  depositara  no 
MRP,  a  qual  vira  nêle  o  símbolo  e  o  instrumento  de  uma  evolu- 
ção do  catolicismo  francês  para  formas  sociais  e  políticas  menos 
reacionárias,  não  podemos  deixar  de  reconhecer  a  influência  dos 
partidos  católicos  sobre  a  história  política  dos  últimos  dez  anos. 
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Feira  citar  ainda  o  MRP,  pesa  sobre  ele  uma  responsabilidade 
tristemente  manifesta  no  conflito  indo-chinês  e  na  repressão  de 
1947  em  Madagáscar.  A  democracia  cristã,  seria  melhor  dizer  a 
democracia  católica,  desempenhou  papel  importante  em  todos  os 
esforços  realizados  pela  integração  européia.  Ela  também  contri- 
buiu para  o  aparecimento  e  a  permanência  da  guerra  fria  entre 
este  mundo  ocidental  que,  com  certa  dose  de  hipocrisia  se  deno- 
mina "mundo  livre",  e  o  bloco  comunista.  É,  portanto,  necessário 
que  se  tome  particularmente  a  sério  esse  fenómeno  relativamen- 
te recente  que  é  o  partido  político  cristão,  tanto  mais  que  se  en- 
contram manifestações  desse  fenómeno  assim  nos  meios  protes- 
tantes como  católicos.  A  C.  D.  U.  da  Alemanha  ocidental  goza  do 
apoio  da  burguesia  protestante  e  não  só  da  caalica,  e  na  Holan- 
da os  partidos  conservadores  protestantes  datam  do  século  pas- 
sado. 

Seria  injusto  negar  que  esses  partidos  cristãos  tenham,  pelo 
menos  no  iníeio,  r.efletido  um  objetivo  sincero  e  muito  respeitá- 
vel. A  sua  proliferação  resulta,  em  parte,  da  estratégia  madura- 
mente meditada  do  Vaticano.  Mas  o  seu  sucesso  se  deve  também 
à  decadência  dos  partidos  tradicionais.  A  razão  pela  qual  os  cris- 
tãos, na  Europa,  tanto  protestantes  como  católicos,  acolheram  com 
tanto  entusiasmo  os  partidos  cristãos,  foi  porque  os  partidos  con- 
servadores, radicais,  socialistas,  ou  comunistas,  não  lhes  trou- 
xeram senão  decepções,  desgostando-os  pela  sua  mediocridade, 
falta  de  poder,  e  pela  sua  corrupção.  Foi  para  fazer  algo  nova, 
para  sair  do  círculo  vicioso  das  tradições  particulares,  que,  cons- 
tantemente, os  cristãos  de  coração  generoso  se  reuniram  para 
constituir  um  partido  cristão. 

Seu  único  êrro  consistiu  precisamente  em  tentar  esse  esforço 
de  renovação  sobre  a  base  de  uma  reunião  de  forças  cristãs,  em 
torno  de  urri  programa  que  se  presumia  cristão.  Noutros  casos, 
conscientes  do  perigo,  jovens  cristãos  tentaram  a  experiência  de 
se  associarem  nas  novas  formações  políticas  com  elementos  lei- 
gos que,  sem  participarem  de  sua  fé,  podiam,  entretanto,  aceitar 
o  seu  programa.  Citarei  como  exemplo  a  fundação  do  partido 
trabalhista  nos  Países  Baixos  que  abriga  não  somente  jovens 
cristãos,  mas  também  humanistas,  socialistas,  e  outros.  Na  Fran- 
ça, no  seu  início,  o  MRP  representava  um  esforço  idêntico;  infe- 
lizmente, ao  aceitar  o  apoio  da  hierarquia  eclesiástica  e  a  defesa 
de  causas  puramente  confessionais,  como,  por  exemplo,  a  da 
escola  livre,  acabou  num  partido  confessional,  até  que  hoje,  se 
bem  que  sua  denominação  não  sugira  êsse  fato,  não  é  mais  do 
que,  na  realidade,  um  partido  político  católico. 
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SUA  AMBIGUIDADE  TEOLÓGICA 

A  essencial  ambiguidade  dos  partidos  cristãos  —  falo  apenas 
como  protestante  e  minhas  objsções  nenhum  sentido  terão  para 
um  católico  —  se  reduz  a  uma  questão  de  que  já  tenho  falado: 
admitirá  a  própria  natureza  da  revelação  bíblica  que  se  definam 
os  elementos  de  uma  civilização  cristã,  duma  ordem  política,  de 
um  programa  cristão?  Se  se  admitir  que  a  ética  cristã,  fruto  da 
fé,  varia  segundo  os  tempos  e  as  circunstâncias;  se  se  excluir  a 
possibilidade  de  toda  a  casuíslica;  se  se  vir  na  política  o  teste- 
munho do  Reino  de  Deus;  se  as  relações  entre  ê?se  Reino  e  a 
cidade  terrestre  não  podem  existir  a  não  ser  no  campo  da  ana- 
logia; deve-se,  então,  admitir,  em  princípio,  a  possibilidade  de 
os  cristãos  obedecerem  ao  seu  Senhor  de  diferentes  maneiras;  ex- 
clui-se  a  noção  de  valores  cristãos  e,  portanto,  a  de  programa  po- 
lítico cristão.  Visto  que  a  nossa  obediência  nunca  será  mais  do 
que  uma  humilde  imitação,  do  que  um  esboço  imperfeito  do  Rei- 
no de  Deus  e  de  sua  santidade,  existe  no  mundo,  por  conseguinte, 
lugar  para  outros  esboços  diferentes. 

Assim  como  os  artistas  que  tratam  o  seu  modelo  comum  sob 
ângulos  diferentes  e  sem  que  nenhum  possa  transferir  a  sua  be- 
leza e  a  sua  vida  para  a  sua  tela,  assim  os  cristãos  unidos  na  sua 
comum  esperança  do  Reino  e  na  sua  vocação  de  dar  testemu- 
nho dele,  jamais  serão  capazes,  com  toda  a  sua  obediência,  em 
seu  serviço  político  e  particular,  de  revelar  senão  apenas  alguns 
aspectos  do  Reino;  e,  além  disso,  a  sua  fraqueza  humana  não 
permitirá  que  a  sua  imitação  deixe  de  ser  infiel. 

Pelo  contrário,  a  noção  de  partido  cristão  supõe  ao  menos  a 
possibilidade  de  certa  continuidade  ontológica  entre  o  Reino  de 
Deus  e  a  cidade  humana,  e  que  a  Igreja  pudesse  deduzir  logica- 
mente dessa  continuidade  os  elementos  de  um  programa  políti- 
co e  de  uma  civilização  aos  quais  fosse  pendurada  uma  etiquêta 
crisJ.ã.  Tal  conceito  teológico  implica  em  que  se  repudie,  ou  pelo 
menos  se  oculte  a  esperança  escatológica  tal  qual  a  formula  a 
Bíblia:  a  escatologia  cristã  não  deixa  lugar  algum  á  noção  de 
civilização  cristã  e  á  idéia  de  partido  político  cristão. 

PARTIDO  CRISTÃO  E  UNIDADE  DA  IGREJA 

Pode-se  porventura,  aderir  a  uma  segunda  posição  de  defesa, 
e  conceber  um  partido .  cristão  que  tire  o  nome  do  fato  de  que  se 
compõe  de  cristãos,  cujas  opções  políticas  sem  proceder  direta  e 
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logicamente  de  suas  opiniões  teológicas,  não  sejam,  ao  menos, 
iluminadas  pela  mesma  íé?  Eu  responderia  que  tal  partido  usa- 
ria o  nome  abusivamente.  É  necessário,  uma  vez  por  todas,  que 
mostremos  mais  reserva  e  discrição  no  emprego  da  palavra 
"crisJ.ão".  Não  devemos  empregá-la  a  não  ser  em  dois  únicos  ca- 
sos: para  descrever  a  comunidade  dos  crentes  e  como  qualifica- 
tivo da  fé,  do  pensamento,  da  vida  da  Igreja.  Nenhum  direito  nos 
assiste  para  colocar  o  rótulo  sobre  nossas  atividades  individuais, 
por  mais  generosas  que  elas  sejam.  Se  não  fosse  assim,  podería- 
mos falar  também  de  mercearia  cristã,  quando  seu  proprietário 
ou  gerente  fosse  membro  de  uma  igreja;  de  literatura  cristã,  a 
respeito  de  todos  os  romances  de  autores  católicos  ou  protestan- 
tes, por  mais  profanos  que  fossem  seus  temas  e  intenções. 

Não  desejaria,  contudo,  dar  a  impressão  de  que  êsse  proble- 
ma de  partidos  cristãos  nada  mais  é  do  que  uma  querela  de  pa- 
lavras. O  abuso  de  confiança  que  é  representado  por  essa  expres- 
são, arrasta,  além  do  mais  à  circunstância  de  fazer  correr  perigo 
a  unidade  da  Igreja.  Sugere,  fora  da  comunidade  cristã,  a  exclu- 
são de  todos  quantos  participam  da  Igreja  e  da  fé,  sem  igual- 
mente adotar  o  programa  do  partido  político  cristão,  porquanto 
evidentemente,  todo  partido  cristão  apóia  ou  subentende  a  exco- 
munhão de  seus  adversários,  suspeitos  de  heresia  política.  Re- 
tornamos, em  síntese,  á  minha  primeira  objeção,  vale  dizer,  que 
é  impossível  deduzir  logicamente  da  revelação  um  programa  po- 
lítico que  exclua  todos  os  outros;  nenhum  partido  tem  o  direito  de 
se  arrogar  o  monopólio  do  cristianismo. 

Não  creio  que  esteja  exagerando.  Quando,  por  exemplo,  os 
partidos  católicos  europeus,  se  tornam  os  defensores  de  econo- 
mia liberal  contra  o  socialismo,  não  consigo  ver  nisso  outra  coisa 
senão  a  insinuação  de  que  a  economia  socialista  é  cristãmente 
condenável  e  de  que  os  socialistas  são,  pelo  menos,  cristãos  in- 
feriores. Quando  os  partidos  cristãos  dão  o  seu  apoio  aos  esfor- 
ços de  integração  européia,  talvez  a  estejam  prejudicando  mais 
do  que  ajudando,  porque  transformam  uma  discussão  política 
em  controvérsia  confessional.  Numa  perspectiva  política  totalmen- 
te diversa,  a  C.D.U.  da  Alemanha  oriental  que  também  se  apre- 
senta como  partido  cristão,  está  desservindo  a  igreja  ao  associar 
sua  sorte  á  defesa  do  regime  de  democracia  popular. 

Parece-me,  em  suma,  que  a  idéia  de  partido  cristão  leva 
irrecusavelmente  á  de  cruzada.  Quando  a  igreja  permite  que  um 
grupo  de  caráter  político  a  represente,  mesmo  indiretamente,  está 
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muito  próxima  de  se  pôr  ao  serviço  de  ambições  políticas  par- 
ticulares e  de  utilizar  para  seus  próprios  fins  os  meios  da  polí- 
tica. Tende  inevitavelmente  a  confundir  a  missão  da  Igreja  no 
mundo  e  a  luta  política  a  serviço  de  um  regime  particular  ou 
contra  um  inimigo  de  que  não  se  sabe  mais  se  será  ameaça  para 
a  sociedade  ou  para  a  igreja. 

IIL    A  Filiação  aos  Partidos  Políticos 

Muito  pelo  contrário,  os  fundamentos  que  possuímos  abrem 
as  portas  aos  cristãos,  estimulam-nos  a  se  filiarem  nos  partidos 
políticos  não  cristãos  na  medida,  naturalmente,  em  que  seus  mé- 
todos não  constituam  irremediavelmente  obstáculo  ao  testemu- 
nho. Notamos  ainda,  a  este  respeito,  como  já  fizemos  a  propósito 
do  M.R.P.,  que  podemos  tomar  a  iniciavita  de  criar  um  partido 
novo,  no  caso  de  que  os  partidos  existentes,  viessem  a  revelar- 
se  igualmente  ineficientes  e  onde  ainda  houvesse  um  lugar  a 
preencher  no  campo  de  batalha  político,  e  isso  mesmo,  desde 
que  de  modo  algum  viesse  o  novo  partido  a  se  empenachar  de 
qualquer  rótulo  cristão. 

Não  poderia,  sem  cair  em  contradição,  dar  aqui  algum  con- 
selho exato  aos  que  têm  de  escolher  o  partido  em  que  hão  de 
ingressar  e  assumir  suas  responsabilidades.  Esse  é  na  verdade 
um  domínio  de  ecolha  pessoal,  do  juízo  por  demaiss  aleatório 
que  temos  de  formar  sobre  a  conjuntura  ou  sobre  os  remédios 
que  ela  reclama.  Gostaria,  portanto,  de  limitar-me  apenas  a  cer- 
tas considerações  mais  gerais  que  poderão  orientar-nos,  qualquer 
que  seja  a  nossa  filiação  política. 

LEALDADE  E  LEALISMO 

Por  exemplo,  até  onde  poderá  ir  nossa  fidelidade  e  lealdade 
para  com  o  partido  a  que  aderimos?  Para  ser  claro:  para  o  cris- 
tão, jamais  o  fim  de  seu  compromisso  político  poderá  terminar  ou 
resumir-se  no  sucesso  de  um  sistema,  de  uma  ideologia  ou  de  um 
partido.  Jamais  os  interêsses  táticos  de  nosso  partido  deverão  fa- 
zer-nos  esquecer  a  nossa  responsabilidade  para  com  os  homens, 
para  com  a  comunidade  que  queremos  servir  por  meios  políticos. 
O  partido,  sua  organização,  sua  estrutura  e  seu  programa  serão 
apenas  instrumentos  de  que  nos  serviremos  por  uma  causa  que  os 
sobrepuja,  e  devemos  permanecer  prontos  a  sacrificar  o  instru- 
mento à  causa,  se  a  necessidade  no-lo  pedir.  Neste  sentido,  por- 
tanto, não  poderá  o  cristão  comprometer-se  senão  com  certas  re- 
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servas.  O  partido  tende  inevitavelmente,  como  todas  as  organi- 
zações humanas,  a  encontrar  em  si  mesmo,  cada  vez  mais,  a  sua 
própria  razão  de  ser,  e  assim  o  cristão  terá  sempre  de  afastar-se 
um  pouco  de  seus  camaradas  de  luta.  Terá  de  dar  ao  programa 
partidário  apenas  uma  adesão  provisória  e  à  máquina  do  parti- 
do somente  uma  fidelidade  limitada  e  constantemente  posta  em 
dúvida. 

Há  ainda  a  considerar  um  problema  análogo,  que  é  o  do  con- 
ceito de  patriotismo.  Devemos  amar  nossa  pátria?  Se  não  amar- 
mos esta  pátria  que  vemos,  como  haveremos  de  amar  a  pátria 
celeste  em  que  cremos?  Ou,  inversamente,  como  poderemos  dar 
teste:aunho  do  Reino  de  Deus  sem  demonstrarmos  nossa  ligação 
com  cc  terra  natal,  com  o  povo  que  nos  sustentou?  Entretanto, 
nunca  se  sentirá  à  vontade  o  cristão  quando  se  lhe  fala  de  pa- 
triotismo. Mesmo  se  chegar  ao  extremo  do  nacionalismo  agressi- 
vo e  exclusivista,  não  podemos  evitar  a  ambiguidade  própria  á 
nossa  condição  de  cristãos,  isto  é,  á  nossa  dupla  cidadania,  a 
celeste  e  a  terrestre.  Por  mais  sincero  que  seja  o  nosso  amor  à 
pátria  não  lhe  podemos  dedicar  uma  devoção  sem  limites;  sem- 
pre poderá  chegar  o  momento  no  qual  o  patriotismo  se  tome  con- 
traditório com  a  nossa  fidelidade  cristã,  como  por  exemplo,  se  se 
pusesse  em  dúvida  a  unidade  da  Igreja  ou  se  chegasse  à  opres- 
são e  à  injustiça  para  com  outros  povos.  Mais  do  que  o  patrio- 
tismo, se  levanta  o  problema  do  Isalismo  nacional,  cada  vez  mais 
em  moda,  talvez  sob  a  influência  do  mundo  anglo-saxão,  do  qual 
nos  veio  o  termo.  (No  século  passado,  a  palavra  "leal"  não  tinha 
qualquer  sentido  fora  das  relações  pessoais;  guardava,  aliás,  seu 
significado  etimológico,  isto  é,  "respeitoso  á  lei".  O  termo  lealismo 
é  de  importaçção  recentíssima  na  língua  francesa.)  * 

O  lealismo  implica  em  devotamento  incondicional  que  ja- 
mais poderá  ser  apoiado  pelo  cristão.  Quer  se  trate  da  pátria,  do 
regime  ou  do  partido  político,  nosso  compromisso  deve  estar  sem- 
pre debaixo  do  critério  categórico  do  Evangelho:  "importa  antes 
obedecer  a  Deus  do  que  aos  homens"  (At.  5:29).  Como  cristãos, 
jamais  podemos  relacionar-nos  com  uma  comunidade  humana,  ou 
amá-la,  como  podem  fazê-lo  outros  homens:  "Se  alguém  vier  a 
mim  e  não  aborrecer  pai  e  mãe,  mulher,  filhos  e  irmãos  e  até 
mesmo  sua  própria  vida,  não  pode  ser  meu  discípulo"  (Lua  14: 


*  Mais  ainda  na  portuguêsa.  Encontra-se  raramente  em  dicionário. 
Ocorre  na  nova  edição  do  de  Caldas  Aulete  (Ed.  Delta)  com  êste 
sentido:  leadade.  Obediência  dos  cidadãos  ao  governo  constituído. 
Acatamento  às  leis.  (N.  T.). 
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26).  Se  Jesus  fala  com  tal  severidade  de  nossas  afeições  humanas 
menos  egoístas,  quanto  mais  não  será  necessário  de  nossa  parte 
todo  cuidado  quando  se  trata  de  lealismo  nacional  ou  político.  A 
própria  noção  de  lealismo  inclui  uma  fidelidade  que  só  Deus 
pode  exigir  de  nós.  Notemos,  a  este  propósito,  que  não  temos 
também  o  direito  de  legitimar  lealismo  confessional,  de  que  tan- 
to se  fala  nas  controvérsias  ecuménicas.  Todo  o  valor  ao  qual  de- 
dicássemos o  nosso  lealismo,  tomaria  inevitavelmente  caráter 
religioso,  sagrado;  levaria  a  devotamente  total  que  só  ao  Senhor 
devemos.  É,  além  do  mais,  significativo  que  o  têrmo,  do  ponto 
de  vista  político,  date  do  séc.  XX  que  inventou  o  totalitarismo. 

Não  é  minha  intenção  advogar  a  deslealdade.  Conquanto 
guardem  as  noções  de  lealdade  e  lealismo  grande  vizinhança 
de  sentido,  são  entretanto,  radicalmente  distintas.  A  lealdade  é, 
no  fundo,  uma  forma  de  honestidade.  Em  relação  ao  partido  e  à 
nação,  a  nossa  lealdade  consistirá  precisamente  em  deixar  claro 
primeiro,  que,  como  cristãos,  rejeitamos  o  lealismo  e,  segundo,  que 
a  nossa  participação  nas  atividades  do  partido  e  nosso  devota- 
mento  á  pátria  terão  seus  limites  sempre  no  nosso  lealismo  para 
com  Deus. 

O  CRISTÃO  COMO  REVOLUCIONÁRIO 

Quer  isso  dizer  que  devemos  considerar  a  filiação  partidá- 
ria como  uma  forma  duvidosa  de  compromisso,  talvez  mesmo  in- 
terdita? Não  o  creio.  Muito  pelo  contrário,  lamento  que  tantos  cris- 
tãos estejam  fora  dessa  atividade  política.  Citamos  como  um  dos 
moJivos  de  ação  política,  o  testemunho  e  o  amor  do  próximo.  Te- 
mos de  dar  testemunho  de  Jesus  Cristo;  por  isso  é  necessário  que, 
na  nossa  atividade  política,  lhe  sejamos  fiéis  e  preservemos  a  pu- 
reza do  Evangelho  de  todo  compromisso  com  o  pecado  deste  mun- 
do. Mas  devemos  igualmente  amar  e  servir  os  homens,  levar- 
lhes  auxílio  nos  seus  sofrimentos,  e,  por  esse  motivo,  é  também 
necessário  que  vigiemos  para  que  a  nossa  ação  política  seja  efi- 
caz. Sem  fidelidade,  perderia  seu  valor  missionário,  deixaria  de 
proclamar  o  Reino  de  Deus.  Por  outro  lado,  se  a  nossa  atividade 
política  não  produz  frutos  concretos  imediatos,  e  se  nenhum  re- 
sultado alcançamos  que  redunde  na  melhoria  das  condições  hu- 
manas no  seu  aspecto  político  e  social,  se  nos  revelamos  in- 
capazes de  dar  à  humanidade  um  dia  de  amanhã  melhor,  por 
mais  bonito  que  tivéssemos  falado  da  fidelidade  ao  Evangelho, 
a  nossa  incapacidade  para  aliviar  o  sofrimento  humano  contra- 
ditaria a  nossa  mensagem.  Suponhamos,  por  exemplo,  que  tome- 
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mos  partido  a  favor  da  Carta  do  Atlântico  e  do  seu  programa  de 
libertação;  que  dediquemos  às  liberdades  humanas  de  que  trata  a 
Carta  o  apoio  integral  de  nossa  fé;  não  seríamos  mais  do  que 
hipócritas  e  mentirosos  e  negaríamos' a  Jesus  Cristo  se^riaõ~sõu- 
béssemos  achar  meios  eficientes  para  tornar  êsse  ideal  algo~mãis 
do  que  palavras.  Nosso  compromisso  político  deve  servir  para 
alguma  coisa  no  mundo:  eis  aí  um  dos  importantes  critérios 
para  julgá-lo.  É  evidente  que  jamais  será  a  transformação  satis- 
fatória e  completa;  sempre  haverá  injustiça  e  violência;  sempre 
existirão  pobres;  sempre  terá  o  cristão,  portanto,  de  retomar  a 
f  luta  no  plano  político  como  uma  batalha  da  caridade.  Nunca  po- 
derá satisfazer-se  com  os  resultados  alcançados  mas  terá  de 
constantemente  renovar  a  crítica.  Será  sempre  um  "revolucioná- 
rio", não  no  sentido  comum  do  termo,  com  tudo  o  que  envõTve 
dVldêal i s mscrprõf ãrio ,  mas  nõ~seu" sentido  próprio : ~e~prècí&õHfôns- 
íormar  o  mundo,  lutar  contra  tudo  quanto  vai  mal  e  procurar  fa- 
zer  melhor; 


Essa  atitude  "revolucionária"  cristã  nos  devolve  outra  vez  à 
responsabilidade  missionária  de  nossa  atividade  política.  Se  não 
conseguirmos  ficar  satisfeitos  com  os  resultados  alcançados,  mes- 
mo que  êsses  fossem  fruto  dos  nossos  próprios  esforços,  então  po- 
demos estar  certos  de  que  o  critério  de  nossa  ação  política  coin- 
cide com  o  conteúdo  de  nossa  esperança.  Ao  agir,  procuramos  dar 
testemunho  do  Reino  de  Deus,  a  cidade  celestial  que  participa  da 
santidade  de  seu  Rei  e,  pois,  condena  as  mais  belas  realizações 
humanas,  mesmo  quando  tenha  sido  ela  que  as  tenha  inspirado. 
Se  nos  deixarmos  guiar  pela  visão  do  Reino  de  Deus,  nenhuma 
outra  coisa  podemos  fazer  do  que  ficar  na  oposição,  para  empre- 
gar uma  expressão  política;  não  obrigatoriamente  oposição  ao 
governo,  mas  à  ordem  estabelecida.  Quer  nos  utilizemos  dos 
meios  progressivos  e  pacíficos  do  reformismo  ou  lancemos  mão 
do  recurso  da  violência  revolucionária,  sempre  estaremos  entre 
os  que  protestam  contra  alguma  coisa,  entre  os  descontentes.  A 
nossa  tarefa  está  sempre  diante  de  nós.  Jamais  estará  concluída. 


Chego  com  isso  talvez  a  indicar  uma  forma  de  messianismo 
cristão  um  tanto  semelhante  ao  que  o  povo  de  Israel  tem  tão  fre- 
quentemente experimentado  no  domínio  político.  Não  somos  nós 
também  o  povo  do  Messias?  Sabemos  que  êle  veio,  e  que  voltará,  e 
essa  esperança  é  que  dá  a  tonalidade  original  á  nossa  ação  po- 
lítica. Se  perdermos  êsse  sentido  messiânico  não  mais  daremos 
o  testemunho  do  Reino  de  Dsus  neste  mundo. 
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EFICÁCIA  E  PUREZA 

Amar  o  nosso  próximo  significa  auncíar-lhe  o  Reino  que  lhe 
é  oferecido,  mas  lambem,  e  desde  logo,  dar-lhe  pão,  roupa,  ha- 
bitação, educação,  paz  e  liberdade.  Importa-nos  agir  eficazmen- 
te. Êsse  é  o  motivo  principal  de  nossa  ação  política  porque,  como 
temos  já  visto,  a  ação  individual  em  nossos  dias  não  consegue 
não  somente  suprimir  as  causas  do  sofrimento  humano,  mas  nem 
ao  menos  aliviá-lo  realmente. 

Não  podemos  fugir,  na  nossa  aiividade  política,  desse  con- 
flito de  consciência  Ião  nosso  conhecido:  a  eficácia  e  a  pureza  são 
exigências  contraditórias.  Ainda  uma  vez  posso  facilmente  re- 
íerir-me  á  experiência  da  resistência  clandestina  sob  a  ocupação 
hitlerista.  Ao  optar  por  essa  fidelidade,  tivemos  de  aceitar  o  di- 
lema quotidianamente  vivido  da  eficácia  e  da  pureza  ou,  se  pre- 
ferir, dos  fins  e  dos  meios.  Ao  resistir,  queríamos  dar  testemunho 
fiel  de  Jesus  Cristo;  mas  resistir,  incluía  mentir,  roubar,  matar, 
e,  portanto,  contradizia  o  próprio  testemunho  que  procurávamos 
sinceramente  dar.  No  entretanto,  a  escolha  não  era  entre  os  meios 
dignos  da  causa  que  abraçáramos  e  os  meios  indignos:  a  esco- 
lha era  entre  a  resistência  e  a  colaboração.  Recusar  os  meios  da 
luta  clandestina  significava  torná-la  inútil.  Pode  ser  que  tenhamos 
dado  mau  testemunho.  De  qualquer  modo,  não  pudemos  encontrar 
uma  solução  clara  e  distinta  que  nos  permitisse  satisfazer  ao  mes- 
mo tempo  as  duas  obrigações  que  pesavam  sobre  nós,  isto  é,  a 
da  fidelidade  pura  e  a  do  serviço  eficaz.  Todo  político  cristão 
passa,  aliás,  pela  mesma  experiência,  dia  após  dia,  embora  sob 
forma  menos  aguda.  Não  existe  aiividade  política  sem  compro- 
misso. Para  agir  com  eficiência  no  meio  de  um  mundo  pecador, 
é  preciso  estar  decidido  a  utilizar  métodos  que  jamais  aceitaría- 
mos no  plano  de  nossa  moral  pessoal.  A  violência,  em  particular, 
sempre  caracteriza,  ora  mais  ora  menos,  a  ação  política. 

A  GUERRA 

Tudo  isso  me  leva  a  falar  de  um  dos  problemas  que  sempre 
têm  atormentado  a  consciência  cristã:  a  guerra.  Poderia  falar  em 
têrmos  pessoais  e  dizer  a  resposta,  ou  antes  as  respostas  que  tenho 
dado  a  esta  questão  fundamental:  Poderá  o  cristão  jamais  con- 
siderar a  guerra  como  solução  aceitável  para  os  problemas  po- 
líticos? De  nada  nos  valeria  refugiar-nos  atrás  do  alibi  muito  fácil 
da  conhecida  distinção  entre  "guerra  defensiva"  e  "guerra  ofen- 
siva" .  Quase  todos  os  cristãos  estarão  de  acordo  hoje  em  conde- 
nar tôda  agressão  caracterizada.  Mas  o  problema  moral  da  guerra 
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começa  exatamente  no  momento  em  que  não  se  podem  encon- 
frar  justificações  para  ela.  Aliás,  a  experiência  deste  século  não 
1em  senão  demonstrado  como  é  difícil,  neste  caso  particular,  apli- 
car a  distinção  de  princípio  entre  agressão  e  legítima  defesa.  A 
complexidade  política  do  nosso  tempo  tolera  que  partidos  que  se 
opõem  discutam  indefinidamente  a  parte  de  responsabilidade  que 
lhes  cabe,  e,  ainda  mais  frequentemente,  cada  um  deles  se  con- 
sidera vítima  da  agressão. 

Em  1939,  escolhi  a  guerra.  Fiz  isso  sem  prazer,  sem  boa  cons- 
ciência, mas  sem  hesitação,  com  a  certeza  de  que  somente  não 
havia  outra  solução  política,  mas  também  de  que  eu  não  tinha 
escolha  cristã.  De  1940  a  1944,  escolhi  a  resistência  clandestina, 
sabendo  entretanto  que  eu  assumia  diante  de  Deus  a  horrível 
responsabilidade  da  desordem,  da  violência  e  do  ódio.  Ao  contrá- 
rrio,  hoje,  em  1957,  diante  da  ameaça  de  uma  guerra  atómica, 
recuso-me  a  concordar  com  essa  eventualidade,  luto  contra  todo  o 
fatalismo  da  guerra  e  entendo  pessoalmente  que  não  há  outra 
possibilidade  espiritual  e  política  senão  a  paz,  qualquer  que  se.ja 
o  preço  que  fôr  preciso  pagar.  Por  que,  a  apenas  alguns  anos 
de  distância,  duas  atitudes  na  .aparência  tão  contraditórias?  Por 
motivos  de  julgamento  político.  Em  1939  ou  1940,  eu  podia,  em 
consciência,  esperar  da  guerra  ou  da  resistência  resultados  po- 
sitivos. Havia  alguma  possibilidade,  do  ponto  de  vista  humano, 
de  se  chegar  á  promoção  de  uma  nova  ordem  política  e  social, 
imperfeita  sim,  mas  certamente  melhor  ou,  em  todo  caso,  bem 
menos  má  que  o  horror  hitleriana  Hoje,  ao  contrário,  não  consi- 
go conceber  que  uma  guerra  mundial,  com  os  métodos  de  des- 
truição que  os  exércitos  modernos  têm  à  sua  disposição,  possa 
causar  outra  coisa  senão  apenas  destruição  geral,  caos  completo, 
corrupção  moral  terrível,  em  suma,  uma  situação  pior  ainda  do 
que  as  piores  injustiças  que  tivessem  desencadeado.  Para  que 
uma  guerra  seja  moralmente  tolerável  é  necessário  que  se  possa 
ver  nela,  não  decerto  o  bem,  mas  um  mal  menor;  um  meio  de 
substituir  uma  ordem  má  estabelecida  por  uma  ordem  melhor  ou 
menos  precária.  Importa  que,  à  sua  maneira  cruel  e  perigosa,  a 
guerra  possa  contribuir  para  restabelecer  ou  preservar  no  mundo 
uma  ordem  conforme  a  vontade  de  Deus.  É  precisamente  aí  que  as 
descobertas  atómicas  me  perecem  haver  mudado  os  dados  do 
problema.  Longe  de  mim  a  idéia  de  que  seja  menos  horrível  matar 
homens  com  "armas  clássicas"  do  que  com  armas  atómicas.  No 
entanto,  o  que  não  acontece  no  caso  das  "guerras  clássicas",  ou 
mesmo  ainda  hoje  no  caso  dos  conflitos  limitados  a  guerra  ató- 
mica nos  arrebata,  irremissivelmente,  qualquer  esperança  de  um 
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qpós-guerra  em  que  se  possa  viver.  Parece  provável  que  ven- 
cidos e  vencedores —  e  ssria  razoável  perguntar  se  haveria  al- 
gum vencedor  —  teriam  de  enfrentar  tais  destruições  materiais  e 
um  caos  político  tão  terrível,  uma  crise  moral  e  cultural  de  tal 
extensão  que  nem  se  poderia  mesmo  falar  de  erdem  e  ainda  me- 
nos de  se  perguntar  se  era  a  vontade  de  Deus.  E  ainda  assim,  sem 
se  mencionarem  os  riscos  de  que  tanto  falam  os  sábios  de  uma 
aniquilação  ou  de  uma  perversão  genética  da  raça  humana.  Em 
1957,  a  guerra  atómica  me  parsce,  portanto,  colocar  diante  da 
consciência  cristã  um  probelma  não  somente  mais  urgente  do 
que  o  era  em  1939,  mas  sobretudo  inteiramente  diverso.  É  preci- 
samente por  isso  que  o  pacifismo  encontra  hoje  uma  atu alidade, 
não  mais  sobre  os  fundamentos  idealistas  do  velho  pacifismo 
absoluto  que  recusava  com  a  guerra  qualquer  forma  de  violên- 
cia mas  segundo  uma  perspectiva  neopacifista  que  rspudia  a 
guerra,  não  per  causa  dos  ssus  meios,  mas  por  causa  dos  seus 
resultados  previsíveis  porque  ninguém  poderia  prever  os  aconte- 
cimentos infalivelmente;  mas  recebemos  do  Criador  uma  inteli- 
gência para  dela  nos  servirmos  e  também  para  sermos  capazes 
de  avaliar  as  consequências  de  nosses  cios. 

O  RISCO 

Falo  do  discernimento  histórico  que  iodo  compromisso  político 
pressupõe.  Fara  se  fazer  política  é  necessário  antes  de  tudo  co- 
nhecer o  mundo,  analisar  as  suas  contingências,  ser  capaz  de 
desmontar  a  sua  máquina,  tarefa  que  decorre  exclusivamente  da 
sabedoria  humana,  portanto,  implica,  inevitavelmente,  um  ele- 
mento de  incerteza,  um  risco  de  êrro.  Pouco  importam,  neste  sen- 
tido, as  consequências  políticas  de  tais  erros.  Há  um  risco  muito 
mais  sério  o  de  termos  de  assumir  diante  de  Deus  a  responsa- 
bilidade de  injustiça.  Nossas  boas  intsnções  políticas  pedem  muito 
bem  tornar-se  a  pavimenJ.ação  do  inferno.  Mas  a  vida  cristã,  vida 
pela  fé  e  nêo  pela  vista,  é  sempre  feita  de  mais  riscos;  quando 
muito,  possuem  êles  um  caráter  mais  sério,  no  domínio  político, 
em  razão  das  consequências  extremas  que  podsrão  ter.  Mas 
recusar  o  risco  redundaria  em  rejeitar  a  obediência  da  fé  e  a  re- 
fugiar-se,  por  exemplo,  na  segurança  de  algum  código  que,  como 
temos  já  visto,  contradiz  inteiramente  o  Evangelho. 

É  Deus  mesmo  quem  nos  constrange  a  tomar  tais  riscos,  e 
é  aliás  por  essa  única  razão  que  podemos  enfrentá-los;  porque  o 
Senhor  que  ordena  é  também  aquêle  que  perdoa.  Depois  de  ter 
honestamente  decidido  sobre  os  nossos  atos,  sobre  o  alicerce  da 
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nossa  íé  e  também  de  nossa  inteligência  histórica,  não  temos  ou- 
tro caminho  senão  entregar  a  Deus  os  resultados  de  nossa  es- 
colha, com  a  firme  certeza  de  que,  se  nos  enganamos,  ele  nos 
perdoará  e,  até  mesmo,  se  assim  ele  o  quiser,  reparará  o  mal  que 
tivermos  feito.  A  nossa  escolha  não  será  menos  terrivelmente  sé- 
ria pois  que  põe  em  cheque  a  vida  de  nossos  irmãos.  Pelo  me- 
nos sabemos  que,  o  que  quer  que  seja  que  façamos  ou  deixemos 
de  fazer,  só  Jesus  Cristo  é  o  Senhor  do  mundo,  o  soberano  tanto 
de  sua  vida  terrena  como  de  seu  destino  eterno.  Sem  essa  certe- 
za, jamais  poderíamos  assumir  a  tremenda  responsabilidade  da 
guerra  e  da  paz,  da  ação  política  ou  económica,  porque  jamais 
seremos  capazes  de  suportar  sobre  nossos  ombros  o  fardo  da  his- 
tória. Mas  Deus  seja  louvado:  ele  já  pôs  sobre  os  seus  ombros 
êsse  fardo. 

Volto  a  referri-me  à  minha  escolha  de  1939-1940.  O  que  me 
levcu  então  a  aceitar  a  guerra  ou  a  violência  revolucionária,  foi 
a  convicção  de  que,  se  fizesse  qualquer  outra  escolha,  teria  de- 
liberadamente desobedecido  a  Jesus  Cristo,  deixado  de  lhe  dar 
testemunho.  Não  pretendo,  no  entanto,  que  todos  os  cristãos  de- 
vessem fazer  o  mesmo,  e  tenho  o  maior  respeito  pelos  que  opta- 
ram ou  pelo  pacifismo  ou  pela  resistência  passiva.  Da  mesma 
sorte  que,  na  ética  cristã,  não  existe  um  máximo  político  válido 
para  todos  os  tempos  e  todas  as  circunstâncias,  não  se  pode  ex- 
cluir a  idéia  de  que  os  cristãos,  sendo  igualmente  fiéis,  e  colo- 
cados na  mesma  situação  política,  dêem  ao  seu  Senhor  testemu- 
nho sob  formas  diferentes.  E  nada  há  que  nos  autorize,  uma  vez 
escolhido  o  caminho  de  nossa  fidelidade,  a  condenar  aqueles  cuja 
fé  levou  a  outros  caminhos.  Naturalmente  surge  de  tais  divergên- 
cias um  problema  que  concerne  á  unidade  da  Igreja.  Teremos  de 
voltar  a  êle. 

De  qualquer  modo,  ao  fazer  a  minha  opção,  eu  sabia  que  era 
para  mim  a  única  possível.  Como  poderia  ter  essa  certeza?  Tal- 
vez, afinal  de  contas,  não  a  pudesse  explicar.  Há  na  vida  cristã 
sempre  um  momento  em  que  nada  se  pode  explicar,  mas  somen- 
te se  pode  dizer:  "Não  posso  fazer  outra  coisa.  Assim  Deus  me 
ajude".  Eu  estava  convencido  em  1940,  cidadão  que  era  de  um 
país  vencido,  ocupado  militarmente,  submetido  à  dominação  hi- 
tlerista,  que  pactuar  de  qualquer  maneira  com  o  totalitarismo  na- 
zista cu  com  o  regime  francês  a  seu  soldo,  seria  negar  muito  mais 
do  que  as  minhas  convicções  políticas,  a  minha  fé  cristã;  não 
me  teria  apenas  resignado  á  injustiça,  à  opressão,  á  idolatria; 
eu  teria,  na  realidade,  dado  mau  testemunho,  ou  pior  ainda,  teria 
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testemunhado  não  do  Deus  de  Jesus  Cristo,  mas  de  qualquer  fal- 
so deus  de  invenção  humana,  o  dsus  da  raça,  do  poder  e  da  guer- 
ra. Para  que  continuasse  sendo  fiel  testemunha,  era  preciso  que 
os  meus  atos  tanto  como  as  minhas  palavras  demonstrassem  que 
nada  existe  de  comum  entre  Jesus  Cristo  e  o  regime  a  que  eu  es- 
tava submetido.  Minha  responsabilidade  política  se  resumia  ver- 
dadeiramente numa  preocupação  de  testemunho. 

O  COMPROMISSO 

Já  mencionei  a  propósito  do  dilema  eíicácia-puieza,  a  neces- 
sidade do  compromisso  em  política.  Todos  os  políticos  confessa- 
rão que,  para  atender,  num  partido  político,  aos  postos  de  respon- 
sabilidade, é  necessário  que,  em  certa  medida,  pelo  menos,  acei- 
te as  regras  do  jogo  político  e  toda  a  sua  vilania;  terá  de  mer- 
gulhar na  cloaca  das  pequenas  ambições  pessoais,  elogios  re- 
cíprocos, invejas,  favores.  Recusar-se  a  todas  essas  pequenas  su- 
jeiras, é  renunciar  de  uma  vez  por  todas  a  posse  dos  meios  de 
ação  eficiente  —  a  menos  que,  em  qualquer  crise,  as  coisas  mu- 
dem per  terem  os  mecanismos  políticos  deixado  de  funcionar; 
mas  também  não  seria  de  desejar  que  tais  crises  da  máquina  po- 
lítica ocorressem  porque  todos  sabemos  muito  bem  quantos  sofri- 
mentos elas  provocam.  Se  o  político  sobe  ao  poder  e  entra  no  go- 
verno, continuará  em  choque  cem  os  inevitáveis  compromissos  já 
então  num  plano  de  maior  escala.  Não  tenho  a  intenção  de  des- 
moralizar os  homens  públicos.  Mesmo  na  França,  onde  sua  repu- 
tação está  longe  de  ser  brilhante,  são  talvez,  salvo  algumas  ex- 
ceções  bem  conhecidas,  mais  honestos  e  conscienciosos  do  «que 
se  havia  de  esperar.  Mas  qualquer  que  seja  êle,  o  fato  é  que  as 
regras'  da  ética  pessoal  não  funcionam  evidentemente  no  setor 
político.  Quer  isso  dizer  que  em  política  tudo  se  permite?  Defron- 
to-me  de  novo  com  a  impossibilidade  de  dar  qualquer  resposta 
satisfatória  ou  indicar  qualquer  truque  pa:a  resolver  o  problema. 
Afinal  de  contas,  cada  um  deve  assumir  suas  responsabilidades 
e  enfrentar  os  riscos  diante  de  Deus.  Pode-se  com  certeza  eliminar 
facilmente  algumas  formas  por  demais  escandalosas  de  compro- 
misso. Por  exemplo,  jamais  poderíamos  concordar  no  compro- 
misso político  se  êste  visasse  a  nossa  vantagem  pessal,  sobre- 
tudo financeira.  Mas  a  despeito  de  alguma  precisão  que  pode- 
mos trazer  aos  dados  do  problema,  êste  permanece  inteiramente. 
O  momento  terá  de  vir  sempre  em  que  a  escolha  terá  de  ser  fei- 
ta entre  a  eficiência  e  a  correção  moral.  Teremos  de  decidir  de 
novo,  cada  vez,  a  qual  das  duas  obrigações  daremos  prioridade. 
Valerá  mais  recusar  um  compromisso  por  demais  escandaloso, 
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mesmo  que  custe  a  incapacidade  política,  ou,  ao  contrário,  acei 
lar  o  compromisso  desde  que  nos  pareça  menos  caro  do  que  a 
: enuncia  à  eficácia?  Outra  vez,  o  único  critério  que  poderá  guiar- 
-r;os  nesta  escolha  impossível  resume-se  em  procurar  a  melhor 
maneira  de  dar  testemunho  de  nossa  fé. 

Quero,  entretanto,  acrescentar  uma  observação  e  deplorar,  de 
ía'.o,  o  estado  de  coisas  em  que  nos  achamos.  Têm  razão  os  pc- 
líticos  cristãos  em  se  queixarem  com  tanta  frequência  do  abando- 
no em  que  os  deixa  a  Igreja.  Mais  talvez  do  que  ninguém,  têm  eles 
o  dirsito  de  esperar  da  Igreja  a  ajuda  da  sua  simpatia  e  os  con- 
selhos de  sua  sabedoria  pastoral.  Todas  as  nossas  igrejas  deve- 
riam preocupar-se  em  orientar  qualquer  organismo  cuja  única 
responsabilidade  consistisse  em  amparar  os  políticos  cristãos,  em 
falar  com  êles  de  todos  os  problemas  que  tivessem  de  enfrentar, 
tanto  políticos  como  espirituais,  e,  sem  pretender  ensinar-lhes 
quaisquer  soluções,  lhes  cessem  a  assisiência  moral  e  os  conse- 
lhos práticos  de  que  têm  necessidade.  Em  outras  palavras,  devi- 
riam as  igrejas  realizar  o  seu  dever  de  cura  dalmas.  Enquanto  os 
políticos  resmungam  sempre  diante  do  que  êles  chamam  a  "in- 
gerência da  Igreja"  nos  domínios  técnicos  que  são  da  sua  com- 
petência, creio  que  se  regozijariam  agradecidos  por  uma  inicia- 
tiva desta  natureza.  Julgando  pela  minha  própria  experiência 
durante  alguns  meses  em  que  tive  de  participar  de  atividaae  go- 
vernamental, o  homem  público  não  pede  à  Igreja  que  faça  o  seu 
trabalho  em  seu  lugar,  mas  apenas  que  seja  na  verdade  para 
ele,  a  comunidade  na  qual  possa  escutar  a  Palavra  de  Deus,  re- 
ceber a  ajuda  pastoral  necessária  e  participar  com  outros  cren- 
tes das  dificuldades  e  das  alegrias  da  vida  cristã. 

Gostaria  ainda,  a  propósito  de  partidos  políticos,  de  fazer  uma 
última  observação.  Na  perspectiva  missionária  que  nos  ocupa, 
o  par iido  político  não  oferece  apenas  o  meio  para  um  testemunho 
eficiente,  mas  também  a  oportunidade  de  contactos  contínuos  com 
os  hemens  que  partilham  das  nossas  lutas,  mas  não  da  nossa  fé. 
Não  conheço  melhor  ocasião  para  testemunho.  O  enfrentar  as 
mesmas  lutas,  o  devotar-se  ás  mesmas  causas,  o  ter  agido  juntos 
e  corrido  juntos  os  mesmos  riscos,  criam  entre  os  homens  laços 
muito  fortes,  os  quais  não  pedem  surgir  de  simples  encontros.  Se 
me  é  permitido  ainda  uma  vez  refsrir-me  ás  minhas  recorda- 
ções da  ocupação  nazista,  não  creio  haver  jamais  conhecido  ri- 
queza igual  de  intercâmbio  e  de  confiança  entre  homens  que  não 
partilhavam  da  mesma  fé.  Muito  raramente  tenho  eu  encontrado 
outra  oportunidade  de  testemunho  tão  natural  e  tão  real.  Imagino 
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que  as  atividades  de  um  partido  político  oferecem  aos  cristãos 
possibilidades  idênticas . 

OUTRAS  FORMAS  DE  COMPROMISSO  PESSOAL 

Mas  não  tencionava,  ao  tratar  deste  assunto,  falar  so  de  par- 
tidos. O  mundo  moderno  oferece  muitos  outros  meios  de  executar 
a  nossa  responsabilidade.  Para  não  citar  senão  os  exemplos  mais 
evidentes,  mas  talvez  também  os  mais  ricos  de  possibilidades, 
não  negligenciemos  a  importância  da  função  pública,  de  que  o 
Novo  Testamento,  enfim,  nos  fala  quando  descreve  o  "ministé- 
rio" do  magistrado.  Mesmo  que  aí  se  tratasse  da  administração, 
sobretudo  do  que  se  chama  a  "alta  administração"  do  Estado,  da 
justiça  ou  da  educação,  poderíamos  encontrar  nela  meios  de  ação 
talvez  mais  eficientes  do  que  os  próprios  partidos.  Têm  os  soció- 
logos abundantemente  frisado  que  a  complexidade  do  mundo  mo- 
derno, em  particular  das  suas  estruturas  económicas,  transfere 
gradualmente  o  poder  político  dos  governantes  e  dos  parlamentos 
para  os  grandes  administradores. 

Poder-se-ia  provavelmente  dizer  isso  também  de  tôdas  co  en- 
grenagens da  vida  social  e  económica,  exteriores  ao  Estado:  sin- 
dicatos operários  ou  patronais,  direções  dessas  grandes  empresas 
económicas  cuja  extensão  desmedida  lhes  dá  um  poder  político 
e  não  somente  económico. 

Resta-nos,  enfim,  dedicar  particular  atenção  á  enorme  íôrça 
política  dos  modernos  meios  de  informação.  Quaisquer  que  pos- 
sam ser  os  métodos  de  educação  política  nas  nossas  sociedades 
contemporâneas,  são  certamente  a  imprensa,  o  cinema,  o  rádio  c 
a  televisão  que,  mais  do  que  qualquer  outro,  modelam  a  opinião 
pública  e  decidem  também  da  evolução  do  mundo.  É  certo  que 
devemos  aiegrar-nos  por  se  estarem  fazendo,  na  Igreja,  tantos  es- 
forços com  o  objetivo  de  aparelhá-la  de  imprensa,  rádio,  cinema 
cirstãos;  alegrar-nos  de  que  os  jornais  eclesiásticos  não  se  limi- 
tem mais  a  dar  notícias  religiosas,  mas  se  esforcem  para  comen- 
tar a  atualiadde  política  e  social.  Mas  não  se  pode,  entretanto 
perder  de  vista  a  tarefa  ainda  mais  urgente  talvez,  de  formar  jor- 
nalistas que  saibam  dar  testemunho  e  agir  como  cristãos  na  gran- 
de imprensa  política. 

IV.    As  Mare cs  Características  do  Compromisso  Cristão 

Qualquer  que  seja  a  forma  que  tome  o  compromisso  político 
do  cristão,  possui  ele  certas  características  que  desejo  agora  as- 
sinalar. 
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Devemos  estabelecer  nossas  relações  políticas  com  certo  hu- 
mcr.  Tenho  constantemente  sublinhado  a  seriedade  da  ação  po- 
lítica que  decorre  das  responsabilidades  que  assumimos  tanto 
diante  de  Deus  como  perante  os  homens.  Deus  exige  que  ame- 
mos os  homens  como  ele  os  tem  amado  em  Jesus  Cristo.  Esta  obri- 
gação dará  a  nosso  serviço  político  uma  seriedade  que  não  pode- 
iá  ser  encontrada  em  nenhum  outro  tipo  de  entusiasmo  humano 
por  mais  generoso  que  seja.  Por  ou!ro  lado  a  nossa  fé  nos  impedi- 
rá sempre  de  tomar  a  política  como  uma  tragédia .  Há  alguns  anos 
um  comunista  falava  da  seriedade  com  a  qual  o  marxista  luta 
pela  paz.  E  acrescentou:  "Tomai  nota  disto,  vós,  cristãos,  que  para 
nós  a  situação  é  infinitamente  mais  trágica.  Nós  não  cremos  abso- 
lutamente em  nada  que  não  se  tenha  produzido  na  história.  A  pa2 
vos  deixará  ainda  uma  esperança  no  outro  mundo.  Mas  para  nós, 
se  fracassarmos,  se,  malgrado  os  nossos  esforços,  a  guerra  tudo 
vier  a  destruir,  nada  mais  resta."  Passemos  em  revista  a  atitude 
cristã  à  luz  desta  análise.  Não  será  menos  substancialmente  exa- 
ta.  É  verdade  que  a  nossa  esperança  do  Reino  faz  que  não  tome- 
mos nunca  a  política  tragicamente,  nem  conheçamos  jamais  o  de- 
sespero, ao  contrário,  leva-nos  a  enfrentar  a  luta  política  sem 
ansiedade,  calmamente,  com  cer!o  humor,  porque  bem  sabemos 
que  nossas  empresas  humanas,  de  valor  ou  não,  nada  podem 
acrescentar  ou  tirar  à  vitória  de  Jesus  Cristo.  Êle  reina  sobre  o 
mundo  e  serve-se  de  nós  para  manifestar  sua  soberania,  mas 
nada,  nem  mesmo  nossos  reveses,  poderão  impedi-lo  de  continuar 
sendo  o  Senhor  que  reina  desde  o  princípio  e  até  à  eternidade. 

OTIMISMO  E  REALISMO 

Pela  mesma  razão,  a  ação  política  do  cristão  se  caracteriza 
por  uma  curiosa  combinação  de  realismo,  quase  pessimismo  e  oti- 
mismo.  Nenhuma  ilusão  temos  sobre  o  mundo  e  a  gravidade  do 
seu  mal.  Sabemo-lo  irremediável  porque  Jesus  Cristo  nêle  morreu. 
Teremos  de  enfrentar,  portanto,  a  atividade  política  conhecendo 
as  fraquezas  humanas  e  sem  ilusões  a  respeito  das  reais  proba- 
bilidades de  melhoria. 

Também,  por  outro  lado,  não  seremos  menos  otimistas.  Sim, 
otimistas  porque  aguardamos  a  volta  do  Senhor,  porque  sabemos 
que  o  mundo  não  tem  outro  futuro  a  não  ser  o  Reino  de  Deus. 
Todavia,  podemos  ir  além  do  que  nos  permite  esse  otimismo  dos 
últimos  tempos.  Creio  que  podemos  demonstrar  um  otimismo  mais 
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terra-a-'.erra,  vale  dizer,  político.  Porque  sabemos  também  que 
todas  as  esperanças  políticas  da  humanidade,  todos  os  projetos 
de  reforma  e  de  reconstrução,  refletem,  mssmo  inconcientemente, 
qualquer  coisa  da  glória  de  Deus.  Podemos,  portanto,  fazer  nos- 
sas essas  esperanças  e  projetos,  e  dar-lhes  a  nossa  consagração 
alegremente  e  também  com  certo  oJ.imismo,  visto  que  são  confor- 
mes à  vontade  do  Senhor,  de  um  Senhor  que  virá  no  fim,  mas 
que,  desde  agora,  reina  sobre  as  nações,  age  entre  os  homens. 
Tratar-se-á  de  um  otimismo  bastante  estranho,  visto  como  não  se 
fundará  sobre  a  certeza  do  sucesso;  real,  contudo,  se  é  que  cre- 
mos verdadeiramente  que,  nas  nossas  lutas  políticas,  Deus  se  está 
servindo  de  nós. 

ESPERANÇA,  COMPROMISSO  E  TESTEMUNHO 

Finalmente,  como  última  característica  do  cristão,  ele  se 
compromete  e  age,  mas  permanece  sempre  convencido  de  que 
é  um  servo  inútil,  de  que  o  destino  das  nações  depende  somente 
de  Deus,  de  que  o  Reino  de  Deus  esJ.á  próximo  e  de  que  a  sue. 
vinda  em  nada  depende  do  sucesso  de  seus  esforços.  Está  pre- 
cisamente aí  o  aspecto  mais  desconcertante  da  esperança  esca- 
tológica para  aqueles  que  ainda  o  não  compreenderam.  Para 
que  comprometer-se  com  a  política  e  lutar  se  o  futuro  do  mundo 
só  de  Deus  depende?  Por  que  não  ficar  simplesmente  esperando 
o  glorioso  dia  do  Reino?  Por  que  não  cair  no  quietismo?  Essa  é, 
no  fundo,  a  velha  questão  que  a  humanidade  sempre  põe  diante 
de  Deus;  é  a  reacão  do  homem  em  face  da  salvação  gratuita. 
Nada  é  mais  paradoxal  do  que  a  fórmula  paulina:  "Operai  a 
vossa  salvação  com  temor  e  tremor . . .  pois  é  Deus  quem  opera 
em  vós  tanto  o  querer  como  o  efetuar"  (Filip.  2:12-13).  Deus  faz 
tudo:  a  nossa  salvação  e  a  salvação  do  mundo  de  nada  depen- 
dem a  não  ser  dele.  Mas  isso  não  nos  autoriza  a  concluir  que 
nada  temes  que  fazer.  Em  certo  sentido,  para  julgar  as  relações 
en!re  a  ação  suficiente  de  Deus  e  a  nossa  responsabilidade  hu- 
mana, seria  preciso  colocar-ncs  no  lugar  de  Deus,  e  é  exata- 
mente  isso  que  não  devemos  nem  podemos  fazer. 

Por  outro  lado,  pondo  de  parte  o  debate  teológico,  tentemos, 
para  compreender  a  impossibilidade  do  quietismo,  examinar  duas 
ilustraçõees:  a  do  reconhecimento  e  a  do  testemunho.  Dian!e  de 
Deus,  somos  como  crianças;  quando  uma  criança  repentinamen- 
te descobre  o  amor  de  seu  pai,  poderá  continuar  a  desobedecer- 
-Ihe  e  a  permanecer  surda  às  suas  ordenanças?  Certamente  que 
não;  sabe  que  seu  pai  a  ama  e  procurará  fazer  tudo  para  agra- 
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dar-lhe  e  retribuir-1'he  o  mesmo  amor.  A  gratidão  é,  em  certo 
sentido,  o  verdadeiro  motivo  da  responsabilidade  do  crente; 
ajuda-o  a  compreender  por  que  não  se  contradizem  a  esperança 
escatológica  e  a  ação  política. 

Há  uma  célebre  parábola  muito  citada  a  partir  de  1944,  da 
qual  gostaria  de  contar  apenas  um  trecho  que  é  de  particular 
utilidade  para  a  nossa  discussão.  Quando,  em  1944,  se  operou 
com  pleno  sucesso  e  desembarque  das  tropas  aliadas  nas  costas 
da  Normandia,  os  que  o  souberam  ficaram  certos  de  que  o  fim 
da  guerra  estava  próximo  e  de  que  a  vitória  decisiva  estava 
ganha.  Por  acaso  deixariam  de  prosseguir  com  a  resistência 
clandestina  e  cruzariam  os  braços  na  expectativa  da  libertação? 
Não!  Sabendo  que  a  vitória  era  já  sua,  combatiam,  entretanto, 
ainda  com  mais  entusiasmo  contra  o  inimigo  que  continuava 
ocupando  o  país.  Acima  cie  tudo,  empenhavam-se  em  anunciar 
a  todos  quantos  ainda  o  ignoravam,  a  notícia  da  vitória  e  inci- 
tá-los à  insurreição.  Se  esta  parábola  impressiona  ainda,  depois 
de  decorridos  dez  anos,  é  por  causa  do  fato  de  que  é  de  extra- 
ordinária aplicação  e  propriedade.  Não  tenho  conhecimento  de 
nenhum  símile  mais  adequado  à  situação  em  que  o  cristão  se 
acha  en!re  a  ressurreição  e  a  volta  do  Senhor.  Certamente,  a 
ressurreição  n^s  dá  a  garantia  do  seu  retomo,  dá-nos  a  segu- 
rança de  que  a  vitória  de  Deuc  e  a  salvação  não  são  ilusões. 
Mas  é  precisamente  por  causa  dessa  certeza  que  nós  podemos 
compreender  a  urgência  e  o  sentido  da  nessa  ação  humana,  em 
particular  de  nossa  atividade  política,  bem  como  de  sua  signi- 
ficação missionária.  Porque  não  temos  somente  de  lutar  na  re- 
taguarda con!ra  o  príncipe  dêste  mundo,  já  vencido;  temos,  so- 
bretudo, de  fazer  conhecida  de  todos  os  homens  a  nova  admi- 
rável da  sua  libertação,  que  êles  ainda  não  compreendem  ou 
não  querem  crer.  O  tempo  da  vitória  de  Jesus  Cristo  é,  assim., 
o  da  nossa  responsabilidade,  o  tempo  do  testemunho. 

Para  concluir  êste  capítulo,  citarei  uma  das  grandes  máxi- 
mas cris'.ãs  que  talvez  resuma  tudo  o  que  já  disse  até  aqui. 
Trata-se  da  divisa  de  Guilherme,  o  Taciturno:  "Não  é  preciso 
esperar  para  realizar,  nem  vencer  para  perseverar" .  Não  pre- 
cisamos de  alcançar  sucesso,  nem  de  esperar  que  isso  aconteça, 
para  nos  atirarmos  à  luta  política,  visJo  que  possuímos  uma  es- 
perança melhor.  Dela  é  que  toda  a  nossa  atividade  política  deve 
dar  testemunho. 


CAPÍTULO  VI 


O  MINISTÉRIO  DO  AMOR  E  DA  UNIDADE 

Uma  vez  tendo  tratado  da  ação  pessoal  do  cristão,  quero 
voltar-me  para  a  Igreja.  Não  se  pode  limitar  a  atividade  da 
Igreja  ao  seu  magistério  sem  ccnsideràvelmsn!e  empobrecê-la. 
A  Igreja  fala,  sem  dúvida;  mas  vive  também.  Sua  própria  exis- 
tência encerra  um  significado  profético,  uma  responsabilidade 
missionária.  Pode  também  servir  o  mundo  sem  ser  pela  palavra. 

I.    Os  Diálogos  Políticos 

Em  primeiro  lugar,  a  Igreja  pode  falar  da  política,  sob  forma 
diferente  da  do  seu  magistério,  provocando  e  realizando  o  diá- 
logo cem  os  grupos  políticos  no  meio  dos  quais  ela  se  acha. 
Aí  está,  provavelmente,  uma  das  mais  desconhecidas  formas 
de  seu  ministério.  A  Federação  Mundial  Cris.ã  de  Estudantes, 
tem  tido  disso  experiência  há  alguns  anos  através  de  contactos 
com  a  União  Internacional  de  Estudantes.  Esta  organização  que, 
se  não  é  agência  comunista,  está  pelo  menos  sob  forte  influên- 
cia marxista,  tinha  nos  perguntado  se  estaríamos  prontos  para 
explicar  a  nessa  atitude  a  respeito  de  certo  número  de  questões 
de  grande  atualidade,  particularmente  em  relação  às  campa- 
nhas pela  paz,  de  inspiração  comunista.  Devo  dizer  que  nossa 
Federação  começou  hesitando.  Era  fácil  imaginar  as  reações 
que  um  diálego  deste  género  provocaria.  Poderiam  suspeitar 
que  tínhamos  in'ensões  políticas  ocultas,  ou  acusar-nos  de  pac- 
tuar com  Moscou,,  e  sei  eu  que  mais?  Todavia,  depois  de  demo- 
rada reflexão,  decidimos  aceitar  o  convite.  A  partir  do  momento 
em  que  alguém  no  mundo  pede  aos  cristãos  que  lhe  dêem  a 
razão  de  sua  fé  e  de  sua  obediência,  não  há  outra  resposta 
IegíJima  senão  só  a  afirmativa.  É  além  disso  possível  prever 
os  resultados  de  tais  contactos?  Deus  pode  agir  numa  situação 
aparentemente  sem  saída.  É  sempre  possível  o  milagre. 

A  principal  razão  que  tínhamos  para  aceitar  a  proposta  da 
União  Internacional  de  Estudantes  foi,  sem  dúvida  alguma,  a 
oportunidade  que  tal  encontro  nos  oferecia  de  dar  lestemunho. 
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Falar  da  paz  com  os  comunistas,  em  1955,  talvez  fosse  politica- 
mente útil;  o  mundo  se  dividia  de  tal  modo  que  até  a  discus- 
são entre  blocos  opostos  se  tornara  difícil  ou  cessara  inteira- 
mente. Qualquer  contacto  que  se  processasse  através  da  cortina 
de  íerro  ou  de  bambu  tinha  um  sentido  e  um  relevo  excepcio- 
nais. O  isolamento  provoca  a  ignorância,  a  pior  ignorância;  e 
a  pior  é  sempre  cheia  de  violências.  Todo  diálogo  através  desse 
muro  de  silêncio  é,  pois,  precioso.  Mesmo  que  de  tais  conver- 
sações nenhum  progresso  evidente  se  consiga  fazer  na  direção 
da  solução  dos  grandes  problemas  políticos,  o  mero  encontro 
contribui  para  dissipar  nefastos  preconceitos,  algumas  vêzes  até 
para  fazer  nascer  respeito  mútuo  que  concorre  para  aliviar  a 
tensão  internacional. 

Além  disso,  se  tais  contactos  têm  uma  utilidade  política,  são 
ainda  mais  ricos  de  possibilidades  missionárias.  Ser-me-ia,  de- 
certo, impossível  afirmar  que  as  nossas  conversações  com  a 
U.I.E.  produziu  frutos  neste  domínio.  Só  Deus  pode  julgar. 
Posso,  entretanto,  garantir  que,  no  curso  dessas  entrevistas,  em 
numerosas  ocasiões  abandonamos  o  plano  político  para  pene- 
trar no  do  testemunho.  O  que  é  mais  ainda,  êsse  lestemunho 
algumas  vêzes  obteve  eco.  Lembro-me,  entre  outras,  desta  re- 
flexão de  um  estudante  comunista:  "Pela  primeira  vez  na  minha 
vida  sou  constrangido  a  me  perguntar,  a  mim  mesmo,  qual  é  o 
sentido  e  o  alvo  de  minha  exis+ência."  Esta  é  para  mim  a  me- 
lhor prova  de  no  curso  daquelas  conversações  algo  mais  ter 
acontecido  do  que  simples  discussão  política. 

Resta-me  tirar  as  lições  desta  experiência  e  de  muitas  outras 
do  mesmo  género.  Gostaria  de  sublinhar,  antes  de  tudo,  que 
tais  encontros  estarão  destinados  ao  fracasso  se  as  intenções 
com  que  os  fizermos  forem  simplesmente  políticas.  É  preciso 
evitar  cuidadosamente  que,  de  qualquer  forma,  se  dê  a  impres- 
são de  que  os  cristãos  e  a  Igreja  constituem  um  bloco  político 
senão  hostil,  pelo  menos  claramente  distinto.  Os  homens  de 
nossos  dias  não  mais  o  aceitam  com  facilidade;  nem  é  mesmo 
inútil  manifestar,  no  decorrer  do  diálogo,  as  divergências  polí- 
ticas que  separam  os  cristãos;  tudo  isso,  longe  de  constituir  para 
nossos  interlocutores  incrédulos  apenas  um  motivo  de  escândalo, 
ajuda-cs  a  compreender  que  a  fé  que  nos  une  transcende  todas 
as  nossas  divisões  e  particularidades  humanas  se  refere  a  algo 
que  é  mais  do  que  humano,  e  nisso  também  tem  seu  fundamento. 

Por  mais  forte  motivo  ainda  é  necessário  fugir  de  orientar  a 
discussão  num  espírito  de  controvérsia,  como  quem  visa  o  pro- 
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pósito  de  marcar  pontos,  de  provar  que  está  com  a  razão  e  que 
o  adversário  está  errado.  Se  se  orientar  nesse  rumo  a  discussão, 
esta  só  poderá  adquirir  um  caráter  agressivo  que  lhe  tirará  todas 
as  possibilidades  missionárias;  torna-se  vazia.  Êste  fato  é  muito 
evidente,  mas  ao  mesmo  tempo  muito  difícil.  Estamos  todos 
bastante  habituados  à  discussão  política  e,  como  cristãos,  ajun- 
tamos por  vezes  à  paixão  partidária  certa  rabies  theologica,  ao 
passo  que  o  contrário  é  que  é  exigido,  vale  dizer,  manifestar 
espírito  aberto,  desejo  de  aprender  tanto  como  de  ensinar,  e 
simpatia  humana  que  o  testemunho  pede. 

Nunca  será  de  mais  insistir  sobre  a  importância  da  simples 
simpatia.  Comparo  dois  encontros  da  natureza  desses  de  que 
venho  falando .  Um  foi  num  grande  hotel  de  Viena  e  o  outro  numa 
casa  de  campo  na  França.  Êste  último  foi  muito  mais  fecunde. 
O  ambiente  no  qual  durante  uma  semana  vivsmos  juntos  per- 
mitiu-nos  estabelecer  laços  pessoas  que  introduziram  nos  nossos 
debates  uma  índole  totalmente  diversa.  Mas  a  simpatia  não  é 
tudo.  Não  conheço  nada  mais  digno  de  consideração  do  que 
aprender,  através  de  reuniões  deste  tipo,  a  humildade  diante 
do  que  é  sério,  a  própria  abnegação  que  os  comunistas  dedi- 
cam à  sua  atividade  política.  Uma  das  importantes  condições 
para  que  se  realizem  encontros  entre  nós  e  eles  é  precisamente 
estarmos  preparados  para  fazer  tal  descoberta,  prontos  para  lhes 
consagrar  o  respeito  que  a  sua  sinceridade  e  o  seu  devotamento 
pedem  merecer.  Pode  ser  que  nos  equivoquemos;  mas  o  que 
importa  é  não  excluir  de  pronto  aquela  possibilidade. 

É  também  preciso  mostrar  que  partilhamos  das  mesmas  pre- 
ocupações, das  mesmas  inquietudes  e  das  mesmas  esperanças; 
é  preciso  saber  evitar  todo  o  farisaísmo,  toda  justiça  pessoal; 
reconhecer,  apresentando-se  ocasião  para  isso,  todos  os  nossos 
erros  e  preconceitos  e  fazer  um  esforço  para  corrigi-los;  admitir, 
em  suma,  que,,  a  despeito  da  nossa  fé,  continuamos  homens  ca- 
pazes de  errar  e  de  nos  deixar  levar  por  nossas  paixões. 

Por  fim,  e  acima  de  tudo,  é  de  mister  revelar  muita  paciên- 
cia, não  agitar  a  discussão,  não  pretender  ir  rapidamente  ao  que 
consideramos  essencial,  não  nos  iludirmos  quanto  á  dificuldade 
da  nossa  tarefa  nem  contar  demasiadamente  com  resultados  ex- 
traordinários.  Para  isso  basta  que  nos  lembremos  de  que  é  Deus 
quem  trabalha  através  de  nossos  esforços,  que  ele  decide  sozi- 
nho de  seus  frutos,  que  ele  saberá  se  o  quiser,  inspirar-nos  "uma 
boa  confissão,  em  presença  de  numerosas  testemunhas",  (I  Tim. 
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6:12),  mas,  ainda  mais,  que  o  seu  amor  abençoa  também  aque- 
les a  qusm  nos  dirigimos  e,  se  assim  o  desejar,  fá-los-á  entender 
a  sua  palavra  pslo  nosso  testemunho. 

•Já  disse  que  nos  reuníramos  com  a  União  Internacional  de 
Estudantes  para  íalar  sobre  a  paz.  Assunto  difícil  em  tempo  de 
guerra  iria.  Mas  que  maravilhosa  oportunidade!  Como  é  fácil  re- 
íerir-se  á  obra  reconciliadora  de  Jesus  Cristo,  de  falar  não  somen- 
te da  paz  entre  os  homens  mas  do  Senhor  que  é  o  Príncipe  da 
paz.  É  então  que  se  percebe  a  excelência  da  ocasião  que  a  polí- 
tica oferece  para  falar  de  Jesus  Cristo;  porque  os  problemas  que 
ela  levanta,  de  tal  maneira  preocupam  a  todos,  cristãos  ou  não, 
que  se  torna  inevitável  aproveitar  o  momento  para  íalar  do  que 
cremos. 

Guardamos  maravilhosas  recordações  desses  colóquios.  Ape- 
sar de  todas  as  suas  dificuldades,  de  sua  complexidade  e  até 
de  sua  dureza,  somos-lhe  agradecios.  Antes  de  tudo,  aprende- 
mos, nesses  contactos,  a  conhecer  homens  dos  quais  tudo  tendia 
a  ssparar-nos,  e  a  descobrir  neles,  atrás  da  fachada  inumana 
da  ideologia  e  do  parido,  a  simples  fraternidade  carnal  que  nos 
unia,  assim  como  também  o  amor  de  Jesus  Cristo.  Muitos  de  nós 
somos,  acima  de  tudo,  daqueles  que  se  podem  lembrar  de  oca- 
siões várias  nas  quais,  subitamente,  parecia  que  entre  os  inter- 
locutores empenhados  num  debate  difícil  existencial,  uma  ter- 
ceira pessoa  aparecia,  misteriosa,  o  único  Senhor  que  pode  trans- 
formar em  realidade  o  testemunho  cristão.  Talvez  seja  por  ccr<dsc. 
de  momentos  assim  que  eu  creio  no  valor  e  na  importância  da 
promoção  de  encontros  entre  grupos  políticos  e  até  mesmo  os 
considere  como  um  método  privilegiado  de  testemunho  cristão. 

II.    A  Igreja  em  um  Mundo  Dividido 

O  Mundo  do  Medo 

Não  é  necessário  insistir  sobre  o  fato  de  que  o  mundo  está 
cheio  de  divisões  e  de  que  estas  são  de  natureza  e  origem  polí- 
ticas. Cada  dia  que  passa  sofremos  as  consequências  disso. 
Tensões  internacionais,  lutas  de  classes,  segregação  racial,  con- 
corrência económica,  todas  têm  caráter  eminentemente  político. 
Mas  a  política  envolve,  igualmente,  as  nossas  mais  íntimas  re- 
ações  pessoais..  As  mesmas  paixões  que  dividem  as  comunida- 
des nacionais  e  locais,  se  insinuam  seguidamente  na  célula  fa- 
miliar, destroem  amizades,  põem  em  perigo  a  própria  unidade  da 
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Igreja.  Alguns  filósofos  e  sociólogos  insistem  continuamente  em 
que  o  mal  peculiar  de  que  sofre  a  sociedade  contemporânea  ci- 
fra-se,  no  fundo,  em  que  os  homens  não  sabem  mais  viver  juntos. 
Tenho  já  observado  que  o  nosso  século  procura  apaixonadamen- 
te uma  ética  social,  um  estilo  de  vida  coletiva.  No  fundo  de  todas 
as  incertezas  está  este  problema  essencial:  o  encontro  com  o  ou- 
tro. Vale  a  pena  ter,  neste  sentido,  contacto  com  a  literatura  exis- 
tencialista, porque  mais  do  que  qualquer  outra,  reflete  a  crise 
atual.  Pois  justamente  ela  tem  dado  ênfase  a  um  fundamental  fe- 
nómeno psicológico  e  social:  o  homem  moderno  vê  no  "outro" 
uma  ameaça,  um  desconhecido  que  assusta.  Quando  o  "outro" 
nos  vê  e  se  encontra  conosco,  ficamos  atormentados;  deixamos 
de  ser  sujeitos  para  nos  tornarmos  objetos;  encontrar  o  outro 
é  alienar  a  nossa  liberdade.  A  esta  definição  psicológica  corres- 
ponde, palavra  por  palavra,  a  análise  sociológica:  num  mundo 
cada  vez  mais  complexo,  em  que  o  indivíduo  se  acha  mais  cer- 
cado por  uma  rêde  de  relações  económicas  e  políticas,  haverá 
ainda  lugar  para  a  liberdade  no  tradicional  sentido  do  termo?  Ou 
será  preciso  ir  procurar  algures  alguma  outra  nova  concepção 
da  vida  coletiva,  de  outros  valores  que  viessem  tomar  o  lugar  da 
liberdade?  Na  política  também  se  pode  usar,  como  em  filosofia, 
a  fórmula  de  Sartre:  "A  questão,  são  os  outros  ("L'enfer,  cest  les 
autres"). 

Êsse  mêdo  do  outro,  essa  incapacidade  de  viver  junto  enve- 
nena todas  as  relações  humanas,  explica  as  tensões  internas  e 
os  problemas  práticos  que  existem  nessas  relações.  O  mêdo 
condiciona  as  relações  internacionais  como  as  de  classes  e  de 
raças,  dando-lhes  êsse  caráter  irracional,  de  pânico,  que  cria 
a  gravidade  das  crises  políticas  atuais.  O  mêdo  que  os  norte- 
americanos  têm  do  comunismo  russo  é  um  horror  místico,  e  o 
mesmo  se  pode  dizer  o  terror  que  a  América  do  Norte  provoca  no 
mundo  comunista.  Os  conflitos  raciais  originam-se  de  um  pavor 
instintivo,  quase  físico,  que  têm  os  vários  grupos  étnicos  uns  dos 
outros.  Onde  quer  que  irrompam  conflitos  sociais,  logo  os  operá- 
rios atribuem  aos  patrões  uma  espécie  de  força  demoníaca  que 
estes,  por  seu  turno,  entendem  que  está  nos  sindicatos.  É  a  êsse 
clima  de  terror  que  os  conflitos  políticos  devem  o  seu  cunho  exal- 
tado e  brutal.  Quando  os  homens  estão  com  mêdo  não  podem 
mais  reíletir,  atacam  com  receio  de  ter  de  se  defender,  sem  medir 
as  consequências  de  que,  de  fato,  não  estão  em  condições  de 
avaliar  o  preço.  A  violência  torna-se  quase  inevitável,  tanto  no 
caso  de  guerras  como  de  greves,  de  revoluções,  tumultos  ra- 
ciais ou  de  todos  os  ostracismos  que  enchem  hoje  os  campos 
de  concentração  e  os  centros  de  refugiados. 
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FATÔRES  NÃO  TEOLÓGICOS  DA  DIVISÃO  DA  IGREJA 

De  nada  adianta  afligirmo-nos:  é  preciso  agir.  Êsse  medo, 
essas  violências  clamam  para  que  a  Igreja  ocupe  o  seu  lugar, 
testifique,  realize  a  caridade.  Isso  porque  ela  mesma  é  a  primei- 
ra a  sofrer  com  essas  divisões.  O  grande  acontecimento  ecumé- 
nico do  séc.  XX  talvez  tenha  atraído  a  atenção  da  cristandade, 
quase  exclusivamente  para  as  divisões  confessionais  e  teológi- 
cas. É  claro  que  essas  divisões  constituem  um  escândalo  intole- 
rável. Mas  não  se  tem  dado  a  devida  atenção  aos  "fatôres  não 
teológicos"  que  rompem  ou  ameaçam  romper  a  unidade  da 
Igreja.  Mais  precisamente,  são  sobretudo,  os  fatôres  determinan- 
tes das  divisões  institucionais  que  merecem  atenção,  ao  passo 
que  são  negligenciados  os  cismas  ocultos  que  pervertem  a  uni- 
dade interior  de  cada  denominação,  até  mesmo  de  cada  igreja 
local.  Existirá  o  direito  de  se  falar  da  unidade  da  Igreja  sem  nada 
oferecer  a  mais  do  que  uma  caridade  por  vêzes  desdenhosa  para 
com  as  mais  chocantes  misérias?  Quando  as  facções  políJ.icas 
não  podem  conviver  na  mesma  igreja  a  não  ser  que  se  evitem 
cuidadosamente  os  assuntos  controvertidos?  Quando  as  igrejas 
nacionais  temam  posição  a  respeito  dos  grandes  problemas  da 
atualidade  sem  se  terem  convenientemente  informado?  Nunca 
se  poderá  enf alizar  bastante  a  gravidade  das  divisões  da  Igreja 
que,  para  respeitar  a  unidade  das  estruturas  oficiais,  não  criem 
nelas  abismos  de  desconfianças  e  suspeitas.  Assim  que  uma 
guerra  leva  cristãos,  de  armas  nas  mãos,  a  lutar  no  campo  de 
batalha,  talvez  a  se  matarem,  a  Igreja  de  Jesus  Cristo  sofre  uma 
divisão  pelo  menos  tão  grave  como  a  causada  pela  anarquia 
confessional.  A  unidade  da  Igreja  impõe  que  se  condene  tudo 
quanto  separa  os  cristãos. 

Neste  processo,  além  disso,  a  Igreja  não  pode  simplesmen- 
te constituir-se  em  queixosa:  comparece  também  entre  os  acusa- 
dos, porque  contribui,  ao  seu  modo,  para  multiplicar  e  agravar 
as  divisões  humanas.  Sem  mencionar  a  parte  que  os  cristãos  e 
suas  igrejas  têm  nos  conflitos  políticos,  são  eles  também  culpa- 
dos de  tensões  como,  por  exemplo,  as  de  caráter  político  decor- 
rentes de  conflitos  entre  católicos  e  protestantes.  A  perseguição 
que  a  igreja  romana  permi!e  com  tanta  frequência,  embora  nem 
sempre  seja  diretamente  por  ela  responsável,  não  atinge  apenas 
as  relações  eclesiáticas,  mas  constitui  elemento  de  desordem 
internacional  e  social.  O  protestantismo  não  poderá,  também,  re- 
fugiar-se  numa  boa  consciência  espiritualmente  perniciosa  e 
historicamente  injustificável,  pois  não  há  muito  tempo  que  os  ca- 
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tólicos  obtiveram  em  paísss  protestantes,  a  igualdade  civil,  e, 
em  alguns  casos  ainda,  não  a  gozam  plenamente.  O  proselitismo 
sem  pejo  a  que  se  entregam  quase  todas  as  confissões  colabora 
para  manter  uma  atmosfera  de  apreensão  social  e  internacional. 
Os  .  partidos  políticos  confessionais,  ao  arrastarem  a  igreja  para 
o  palco  da  política,  envenenam  as  lutas  ideológicas  e  interna- 
cionais, dando-lhes  um  caráter  de  guerras  de  religião.  As  nossas 
igrejas  têm  especialmente  a  sua  parte  de  responsabilidade  nos 
dois  grandes  conflitos  atuais:  a  guerra  fria  entre  o  mundo  co- 
munista e  o  mundo  ocidental,  que  as  igrejas  correm  o  perigo  de 
transformar  em  cruzada;  e  a  tensão  entre  o  mundo  de  Bandoeng 
e  as  potências  imperialistas,  qualquer  que  seja  a  forma  que  o 
seu  domínio  possua.  Ao  falar  das  ambiguidades  do  movimente 
missionário  do  séc.  XIX,  já  chamei  a  atenção  para  as  suas  re- 
percussões políticas  que  a  evolução  dos  acontecimentos  dêstes 
últimos  anos  está  longe  de  ter  atenuado.  A  igreja  se  encontra, 
portanto,  em  pleno  cenJro  do  turbilhão  político,  de  todas  as  dis- 
córdias do  mundo  moderno:  ela  contribui  para  a  situação  e  ao 
mesmo  tempo  sofre  por  isso. 

UMA  UNIDADE  DADA 

s 

A  unidade  da  Igreja — e  essa  é  a  própria  base  de  todo  o  pen- 
samento ecuménico  —  reside  fora  dela,  no  ato  redentor  e  recon- 
ciliador de  Jesus  Cristo.  Sejam  quais  forem  as  cisões  que  eia  su- 
porta, a  unidade  é  um  fato,  um  dado  da  revelação.  Por  nature- 
za ela  é  uma,  visto  como  ela  é  o  Corpo  de  Cristo,  sua  divisão  não 
é  escandalosa:  é  inconcebível,  impensável,  monstruosa  no  senti- 
do etimológico.  Como  cristãos  temos  de  crer  e  de  confessar  a 
unidade,  a  catolicidade  da  Igreja,  aprender  a  reconhecê-la  atrás 
de  nossas  divisões  teológicas,  confessionais  ou  políticas;  orar  pela 
unidade  para  que  Deus  a  torne  visível.  Tudo  devemos  fazer  para 
superar  as  nossas  divisões. 

Êssse  caráter  cristológico  da  nossa  unidade  é  que  nos  im- 
pede de  buscá-la  nalgum  acordo  humano,  num  plano  político, 
numa  centralização  administrativa  ou  mesmo  em  qualquer  uni- 
formização teológica.  A  Igreja  não  pode  recobrar  o  conhecimen- 
to e  prática  de  sua  unidade  senão  por  meio  da  fé  no  Senhor  da 
Igreja,  no  arrependimento,  na  obediência  e  no  testemunho.  Re- 
leva guardar-se  do  perigo  da  centralização  administrativa.  Deve- 
mos dar  graças  sa  Deus  porque  o  Conselho  Mundial  de  Igrejas, 
soube,  até  agora,  evitar  o  perigo.  Seria,  em  todos  os  sentidos, 
desastroso  que  êle  se  transformasse  numa  espécie  de  super-igre- 
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ja  a  qual,  ainda  que  pudesse  obter  resultados  impressionates  no 
terreno  da  organização,  da  eficiência  e  do  prestígio,  nada  mais 
teria  que  ver  com  a  unidade  do  Corpo  de  Cristo.  A  Igreja  só  se 
pode  unir  na  imitação  do  seu  Senhor,  na  fraqueza  da  cruz,  e 
não  na  glória  que  o  Diabo  lhe  ofereceu  no  momento  da  tentação. 

IH.    A  Relação  Pessoal  na  Política  e  a  Unidade  da  Igreja 

É  lícito  e  natural  que  os  cristãos  na  sua  relação  pessoal  com 
a  política,  escolham  caminhos  diferentes,  adiram  a  partidos 
que  talvez  se  oponham  reciprocamente.  Nada  há  nisso  de  cho- 
cante. Mas  tal  diversidade  expõe  a  Igreja  ao  perigo  de  provo- 
car divisões.  É,  pois,  de  mister  que  haja  vigilância  a  todo  o  mo- 
mento para  que  isso  não  aconteça.  Outra  vez  ilustrarei  o  pro- 
blema com  a  experiência  francesa  sob  a  ocupação  hitleriana. 
A  maioria  dos  estudantes  cristãos  havia  sem  dúvida  optado  pela 
resistência  clandestina.  Contudo,  muitos  houve  que  preferiram 
a  resistência  passiva.  Houve  mesmo  alguns  que,  sem  debanda- 
rem para  o  nacional-socialismo,  recusaram-se  a  condenar  o  go- 
vêrno  de  Vichy  no  qual  reconheciam  certas  virtudes.  Vimo-nos 
expostos,  pois,  ao  aparecimento  entre  nós  de  sérios  conflitos.  Para 
evitar  o  perigo,  a  Federação  Francesa  das  Associações  Cristãs 
de  Estudantes,  em  suas  declarações  públicas  limitou-se  a  tomar 
posição  a  respeito  de  tópicos  indiscutíveis  do  ponto  de  vista  cris- 
tão: o  anti-semitismo  e  a  deportação  de  estudantes  para  a  Ale- 
manha sob  o  pretexto  do  serviço  em  trabalho  obrigatório.  Quanto 
ao  mais,  observou  prudente  silêncio  que  não  provinha  do  mêdo 
das  sançõss  policiais,  mas  da  convicção  de  que  cada  um  de  nós 
devia,  no  domínio  político,  assumir  suas  próprias  responsabili- 
dades. Quer  isso  dizer  que,  nas  nossas  reuniões,  evitávamos 
tôdas  as  questões  que  podiam  provocar  contenda?  Longe  disso. 
Não  se  passava  uma  semana  que  não  tentássemos  confrontar 
as  nossas  divergências  pessoais,  de  nos  criticarmos  uns  aos  ou- 
tros, de  aprendermos  não  somente  daqueles  com  quem  estáva- 
mos de  acordo,  mas  também  daqueles  que  prestavam  obediên- 
cia do  outro  lado.  Essas  conversações  nem  sempre  eram  fáceis. 
Chocávamo-nos  às  vêzes  com  violência.  O  próprio  objeto  de  nos- 
sas controvérsias  lhes  dava  um  caráter  de  azedume,  mas  ao  mes- 
mo tempo  de  seriedade.  Contudo,  na  maior  parte  dos  casos,  tra- 
tava-se  de  verdadeiro  intercâmbio  de  idéias  na  comunidade  da 
Igreja  e  não  de  debate  político.  Houve,  é  certo,  exceções,  porque 
as  discussões  provocaram  algumas  vêzes  rompimentos.  De  modo 
geral,  entretanto,  conseguimos  salvar  a  nossa  unidade.  Mag,  se 
tivéssemos  querido  alcançar  êsse  mesmo  resultado  evitando  os 
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assuntes  inflamáveis,  ter-nos-íamos  arriscado  ainda  mais  à  di- 
visão, e,  o  que  é  mais,  se  tivéssemos  procurado  guardar  unida- 
de por  meio  da  política  do  silêncio,  seria  ela  esvaziada  de  todo 
sentido  real;  e  teríamos  agora  não  uma  união  verdadeira,  mas 
de  aparência. 

A  CORREÇAO  MÚTUA 

Não  existe  unidade  para  a  Igreja  a  não  ser  que  ela  aceite 
a  tarefa  difícil,  por  vêzes  dolorosa  do  confronto  franco  e  total  das 
divergências  políticas,  que  separam  os  seus  membros.  Essa  exi- 
gência pertence  à  própria  natureza  da  Igreja.  Somes  membros 
da  Igreja  na  plenitude  do  nosso  ser.  Reduzir,  por!anto,  a  nossa 
vida  cristã  às  "questões  religiosas"  é  negar  que  Jesus  Cristo  tenha 
redimido  toda  a  nossa  existência.  Se  a  Igreja  evitasse  todas  as 
controvérsias-políticas  se  se  negasso  a  dar  a  enção  a  debates  que 
não  versassem  sobre  teologia,  espiritualidade  e  moral  pessoal, 
demonstraria  apenas  a  sua  incredulidade;  afirmaria  implicita- 
mente que  Deus  nada  tem  a  ver  com  a  política,  a  qual  não  traz 
nenhum  benefício  à  salvação,  e  que  a  soberania  de  Jesus  Cristo 
não  é  senão  "  espiritual" .  Cairia  na  heresia  pietista,  ao  fazer  do 
Evangelho  uma  promessa  que  não  se  dirige  ao  mundo,  mas  tão- 
sòmente  aos  que  romperam  com  ele.  E  o  Evangelho  mesmo  da 
graça  se  esvaeceria. 

A  Igreja  deve,  pois,  mostrar-se  vigilante,  permitir  que  seus 
membros  exerçam  uns  para  com  os  outros  êsse  ministério  de  crí- 
tica e  de  correção  mútua.  Se  necessário,  deve  a'.é  mesmo  tomar 
a  iniciativa.  Cada  igreja  local  deveria  organizar  encontros  dêsse 
tipo,  por  exemplo  em  círculos  de  estudos  políticos  que  decidiram 
a  analisar  questões  de  atualidade,  sobretudo  quando  elas  colo- 
cam problemas  de  consciência  delicados  ou  põem  em  perigo  a 
unidade  cristã. 

Os  cristãos  relacionados  com  a  polílca  poderiam  assim,  pôr- 
se  ao  corrente  do  pensamento  da  Igreja.  Se  é  verdade  que  alguns 
especialistas  se  esforçam  por  seguir  regularmente  as  principais 
declarações  eclesiásticas  e  os  estudos  teológicos  relativos  aos 
problemas  sociais,  internacionais  e  económicos,  também  é  fato 
que  a  grande  massa  de  crisJ.ãos  continua  indiferente,  não  por 
falta  de  interesse,  mas  por  falta  de  informação.  Tais  círculos  po- 
líticos não  deveriam  limitar-se  a  essa  tarefa  de  informação;  ca- 
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ber-lhes-ia  também  encetar  esforço  comum  de  reflexão  sobre  as 
exigências  políticas  de  fé  e  da  preparação,  para  a  correção  mú- 
tua, para  um  testemunho  mais  fiel,  cuja  verdade,  longe  de  arriscar 
a  unidade  da  Igreja,  só  a  enriquece. 

A  UNIDADE  ECUMÉNICA 

Em  suas  relações,  têm  as  Igrejas  com  sua  variedade  nacio- 
nal ou  confessional,  o  mesmo  dever  de  se  confrontarem  e  de  se 
corrigirem  reciprocamente.  Consideráveis  esforços  se  têm  feito 
nestes  últimos  anos  com  o  objjetivo  de  promover  êsses  contactos 
no  plano  ecuménico.  A  Comissão  de  Igrejas  para  as  Questões 
Internacionais,  de  que  já  falei,  é  um  exemplo.  Poderia  citar  ainda 
numerosas  conversações  bilaterais.  Há,  entretanto,  ainda  muito 
que  fazer.  Na  sua  maior  parle,  êsses  contactos  eclesiásticos  con- 
servam caráter  um  tanto  artificial,  porque  são  ainda,  em  grande 
medida,  assunto  para  especialistas  em  política  e  teologia,  con- 
versações "de  alto  nível",  com  que  a  massa  dos  fiéis  pouco  se 
preocupa.  Salvo  raras  exceções,  os  cristãos  pensam  em  termos 
estritamente  nacionais  ao  tratar  dos  problemas  políticos  e  até 
mesmo  das  questões  internacionais.  Em  1956,  por  ocasião  da  crise 
de  Suez,  tive  a  dolorosa  oportunidade  de  sentir  de  perto  a  es- 
pécie de  nacionalismo  eclesiástico  de  grande  número  de  pro- 
testantes franceses.  Havia  antes  de  mcds  nada  um  típico  desin- 
teresse a  respeito  da  opinião  cristã  no  resto  do  mundo,  e,  além 
disso,  uma  forte  reação  diante  dos  estrangeiros  cristãos  que  cri- 
ticavam a  política  francesa,  os  quais  eram  acusados  de  se  me- 
terem onde  não  eram  chamados.  Eu  não  podia  deixar  de  julgar 
essa  atitude  escandalosa.  Como  cristãos,  jamais  deveríamos  re- 
ferir-nos  àqueles  que  partilham  da  mesma  fé  como  estrangeiros. 
Se  de  fato  cremos  o  que  afirmamos  no  Credo  dos  Apóstolos, 
isto  é,  que  a  Igreja  é  una,  então  não  podemos  admitir  que  as 
fronteiras  nacionais  introduzam  na  Igreja  a  menor  separação. 
Nossa  fé  esJabelece  liames  entre  todos  os  que  dela  participam, 
qualquer  que  seja  a  sua  nacionalidade  ou  convicções  políticas, 
e  êsses  laços  são  aí  mais  estreitos  do  que  os  de  qualquer  co- 
munidade natural,  nacional  ou  política.  Somes  responsáveis  uns 
peles  outros,  na  comunidade  da  Igreja,  de  maneira  mais  profun- 
da do  que  o  seríamos  em  relação  aos  nossos  patrícios  ou  cama- 
radas do  partido. 

Entretanto,  é  preciso  notar  que  essa  interdependência  na 
Igreja  não  deve  levar-nos  a  tomar  decisões  uns  pelos  outros. 
Cada  qual  é  pessoalmente  responsável  diante  de  Deus,  pela  sua 
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obediência  no  lugar  em  que  Deus  o  tiver  colocado.  A  obediên- 
cia cristã  é  sempre  concreta,  hic  et  nunc.  Ssria  vão  e  perigoso 
legislar  para  o  outro  lado,  mesmo  no  seio  da  Igreja.  Sempre 
considerei  arriscado  que  as  igrejas  da  Europa,  da  América  ou  da 
Ásia  pretendam  resolver  o  que  as  igrejas  da  África  do  Sul  de- 
vem fazer  a  respeito  da  qusstão  racial.  Só  os  cristãos  sul-africo- 
nos  podem,  diante  de  Deus,  assumir  a  responsabilidade  da  sua 
escolha.  Pretenderem  as  igrejas  do  exterior  tomar  decisões  neste 
caso,  seria  tão  ridículo  como  julgar  o  comportamento  da  igreja 
no  tempo  de  Constantino  ou  na  Idade  Média.  De  nada  serve  que- 
rer escrever  de  novo  a  história  e  não  nos  assiste,  além  disso, 
nenhum  direito  de  julgar  a  fidelidade  dos  nossos  irmãos.  Mas, 
ao  mesmo  tempo,  os  cristãos  do  mundo  inteiro  devem,  da  mes- 
ma sorte  que  os  sul-africanos,  procurar  conversar  sobre  o  proble- 
ma em  causa,  com  o  propósito  comum  de  correção  e  de  auxílio 
mútuo.  Parece  evidente  que  êsse  colóquio  não  poderá  levantar 
ssnão  os  problemas  fundamentais  e  as  lições  da  ética  cristã,  sem 
nunca  adotar  mé!odos  práticos  e  soluções  concretas.  Talvez  êsses 
debates  fossem  mais  bíblicos  e  teológicos  do  que  políticos.  Ainda 
assim,  deveriam  realizar-se,  e  as  igrejas  da  África  do  Sul  deve- 
riam poder  contar  com  a  ajuda  fraternal  e  as  críticas  caridosas 
da  comunidade  ecuménica. 

A  unidade  da  Igreja  não  deve,  contudo,  resumir-se  numa  ten- 
tativa e  reparação  teológica  e  ética.  Os  intercâmbios  intelectuais 
emparelham  com  todas  as  formas  de  assistência  mútua;  e  a  in- 
tercessão sobretudo  condiciona  a  unidade.  Não  existe  fidelidade 
cristã  sem  oração;  não  há  unidade  da  Igreja  sem  intercessão. 

AÇÃO  COMUM 

Que  consequências  advirão  de  nossa  unidade  no  plano  de 
ação?  Se  se  afastar  a  noção  de  partido  cris!ão  para  insistir  sobre 
o  caráter  pessoal  do  engajamento  político,  deve-se  concluir  daí 
que  os  cristãos  ficam  para  sempre  condenados  a  agir  isolada- 
mente? Sem  contrariar  o  que  afirmei  no  capítulo  precedente,  pa- 
rece-me  que  há  um  lugar  para  certa  cooperação  cris!ã,  mesmo  no 
terreno  da  ação  objetiva.  É  preciso,  é  claro,  não  confundir  essa 
colaboração  inteiramente  prática  com  a  constituição  de  um  par- 
tido cristão.  Pode-se  mesmo  admitir,  e  até  mesmo  desejar,  que 
cs  cristãos  entrem  em  luta  juntos  c  não  separadamente.  Essa  é, 
aliás,  uma  das  exigências  da  eficiência  política.  Exemplo  recen- 
te serve  para  ilustrar  essa  tese:  alguns  protestantes  franceses  ten- 


104 


PHILIPPE  MAURY 


taram,  juntos,  há  alguns  meses,  um  esforço  de  renovação  polí- 
tica de  seu  departamento  (*)  rural.  Com  tal  propósito,  aderiram 
todos  ao  mesmo  partido  político  e,  graças  ao  seu  número  e  à  sua 
vontade  comum  foram  bem  sucedidos  na  renovação  do  quadro  de 
dirigentes,  tomando  sempre  cuidado,  felizmente,  para  não  dar 
ao  seu  esforço  qualquer  caráter  de  proteção  confessional,  de  po- 
sição privilegiada  na  hierarquia  do  parado.  Foi  assim  que  evi- 
taram proceder  como  se  fossem  um  partido  cristão,  e  deram  à  sua 
ligação  com  o  movimento  um  caráter  pessoal  e  laico.  Provavel- 
mente encontraram  aí  ocasião  de  dar  testemunho  não  só  de  seu 
objetivo  de  serviço,  como  também  de  independência  da  Igreja 
no  que  respeiJ,a  a  todo  conformismo  político. 

IV.    O  Ministério  Diaconal  da  Igreja 

Voltemo-nos  agora  para  as  formas  não  políticas  que  podem 
ocupar  o  serviço  da  Igreja  em  relação  á  cidade,  em  especial  to- 
das as  atividades  de  "serviço  social",  expressões  por  excelência 
do  ministério  diaconal.  É  evidente  que  esse  ministério  deve  exer- 
cer-se  primariamente  na  comunidade  da  Igreja.  Poderíamos  por- 
ventura, dar  testemunho  de  Jesus  Cristo,  o  Senhor  do  amor,  se  êsse 
amor,  êsse  ágape  não  fosse  a  característica  das  relações  entre  os 
próprios  membros  da  Igreja?  Talvez  devam  as  nossas  igrejas  de 
hoje  inspirar-se  no  exemplo  da  comunidade  apostólica  de  Jeru- 
salém que  dava  ao  diaconato  um  lugar  de  relêvo,  e  distribuía 
iodos  os  recursos  da  Igreja  entre  todos  os  seus  membros.  Hoje, 
êsse  episódio  é  lembrado  quase  que  só  para  frisar  que  o  comunis- 
mo primitivo  nada  tem  a  ver  com  o  socialismo  moderno.  Não  su- 
giro que  poderíamos  deduzir  da  estrutura  desta  primitiva  comuni- 
dade cristã  qualquer  sistema  económico  e  social.  A  Igreja  de 
Jerusalém  praticava  a  participação  comum  das  riquezas,  mas  não 
pretendia  transformar  essa  práiica  num  programa  de  revolução 
social  válido  para  todo  o  império  romano.  Poderemos,  entretan- 
to, invalidar  pura  e  simplesmente  êste  comunismo  cristão?  Não 
será,  pelo  contrário,  necessário  ver  aí  um  juízo  que  nos  condena? 
De  qualquer  sorte,  seria  preciso  que  as  nossas  igrejao.  soubes- 
sem demonstrar  hoje  a  solidariedade  de  seus  membros  com  um 
realismo  tão  corajoso  como  o  da  igreja  primitiva.  Se  elas  o  fi- 
zessem, talvez  produzissem  um  exemplo  singularmente  revolu- 
cionário para  a  sociedade  contemporânea;  mesmo  que  os  cristãos 
que  aceitassem  tal  participação  comum  de  seus  recursos  não 
representassem  senão  uma  pequena  minoria,  o  impacto  de  seu 

*    Département,  divisão  administrativa  do  território  francês 
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exemplo  talvez  viesse  a  ter  resultados  políticos  incalculáveis  sem 
falar,  é  claro,  de  seu  aspecto  missionário.  É  de  mister  procurar 
numa  renovação  teológica  uma  solução  para  a  crise  de  evan- 
gelização por  que  passa  a  Igreja,  uma  nova  compresnsão  da 
nossa  mensagem,  novos  métodos  de  anunciá-la,  mas  também,  e 
muito  mais,  é  preciso  procurar  tal  solução  na  renovação  da  vida 
cristã  na  comunidade. 

SERVIÇO  SOCIAL  E  EVANGELIZAÇÃO 

Ao  mesmo  tempo,  a  Igreja  deve  o  seu  serviço  diaconal  a  hu- 
manidade inteira;  é  uma  existência  da  própria  caridade  ciistã. 
Qual  é  seu  sentido  político  e  o  valor  do  seu  testemunho?  É  hoje 
conhecida  em  todo  o  mundo,  a  admirável  obra  da  CIMADE.  Ésse 
trabalho  de  cooperação  da  juventude  protestante  francesa  remon- 
ta a  1939.  Nascida  da  segunda  guerra  mundial  e  mais  particular- 
mente da  deslocação  das  populações  por  ela  provocada,  operava 
a  CIMADE  principalmente  entre  os  evacuados  das  regiões  fron- 
teiriças que  a  guerra  ameaçara  de  transformar  em  campo  de  ba- 
talha; depois,  a  partir  de  1940,  atuou  nos  campos  de  concentra- 
ção onde  o  govêrno  de  Vichy  internava  os  refugiados  políticos  e, 
em  geral,  todos  aqueles  que  eram  considerados  socialmente  in- 
desejáveis.A  originalidade  desse  trabalho  consistia  na  dupla  in- 
tenção de  servir  e  de  evangelizar.  Obra  de  caridade  cristã  a 
CIMADE  oferecia  a  sua  ajuda  a  todos  os  que  estavam  soírendc, 
sem  nenhuma  distinção  de  filiação  religiosa  ou  de  mérito  pessoal. 
Entretanto,  os  próprios  membros  das  equipes  que  serviam  nas 
barracas  em  operações  de  ajuda,  realizavam  uma  obra  de  evan- 
gelização. Nunca  se  exigiu  como  condição  aos  que  vinham  em 
busca  de  auxílio  material  que  participassem  de  um  programe  re- 
ligioso. Buscando  cumprir  êstes  dois  objetivos,  a  CIMADE  de- 
monstrava, sem  jactância  nem  farisaísmo,  que  a  caridade  cristã 
era  inseparável  da  fé.  Após  o  término  da  guerra,  os  mesmos  prin- 
cípios permaneceram  na  obra  de  serviço  social  e  de  evangeli- 
zação entre  refugiados,  nas  prisões,  nos  depósitos  de  construção, 
em  todos  os  lugares  onde  parece  que  a  sociedade  moderna  tem 
reunido  ao  memo  tempo  a  miséria  ma'.erial  e  a  confusão  espi- 
ritual. 

A  experiência  da  CIMADE  deveria  ser  meditada  em  seus  re- 
sultados com  interesse  particular,  visto  que  o  campo  de  sua  açãc 
é  o  que  se  poderia  chamar  de  fronteira  na  Igreja  com  o  mundo 
moderno,  sobretudo  do  mundo  político.  Não  desprezo  as  formas 
tradicionais  do  serviço  crisJ.ão,  como  os  orfanatos,  os  hospitais, 
casas  de  repouso,  estabelecimentos  de  ensino,  e  tôdas  essas  for- 
mas de  assitência    em  que  o  Exército  de  Salvação  se  espacial:- 
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zou;  todas  têm,  cada  uma  à  sua  maneira,  um  alcance  político  e 
missionário.  Releva  ainda  sublinhar  que  os  dirigentes  dessa  en- 
tidade de  açõo  cris!ã  procuram  acompanhar  a  constante  evolu- 
ção da  sociedade  readaptando  sempre  que  preciso  o  seu  progra- 
ma às  necessidadees  que  variam  incessantemente.  Os  cristãos 
têm  muitas  vêzes  a  tendência  de  perpetuar  as  obras  por  êles 
íundadas  apenas  por  simples  hábito,  sem  se  perguntarem 
se  elas  ainda  correspondem  às  necessidades  da  sociedade  e  à 
vocação  missionária  da  igreja.  Êsse  fato  assinala  um  problema, 
que  é  urgente  sobretudo  nos  países  ocidentais,  onde,  aliás,  o  Es- 
tado toma  a  si  ou  confia  a  organismos  semipúblicos  tudo  o  que 
concerne  à  segurança  social.  Há  cristãos  que  vivem  em  regime 
socialista  ou  socializante  que  se  perguntam  que  consequências 
devem  tirar  da  estatização  da  segurança  social.  Entendem  uns 
que  a  Igreja  pode  considerar-se  desobrigada  do  dever  da  assis- 
tência social;  outros  revelando  grande  incompreensão,  chegam  a 
condenar  a  segurança  soscial  oficial  sob  o  pretexto  de  que  é  essa 
uma  das  funções  essenciais  da  Igreja.  Como  se  nos  fosse  possí- 
vel desejar  um  instante  em  que  se  perpetrassem  as  injustiças  das 
sociedades  humanas!  Não  podemos  deixar  de  regozijar-nos  tôda 
vez  que  o  Estado,  talvez  sem  o  saber,  obedece  à  vontade  de 
Deus.  Contudo,  os  sistemas  de  segurança  social  desobrigam  a 
igreja  de  suas  responsabilidades  diaconais?  Por  perfeitos  que 
possam  ser,  apresentam  sempre  lacunas  que  a  igreja  deve 
procurar  corrigir.  Longe  de  se  opor  à  laicização  do  serviço  so- 
cial e  a  que  as  autoridades  públicas  assumam  essa  responsabili- 
dade, deve  a  Igreja  ainda  estimulá-lo.  Êsse  assunto,  aliás,  deve- 
ria tornar-se  objeto  de  nossas  preocupações  políticas.  Podería- 
mos, então,  reservar  os  recursos  limitados  de  nossas  minorias 
para  preencher  os  vazios,  para  vir  em  auxílio  daqueles  a  quem  só 
a  caridade  cristã  sabe  socorrer  a  despeito  de  todoc,  os  ostracis- 
mos:  refugiados  políticos,  marginais  da  sociedade,  párias  de  tôda 
espécie. 

Pode-se,  enfim,  indagar  em  que  medida  deve  a  Igreja  reali- 
zar o  serviço  social  cristão.  Da  mesma  forma  que  o  cristão,  no 
plano  político,  se  comprometerá  no  programa  dos  partidos  leigos, 
pode  também,  no  que  concerne  à  assistência  social,  colaborar  com 
todos  aquêles  que  nela  se  empenham,  qualquer  que  seja  a  sua 
côr  religiosa  ou  ideológica;  aí  achará  oportunidades  de  testemu- 
nho talvez  mais  reais  ainda  do  que  empreendimentos  eclesiás- 
ticos no  mesmo  setor.  Se  me  é  permitido  referir-me  à  Federação 
Mundial  Cristã  de  Estudantes,  através  de  mais  de  trinta  anos  no 
campo  da  ajuda  mútua  universitária,  aprendemos  que,  colabo- 


EVANGELIZAÇÃO   E  POLÍTICA 


107 


rcmdo  com  toda  a  comunidade  estudantil  com  vistas  a  um  esfor- 
ço unificado  no  sentido  da  ajuda  aos  estudantes,  não  apenas  ga- 
nhamos praticamente  em  eficiência,  mas  também  novas  oportu- 
nidades de  tes!emunho  cristão. 

V.     Ncszo  Ministério  da  Reconciliação 

Não  é  possível  falar  da  unidade  da  Igreja  separadamente 
da  obra  de  reconciliação  de  Jesus  Cristo.  Se  não  há  mais,  na 
igreja,  nem  grego,  nem  judeu,  bárbaro,  cita,  escravo,  livre,  é 
somente  porque  Jesus  Cristo  os  reconciliou.  É,  pois,  necessário 
que  a  Igreja  manifeste  a  sua  natureza  de  comunidade  reconci- 
liadora.  Se  realizar  isso,  ou  melhor,  e  na  medida  em  que  ela  o 
fizer,  dando  ao  mundo  uma  demonstração  da  obra  de  reconci- 
liação realizada  por  seu  Senhor,  a  Igreja  cumprirá  também,  no 
mundo,  o  ministério  da  reconciliação  para  que  foi  vocacionada. 
Ao  revelar  aos  homsns  que  há  sobre  a  terra  outras  possibili- 
dades além  do  medo  e  da  fome,  a  Igreja  lhes  estará  pregando 
a  Jesus  Cristo  e  chamando  para  a  reconciliação. 

A  COEXISTÊNCIA  PACÍFICA 

Sejamos  realistas.  Podemos  esperar  que  algum  dia  as  rela- 
ções internacionais  seguirão  o  exemplo  de  unidade  e  de  amor 
mútuo  que  a  Igreja  dá  ao  mundo,  ou  deveria  dar?  Absolutamente 
não.  Não  quero  dizer  que  a  guerra,  quente  ou  fria,  seja  inevitável. 
Há  lugar  para  uma  solução  intermediária  entre  a  guerra  e  a 
reconciliação  que,  na  história,  permanecerá  sempre  limitada  à 
Igreja.  Sabendo  que  a  palavra  é  perigosa,  direi,  entretanto 
que  a  coexistência  pacífica  é  correspondente,  em  resumo,  ao 
que  eu  quero  dizer.  Não  pretendo  parecer  advogado  do  atual 
slogan  comunista,  mas  simplesmente  definir,  com  essa  expres- 
são, o  tipo  de  relações  que  deveriam  estabelecer-se  entre  as 
nações.  A  coexistência  pacífica,  na  cidade  terrena,  tem  analogia 
aproximada  com  o  Reino  de  Deus. 

Deus  não  quer  a  gusrra,  porém  não  permite  a  reconciliação 
verdadeira,  a  unidade  real  da  humanidade.  Desde  as  primeiras 
páginas  da  Bíblia,  ele  proíbe  que  as  relações  humanas  se  ex- 
primam pela  violência  e  pelo  assassínio.  Marca  o  homicida 
Caim  com  um  sinal  para  protegê-lo  da  vingança.  Mas  quando 
a  humanidade  pretendeu  unir-se  sem  a  presença  de  Deus,  na 
torre  de  Babel,  êle  a  dispersa  e,  pela  confusão  das  línguas,  tor- 
nou impraticável  toda  a  possibilidade  de  união  verdadeira.  De 
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agora  em  diante  o  encontro  dessa  unidade  constitui  a  única 
esperança  escatológica:  em  Abraão,  todas  as  nações  da  terra 
serão  unidas;  todos  os  seus  reis  trarão  o  seu  tributo  ao  Cordeiro, 
na  Jerusalém  Celeste.  Em  nenhum  ou!ro  lugar  senão  no  Reino 
de  Deus  as  nações  serão  reconciliadas,  mas,  desde  agora,  a 
Igreja  deve  dar  ao  mundo,  na  terra,  um  sinal  profético  dessa 
"síntese"  final.  Enquanto  aguarda  a  nova  criação,  o  mundo  con- 
tinua a  viver  sob  a  ameaça  da  divisão  e  da  guerra,  sem  que 
Deus  permita,  entretanto,  que  convulsões  levem  à  destruição  to- 
tal.  Até  à  volta  de  Jesus  Cristo,  e  ao  advento  de  seu  glorioso 
Reino,  as  nações  coexistirão,  portanto,  sem  jamais  poderem 
unir-se,  e  a  tarefa  que  cabe  á  Igreja  é  chamá-los  a  viverem  em 
verdadeiramente  pacífica  coexistência,  isJ.o  é,  análoga  no  Reino  de 
Deus.  Essa  coexistência,  por  mais  pacífica  que  seja,  será  sempre 
provisória  e  imperfeita.  Domínio  de  nossa  obediência  mais  do 
que  de  nosso  sucesso,  representa  ela  o  objetivo  que  nossos  es- 
forços devem  buscar  atingir.  Não  podemos  nem  resignar-nos  a 
que  as  relações  internacionais  se  processem  segundo  quaisquer 
"leis  da  floresta",  nem  devanear  num  sonho  irresponsável  de 
um  Estado  mundial,  nem  tão  pouco  contentar-nos  jamais  com  os 
resultados  alcançados  no  terreno  da  coexistência  de  aproxima- 
ção. Será  sempre  necessário  lutar  para  que  a  paz  entre  as  na- 
ções tenha  conteúdo  mais  real. 

Paz  verdadeira  não  é  a  mesma  coisa  que  ausência  de  guer- 
ra. É  provável  que  parte  das  dificuldades  provenha  jus!arnente 
do  fato  de  que  se  trabalha  pela  paz  de  maneira  mais  negativa 
do  que  positiva.  É  facilmente  compreensível  que  os  homens  de 
Estado,  diante  da  ameaça  de  um  terceiro  confliJ.o  mundial,  se 
preocupem  acima  de  tudo  em  impedir  a  deflagração,  em  esta- 
belecer um  controle  de  desarmamento,  prevenir  ou  punir  a  agres- 
são, delimitar  as  zonas  de  influência  das  grandes  potências  e 
em  todas  as  medidas  conservadoras  semelhantes.  Parece,  entre- 
tanto, haver  cá  uma  tarefa  ao  menos  tão  urgente  e  talvez  ainda 
mais  de  possibilidades  fecundas  de  procurar  a  cooperação  entre 
as  nações  rivais  em  todo  domínio  imaginável.  É  lamentável  a 
repugnância  que  as  grandes  potências  manifestam  de  se  asso- 
ciarem num  programa  de  assistência  económica  e  técnica  aos 
países  subdesenvolvidos.  As  realizações  da  ONU  neste  setor, 
parecem  ridículas  quando  comparadas  á  extensão  das  necessé- 
sidades;  é  doloroso  o  espetáculo  das  tergiversações  dessas  mes- 
mas potências  ao  concederem  auxílio  aos  países  que  têm  dêle  ne- 
cessidade, cercande-o,  porém,  de  tôda  a  sorte  de  condições  e 
de  garantias  políticas,  se  bem  que  êsses  programas  de  ajuda 
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internacional  que  poderiam  servir  de  base  para  uma  verdadeira 
coexistência  pacífica,  se  transformam  em  fator  suplementar  de 
rivalidades  e  tensões;  sem  falar  da  miséria,  da  fome,  de  todos 
os  flagelos  a  que  milhões  de  homens  são  condenados  por  essa 
política  de  rivalidade.  E,  no  entanto,  que  perigo  poderia  correr 
qualquer  das  grandes  potências  com  a  aplicação  de  um  progra- 
ma de  ajuda  internacional  dirigida  pelas  Nações  Unidas?  Ima- 
gine-se  o  afrouxamento  da  tensão  entre  os  povos  que,  ao  con- 
trário, imediatamente  resultaria.  Concorrentemente  a  todas  as 
medidas  de  defesa  contra  a  guerra,  seria  preciso  mostrar  hoje 
mais  imaginação  para  descobrir  e  pôr  em  prática  formas  de 
cooperação  internacional  que  fizessem  da  coexistência  pacífica 
algo  mais  do  que  um  slogan.  Se  me  é  permitida  uma  transpo- 
sição um  tanto  arriscada,  tomarei  de  bom  grado  como  um  axio- 
ma das  relações  internacionais  o  que  a  conferência  ecuménica 
de  Lund  propôs  como  base  da  cooperação  eclesiástica:  "Fazer 
juntos  tudo  o  que  a  nossa  consciência  não  nos  proíbe  de  fazer 
separados . " 

IGREJA,  ARBITRA 

Poderá  a  Igreja,  no  seu  esforço  pela  paz,  fazer  mais  do  que 
dar  ao  mundo  o  exemplo  de  uma  comunidade  reconciliada,  do 
que  sustentar,  pela  palavra  e  pela  ação  de  seus  membros,  a 
causa  de  uma  coexistência  pacífica  real?  Provavelmente  não. 
Pode,  entretanto,  ocorrer  que  a  conjuntura  internacional  lhe  dê 
ocasião  de  oferecer  seus  bens  serviços  como  arbitra,  como  re- 
conciliadora  entre  nações,  facilitando,  por  exemplo,  as  negocia- 
ções diplomáticas.  Seria  ainda  preciso  que  ela  tivesse  sabido 
manter-se  livre,  inteiramente,  de  todo  compromisso  político  e 
que  não  se  tivesse  ligado  com  nenhuma  das  forças  rivais.  Talvez, 
no  momento  atual,  tivesse  e]a  uma  oportunidade  dêsse  género 
no  Oriente  Médio,  no  conflito  entre  Israel  e  as  Nações  Árabes. 
Mas  tais  ocasiões  são  raras.  Comumente,  a  Igreja  não  tem  sa- 
bido preservar  a  sua  independência;  o  grande  conflito  Leste-Oeste, 
temo  eu,  é  exemplo  disso. 

UM  SERVIÇO  TERRA-A-TERRA 

A  Igreja,  enfim,  pode  fazer  obra  de  reconciliação  em  certos 
casos,  simplesmente  como  comunidade  humana  e  sem  que  hou- 
vesse aí  nada  de  tipicamente  cristão.  Penso  na  feliz  iniciativa 
que,  há  alguns  anos,  um  dos  chefes  da  Comissão  de  IgTejas 
para  as  Questões  Internacionais  tomou  na  Coréia,  quando  as  ne- 
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gociações  do  armistício  pareciam  haver  chegado  a  um  ponto 
morto,  a  uma  espécie  de  beco  sem  saída.  Valendo-se  do  pres- 
tígio pessoal  que  um  longo  trato  do  mundo  diplomático  lhe  tinha 
outorgado,  simplesmente  propôs  aquele  cristão  aos  negociadores 
da  paz  uma  fórmula  nova,  uma  solução  em  que  ainda  ninguém 
unha  pensado,  e  isso  num  momento  tão  bem  escolhido  que 
iesultou  em  afastamento  da  dificuldade  das  negociações  per- 
mitindo chegar-se  a  um  acordo.  Como  disse,  não  houve  aí  nada 
de  tipicamente  cristão,  nada  que  não  pudesse  ter  sido  feito  por 
qualquer  outro  que  conhecesse  a  realidade  internacional.  O 
exemplo  merece,  portanto,  ssr  citado.  Não  para  dar  pretexto  a 
qualquer  desagradável  vaidade  cristã,  mas  sim  porque  parece 
ilustrar  muito  bem  muitos  aspectos  da  nossa  responsabilidade 
política;  e  sobretudo  o  seu  humano  caráter  relativo.  Nossa  res- 
ponsabilidade política  não  consiste  em  introduzir  nas  relações 
internacionais  ou  sociais,  qualquer  clima  religioso,  mas,  antes 
de  tudo,  em  fazer  boa  política,  isto  é,  política  útil  e  fecunda. 
Isso  exige  de  nós  não  apenas  integridade  cristã,  uma  liberdade 
em  relação  aos  interesses  em  choque,  sem  a  qual  perderíamos 
toda  a  autoridade,  mas  exige  também  habilidade,  conhecimento 
sério  dos  fatos  e  dos  métodos  políticos.  E,  sobretudo,  talvez,  essa 
qualidade  que  tanta  falta  faz  hoje,  a  imaginação.  Alguém  po- 
derá acusar-me  de  estar  tecendo  considerações  muito  terra-a- 
terra.  Mas  a  questão  está  precisamente  em  que  a  nossa  res- 
ponsabilidade política  deve  ser  terra-a-terra,  porque  ela  se  exer- 
ce mesmo  no  meio  da  realidade  carnal  das  naçõs,  raças,  socie- 
dades e  classes;  concerne  á  existência  quotidiana  dos  homens; 
exige  que  sejamos  plenamente  humanos,  que  saibamos  parti- 
lhar a  miséria  dos  homens.  Mas-  por  que  a  sua  miséria  somente? 
Saibamos  também  dar  prova  daquilo  que  faz  a  grandeza  huma- 
na, de  todas  as  qualidades,  de  todos  os  talentos  que  Deus  con- 
fiou á  sua  criatura  mais  perfeita.  Sejamos  capazes  de,  no  plano 
político,  pôr  em  prática  a  nossa  inteligência  e  todos  os  outros 
dons  da  nossa  condição  humana. 

Somente,  então,  poderemos  esperar  cumprir,  no  domínio  po- 
lítico, essa  obra  de  testemunho  que  dá  á  nossa  responsabilidade 
o  seu  caráter  único,  que  é  mais  do  que  mera  atividade  humana. 
Não  será  perdendo-nos  num  idealismo  afastado  das  realidades 
"terra-a-terra"  a  política  de  cada  dia,  mas  penetrando  sem  hesi- 
tação nessa  realidade,  que  poderemos  verdadeiramente  anunciar 
aos  homens,  o  Reino  de  Deus,  do  qual  somos  testemunhas.  E 
só  então  poderá  a  política  converter-se  em  linguagem  da  evan- 
gelização. 
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E,  para  finalizar,  uma  última  observação.  Se  a  política  o 
uma  linguagem  da  evangelização;  se  a  pregação  da  Igreja  deve 
ter  conteúdo  e  consequências  políticas;  se  o  compromisso  do 
cristão  na  presença  de  um  mundo  frequentemente  ameaçador, 
diante  da  hostilidade  dos  homens,  a  Igreja  não  tem  outra  arma 
verdadeira  além  da  sua  mensagem.  Há  alguns  anos,  no  curso 
de  um  debate  a  respeito  da  perseguição,  alguém  disse:  "Quando 
o:  perseguição  sobrevêm,  a  Igreja  tem  três  coisas  a  fazer.  No 
plano  político,  desdobrar  seus  esforços  para  evitá-la,  tratando 
de  preservar  uma  ordem  social  ou  condições  políticas  conformes 
à  vontade  de  Deus.  Preocupar-se  em  seguida  com  a  firmeza  es- 
piritual da  Igreja,  tratar  de  lhe  esclarecer  a  fé,  aprofundar-lhe 
a  vida  interior,  e  reforçar-lhe  a  unidade.  Mas  acima  de  tudo, 
não  esquecer  que  a  única  arma  de  que  dispomos,  a  única  que 
Deus  nos  confiou,  é  o  Evangelho.  Quando  a  Igreja  está  amea- 
çada, quando  ela  se  choca  contra  obstáculos  políticos  não  pode 
ficar  na  defensiva.  Isso  lhe  seria  fatal  porque  a  Igreja  de  Jesus 
Cristo  deve  estar  sempre  na  ofensiva.  O  Evangelho  foi-lhe  con- 
fiado para  que  ela  o  proclame.  Se  a  perseguição  irromper,  deve 
a  Igreja  entender  que  lhe  foi  dada  mais  uma  razão  suplementar 
de  dar  testemunho.  Porque  ela  conhece  o  poder  da  sua  arma. 
A  Palavra  de  Deus  é  mais  forte  do  que  o  poder  político.  "A 
vitória  que  vence  o  mundo  é  a  nossa  fé"  (I  Jo.  5.4). 
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